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1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação da Presidên· 
da 

- Presença na Casa de integrantes cte 
simpósio que ora se realiza nesta Capital, 
promovido pelo Parlamento Latino-Ame­
ricano, pelo BlD e pela [NT AL, em busca 
de um maior congraçamento e de um es­
forço comum pela J,midade de pensamen­
to, de hábitos e de realizações da região. 

Oradores: 

SEIYADOR MARCO MACIEL - Sauda­
ções as comissões de países-membroS do 
Parlamento Latino-Americano que se en­
contram no plenário. 

SENADOR PELÁEZ GUTIERREZ. Presi­
dente do Parlamento Latino-Americano ....... 
O papel da democracia na América Latina. 

1.2.2-Comunicação da Uderança 
doPMDB 

De substituição de membro em Comis­
são Mista. 

1.2.3- Comunicação da Presldên­
da 

- Referente à Hora do Expediente da 
Presente sessão, dedicada a homenagear 
a memória de Luiz Gonzaga. 

Oradores: . 
SENADOR AFONSO SANCHO . 
SENADOR MARCO MACIEL 
O SR. PRESJDEffTE- Fala associativa 

em nome da Mesa. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Fala da Presidência 

-Comparecimento, na Casa, da Sr" Mi­
nistra_de Estado Dorothéa Werneck. 

1.2.5 -Ingresso da Sr" Ministra ao 
-Plenário. 

1.2.6- Exposição da Sr' Ministra 
Dorothéa Werneck 

1.2. 7- Interpelações a Sr" Ministra 
de Estado do Trabalho 

1.2.8 -Comunicação da Presidên­
da 

ConvOCação de seSsão êxtr-aordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

13- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 135• SESSÁO, EM 20 
de SETEMBRO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

22 -EXPEDIENTE 

2.2.1 ..;,_Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N" 197 e 198!89 (n" 538 e 539/89, 
na origem) restituído autógrafos de proje­
tos_de lei sancionados. 

2.2.2 - AvJso do Ministro Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da Re­
púbUca. 

. -~ N9 564/89, encaminhando esclareci­
--menta do Ministro da Fazenda sobre qulsi­

tos_ .constantes do Requerimento n9 317, 
de -j 989, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. 

2.2.3 - Mensagens do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal 

- N~ 87 e 88/89-DF (n~ 76 e 77/89, 
na origem) restituindo autógrafos de proje­
tos de lei sancionados. 

- n• 86!89-DF (n• 78189-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de lei do DF n9 55/89, 

_ qu~ cria empregos em comissão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundação 
Zoobotânfca do Distrito Federal. 

2.2.4 - Ofído do Sr. 1 • Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Sen"adO Fe­
deral aut6grafo dó seguinte projeto: _ 

- Projeto de Lei da Câmara n? 37, de 
1989 (n9 2.974/89, na Casa dé Orrgem), 
qlie dispõe sobre a organização e o funcio­
namento do Conselho da República. 

2.2.5 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Distrito Federal rf. 

45, de 1989; que autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 158.848.000,00 e dá outras provi: 
dências. 

-Projeto de Lei do Distrito FederaL n" 
48, de 1989, que organizei o Gabinéte-âo 
Vice-Governador do Distrito Féderal, e dá_ 
outras providências. 

2.2.6 - comunicações da Presidên~ 
da 

-Abertura de prazo para apresentação 
de emendas ao projeto de Lei do DF n~ 
55189, lido anteriormente. 

- Fixação do prazo de 45 dias para 
tramitação do Projeto de. Lei da Câmara 
nç-37, de 1989,lido anteriormente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

2.2. 7 -Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 288/89, 
de autoria do Senador Teotonio Vilela Fi­
lho, que dispõe sobre a instalaçao de apa­
relhos de compactação e inceneração de 
lixo hospitalar em hospitais, clínicas, labo­
ratórios e entidades assemelhadas, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 289/89, 
de autoria do Senador José Fogaça, qUe 
dispõe sobre as Sociedades CooperatiVas. 

- Projeto de Lei do Senado n" 290/S:9, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira, que altera o artigo 1 <, da Lei n'-' 7 .320, 
de 11 de junho de 1985, que diSpõe sobfe 
a antecipação de comemoração de feria­
dos e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 291/89, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
assegura preferência, nas aquisições de 
bens ou serviços pelo Poder Público, às 
empresas brasileiras de capital nacional. 

2.2.8 - Comunicações 

- Da Uderança do PSDB do Senado, 
de substituição de membros em Comis­
sões Permanentes. 

2.2.9.- Requerimentos 

- N" 492/89, de autoria do Se"nad6r · 
Leite Chaves e outros Senadores, de ür­
gência para o Projeto de Lei do Senado 
n"' 45, de 1989, que institUi; p8ái os-ESta::. 
dos, Distrito Federal, Municípios e órgãos 
da administração direta da União, com­
pensação financeira pelo resultado da ex­
ploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica e de recursos minerais, em 
seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econô­
mica exclusiva e dá outras providências, 

- N~ 493/89, de urgência para o Projeto 
de Lei, nç 54, de 1989, qUe reestrutura a 
categoria funcional de Assistente Jurídico 
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do Plano de Classifica_ção de Cargos de 
que trata a Lei n" 5.920, de 1973, fiXa a 
sua retribuição e dá outras providência. 

- N" 494 e 495/89, de autoria dos Srs. 
Senadores Roberto Campos e Mauro Be­
nevides, soUcitando licença para se ausen· 
tarem d_o País. 

... -- N? 496/89, de autoria do Senador 
Antônio Luiz Maya, solicitando dispensa de 
interstícío e prévia distribuição de avulsos 
parao Projeto de Lei do DFn~ 45, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que trata da abertura de créditos adi­
cionals. Aprovado. 

2.2--.10- Comunicações da Presi­
dência 

- Recebimento da Mensagem n~ 
199/89 (n" 542/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente_ da República solicita 
autorização do Senado para que a Prefei­
tura Munictpal de Teotonio Vilela-AI, possa 
contratar operaç!o de crédito, para os fins 
que especifica. 

- Recebimento de anteprojeto de lei, 
do Deputado Geraldo Campos, que veda 
construções .em Brasília, no_s locais e nas 
condições que menciona. 

2.3 - ORDEM Db DIA 

Projeto de Lei da Câmara n" 58, de 1986 
{n~ 1.597/83, na casa de origem), que_ dá 
nova redação ao art. 29 do Decreto-Lei n~ 
1.!36lL de 25 de fevereiro -de 1981, que 
alterou a legislação referente às contribui­
ções compulsórias recolhidas pelo lAPAS 
à conta de diversas entidades. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

2.3-.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimento, noS 494 e 49.5/89, lidos 
no Expediente. Aprovados, após parecer 
da comissão competente. 

2.3.2 - Pronunciamento 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO ~ Critérios da designação de 
representações parlamentares no exterior. 

2.3..3 --Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia (continuação) 

- Projeto de lei do DF ri" 54/89, em 
regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n~ ·493/89, lido nci ExPediente da 
presente sessão. Aprovado com emenda, 
após parecer da comissão competente, 
tendo usado da palavra os Srs. Maurício 
Corrêa, Ronan Tito e Jarbas Passafinho. 
À Comissão do Distrito Federal para reda­
ção final 

- Redação final do Projeto de Lei do 
DF no .{4/89, em regime de urgência. Apro­
vado. A sanção do Governador do Distrito 
Federal. 

- Projeto de Lei do Senado no 45/89, 
em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 492/89, lido no Expe­
_diente. Aprovado com emendas e sube­
mendas, após pareceres da comissão 
competente, tendo usado da palavra os 
Srs. Ronan Tito, Jutahy Magalhães e Itamar 
Franco. A Comissão Diretora paia redação 
final. 

- Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~ ~5/89~ em regime de urgência. 
Aprovado. A Câmara dos Deputados. 

2.3.4 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR ft!ÁR/0 MAM - Realizações 
do Dr. Leonel Brizola, candidato do PDT 
à presidência da República. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Desvinculação do salário-mínimo da cor­
reção das aposentadorias, prevista no pro­
jeto de orçamento da União para 1989. 

2.3.5- Designação _da Ordem do 
DJa da próxima sessão 
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2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PROI'IUI'ICIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Áureo Mello; proferido na sessão 
de 15-9-89. 

4 -ATO DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

N' 238, de 1989. 

5 ~PORTARIA DO DIRETOR-GE­
RAL DO SENADO FEDERAL 

N'40, de 1989. 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 134'1- Sessão, em 20 de setembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidênda dos Srs. Nelson Carneiro, lrarn Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli -
Aureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão - João Menezes - Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão -Carlos PatrOcínio- Anto­
nio Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
CoSta -Edison Lobão- João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho- Mauro Benevides- Lavoisier Maia 
-Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man-
sueto de Lavor -João Lyra -Divaldo Surua­
gy- Teotônio Vilela Ft1ho- f.lbano Franco 
- Francisco R91lemberg - Lourival Baptista 
- Luiz Viana - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferreira - GersOn 
Camata -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Itamar Franco -Alfredo Campos-"Ronan 
Tito- Fernando Henrique Cardoso ...;_Marcos 
Mendonça - Mauro Borges - lram Saraiva 
- Pompeu de Sousa - Mauricio Corrêa -
Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda - Mendes Canale - Leite 
Chaves -Jorge Bornhausen - Nelson We-­
dekin- José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 58 Srs. Senad_ores, Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta'a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Constitui motivo de satisfação para o Sena­
do da República a presença, no plenário e 
na tribuna de honra, dos ilustres integrantes 
do Simpósio que ora se realiza neSta Capital, 
promovido pelo Parlamento Latino~America­
no, pelo BlD e pelo JNT AL, para levar adiante 
a idéia, que vai amadurecendo no espírito de 
todos os latino-americanos, de um maJor con~ 
graçamento e ele um esforçO comum pela 
unidade de pensamento, de hábitos e de reali­
zações da nossa região. Essa integração, em 
que todos estamos interessados, encontra, 

neste -mgrnerno; um grariâe estín:tulo co_m _a 
presen-ça, neste plenário, de ilustres Represen­
tantes dos vários países da América Latina 
e a companhia-daQueles que, convocados pe-­
lo INT AL, colaboram com a sua presença, a 
sua palavra e os seus ensinamentos, para o 
fim e a consecução desse alto objetivo. 

A Mesa pede ao nobre Senador Marco Ma­
ciel que interprete o pensamento do Senado 
Federal na _sauda_ção aos ilustres visitantes. 
(Palmas.) 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Exmo Sr, Presi­
dente do Senado Federal, eminente Senador 
Nelson Carneiro; Exm? Sr. Presidente da Câ~ 
J!la~a _ d.os Deputados, ilustre_ Deputado Paes 
de.Andr~de.; Exm,s Srs. Deputaos Federais e 
Senadores integrantes do Parlamento Latino­
Americano, ora re:Liliidos em Brasília; Srs._ Inte~ 
grãrites das respectivas Comitivas, minhas Se-­
nhoras e meus Senhores, é com muita satisfa­
ção que o Senado da República, neste instan­
te, recebe e homenageia ilustres visitantes, so­
bretudo no momento em que nos preparamos 
para estabelecer, cada vez mais, vínvulos mais 
próximos com Os países irmãos,~ ou-seja, os 
países latino-americanos. 

Não tenho dúvida- em afirmar que a marca 
-doS--nossoS tempos é a marca da integração: 
integração que se opera nos diferentes cam­
pos mas que necessariamente não-pode pres­
cindir de uma estreit~ cooperação no plano 
político. E -s-e essa integração é inarca desses 
novos tempos, ela é muito válida, sobretudo 
para rtôs outros que temos, além da proximi­
dade geográfica, uma cultura comum. 

Aprendi, com São To más de Aqui no, que 
o homem vivi uma vida humana graças à sua 
cultura. E esta é, certamente, a marca maior 
que nos une, nós que somos Representantes 
de povos que, de alguma forma, integram a 
mesma comunidade, e têm, cons_eqüente­
mente, vínculos étnicos, culturais, econômi­
cos e, pOl'- que não dizer, políticos comuns. 

Estou certo de que este Conclave que ora 
se realiza aqui, em Bra5'11ia, para alegria de 
todos nós, certamente muito vai c-ontribuir pa­
ra que teçamos-, cada vez mais e de melhor 
forma, a nossa desejada integração latino-a­
mericana. 

A nova Constituição, por lúcfda iniciativa do 
Presidente do Grupo Brasileiro do Parlamento 
Latino-Americano, Senador Marcondes Gade­
lha, Líder elo PFL, já contempla, como. uma 
das suas preocupações programáticas, a ne­
cessidade de se estabelecer esta integração, 
a exemplo do que já ocorre em outros sítios 
do Mundo, nomeadamente na Europa, que­
acaba agora de eleger um Parlameto Europeu, 
que dá passos muito significatiVOs no sentido 
de uma plena integração. 

Por isso, é com muita alegria que acudo 
a urna determinação do Presidente desta Casa 
em dirigir a minha palavra de saudação, a 
palavra do Senado Federal, no instante em 
qu~ V.~ _traçam passos m~itos significativos 
nC) sentido da desejada integração fãtino-a­
mericana. 

Tenho certeza, e creio expressar o senti­
mento do País - Rayrnond Aron disse, certa 
feita, que o Parlamento -é a palavra da Nação 
-'-, de que essa integração é algo que é muito 
desejado pelo povo· brasileiro, que sabe da 
importância de uma cada vez mais solidária 
ação do nosso País com os países latino-ame­
ricanos, já porque nós, além de guardarmos 
com todos eles muita proximidade, temos 
também muitos problemas comuns. 

Recentemente esta Casa registrou a realiza­
ção de urna reunião de Ministros de Cultura 
dos países da América Latina e do Caribe, 
que, de_ alguma forma, aproveitaram a ocasião 
para discutir a busca conjunta de solução de 
questõeS que são comuns. Problemas ligados 
à comunicação, ao meio ambiente, ao desen­
Volvimento científico-tecnológico, à busca da 
identidade culturaL Acredito que agora, com 
a reunião do Parlamento Latino-Americano, 
nós,-de alguma forma, damos mais um passo 
no sentido de reforçar essa integração, anali­

_sando a questão numa óptica mais especifica-
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mente política, numa óptica que certamente 
vai interessar às nossas comunidades, aos po­
vos que representamos. 

Certa_ feita, disse um pensador e filósofo 
brasileiro - Alceu de Amoroso Uma -, que 
"política é a ciência, virtude e arte do bem 
comum". Com Jsso, ele quer[a expressar que 
não poderíamos obter o desejo bem comum, 
a consolidação democrática e promoção do 
desenvolvimento sem-- que nos utilizemos da 
atividade política haurida no nosso convívio 
com a comunidade. 

E acredito que será, portanto, por este cami~ 
nho, pelo caminho político, que esta articula­
ção, que esta integração se dará. Se progre· 
dirmos neste campo, certamente que noutros 
campos a integração se fará mais fácil. E co­
mo politicamente, bem o sabemos, não temos 
questões nem desafios agudos, certamente 
vamos conseguir êxito- em nossas atividades. 
Acredito que mUito breve, por isso mesmo, 
poderemos estar celebrando aquilo que, a 
meu ver, é tão reivindicado, embora ainda 
pouco se tenha realizado: a integração através, 
logo, da construção de um amplo entendi­
mento político, ou seja essa desejada integra­
ção. 

Por Isso quero, nestas minhas desalinha­
vadas palavras dizer mais uma vez, expres­
sando o sentimento desta Casa, de nossa sa­
tisfação em recebê-los neste momento e po­
der dfzer-Ihes, ao lado das boas-vindas, a cer­
teza de que esta reunião se inscreverá corno 
um passo importante, como um marco signifi­
cativo na busca de um objetivo que, tenho 
a impressão, nos une a todos, C[ue é o objetivo 
da integração latino-americana, que é o obje­
tivo, enfun, da construção de uma sociedade 
internacional mais justa, posto que produto 
de um desenvolvimento mais orgânico, mais 
integrado, sob a égide da paz e da justiça sq­
cial. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa concede a palavra ao nobre Sena­
dor Humberto Peláez Gutierrez, Presidente do 
Parlamento Latino-Americano. 

O SR. HUMBERTO PELÁEZ GOTIER­
REZ - Sr. Presidente do Senado do Brasil, 
Nelson Carneiro, ex-Presidente do Parlamento 
Latino-Americano: Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Paes de Andrade, 
honrados Senadores da República irmã do 
Bras1l, Companheiros, Parlamentares, Funcio­
nárlos e Assistentes do Seminário q'ue termina 
hoje, sobre o papel dos Parlamentos regionais 
nos processos de integração da América La­
tina. 

Para nós é uma imensa honra estar neste 
sacrossanto recinto do Senado da República, 
porque bem sabemos que não _é usual, e que 
é uma deferência muito especial, dadas as 
condições particulares da vinculação de Nel· 
son Carneiro, ex~Presidente, Marcondes Gade~ 
lha, Presidente, e outros Parlamentares brasi­
leiros, porque, a1ém disso, o tema que estamos 
discutindo, sobre a integração da América La· 
tina, não nos é desconhecido, e no Brasil tem 

gerado debates e despertado vocações, de 
que é exemplo a sua própria Constituiçáo, 
quando assinala a integração corno um_dos 
princípios fundamentais da organização da 
República. 

O ato que se cumpre neste momento enri­
quece consideravelmente nossas delibera· 
ções, porque é a oportunidade de, a poucas 
horas de termos concluído o evento, poder­
mos começar a dar cumprimento aos nossos 
propósitos e às nossas recomendações. Uma 
delas ê transmitir aos Congressos Nacionais 
da América Latina que há de se traba1har mais 
pela integraçflo, saindo do teórico para o prá­
tico. 

O momento também é especialíssimo, 
quando, estando V. Ex' a poucos dias, senão 
meses, de um embate eleitoral, para o cumpri­
mento fundamental do exercido da democra­
cia, como é a mudança de governo, têm ense­
jo os Partidos políticos e seus representantes 
com assento neste augusto recinto de, ante 
o povo, expressar-se sobre o tema da inte­
gração. 

Os Srs. Ministros de Estado e os Srs. Sena­
dores que, por designação da Mesa, nos de­
ram as boas~vindas, manifestam que o Brasil 
trabalha no sentido dessa integração, particu· 
larmente no campo político. Significa não so­
mente levar uma mensagem ao poVo. Déve .. 
ser conhecida por todos, deve ser algo que 

- seja parte da vida cotidiana, da vida diária, 
algo que fique na mente e no coração de todos 
os habitantes da América Latina. 

Assim, aproveito esta oportunidade, por in­
cumbência de meus Companheiros, para di­
zer aos Srs. Senadores brasileiros qUe teinos 
wna grande missão, a de trabalhar por uma 
pátria comum,- de realizar, cada vez mais, essa 
integração, tendo em mente que ê desde as 
fronteiras do Rio Bravo até a Patagônia que 
iremos encontrar a soluçào para nossos pró­
prios problemas. 

Não vamos encontrar essa solução contan­
do com os que nos tiraram as Malvinas, ou 
os que têm usurpado os nossos direitos, as 
nossas pretensões, o nosso patrimônio, agora 
que se aproximam os 500 anos da Chegada 
da cultura européia no continente, para inte­
grar-se à nossa cultura indígena. Que estes 
500 anos, a se completarem ein 1992, nos 
sirvam para dar o grande grito de emanci­
pação que, na época, não tivemos condições 
de dar. 

Muito obrigado à Mesa Diretora do Senado 
Federal e ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados, honrados Srs. Senadores e Srs. Deputa­
dos, por esse gesto que nos honra e que guar· 
daremos na nossa memória como um dos 
momentos mais gratos durante a nossa estada 
no Brasil, o que demonstra que começamos 
a avançar significativamente no caminho da 
integração, que deve ser o próposito funda­
mental de todos os filhos da América Latina. 

Muitissimo grato a todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência agradece aos ilustres repre­
sentantes dos países irmãos da América Latina 
a visita e sente-se feliz em ter ocupado a tribu-

na um pregoeiro da integração latino-ame­
ricana, Süperior " todos os regulainentos pre­
vistos nesta Casa. 

A palavra concedida a V. Ex•, ilustre Presi­
dente do Parlamento Latino-Americano, é a 
demonstração da nossa determinação de le­
var adiante o ideal da integração política, eco­
nômica, social e cultural inscrita na Carta 
Constitucional de 1988. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a presente fase da sesSão. 

A sessao vai ser suspensa por alguns mi­
nutos. 

(Suspensa às 14 horas e 55 rriiiiutas, 
a sessão é reaberta às 15 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Sopre' a mesa,. comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 
Bras11ia (DF), em 19 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Na conformidade dos termos regulamen­

tares, comunico a V. Ex~ que designei o Sena­
dor José Fogaça em substituiÇão ao Senador 
lrapuan Costa Júnior, na titularidade, como 
membro do PMDB, integrante da Comissão 
Mista da Medida Provisória n" 83/89, a qual 
"dispõe sobre a atualização monetária das 
obrigações que mencfona e -dá outras prOvi­
dências". 

Ao ensejo, renovo a V. Ex" minha mais alta 
manifestação de consideração e apreço. ~ -
Ronan Tito~ Líder P.fv\DB. 

O SR. PRESIDENTÉ- (Nelson Carneiro} 
-Será feita a substituição solicitada. (Pausa.) 

A Hora do Expediente da presente sessão 
destina-se a homenagear a memória de Luiz 
Gonzaga. _ 

Encerrada essa solenidade, comparecerá 
ao plenário do Senado a Sr" Ministra Dr" Doro­
théa Werneck. E nós, como os abolicionistaS 
de 1888, não devemos fazer esperar uma Se­
nhora. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho; 

O SR. AFONSO SAI'ICHO ( CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PreSi­
dente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. 
e sr-s' a iniciativa de se prestar homenagens 
- que consideramos das mais oportunas e 
merecidas ·- ao cantor e compositor Luiz 
Gonzaga;- data de alguns meses, quando o 
saudoso cantor, ainda em vida, padecia de 
doença que, infelizmente, venceu as suas in· 
quebrantáveis energias de nordestino e_ o tirou 
do nosso convÍvio, toubaÕdo~nos a sua pre­
sença tão saudável quanto alegre, e até mes­
mo a sua santa irreverência 

A época, esta Casa aprovou nossa proposta, 
com o apoio dos ilustres Senadores Jarbas 
Passarinho, João Calmon, Albano Franco, 
.Mauro Ben~vides e Hugo Napoleão, quando, 
aqui, Luiz Gortzaga deveria receber a justa ma­
nifestação de reconhecimento, pelo seu valor 
artístico e, rnais do que isso, ao seu incansável 
traba1ho em favor do Nordeste, através de suas 
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comoventes mensagens, quer chorando em 
suas músicas o sofrimento de nossa gente, 
quer cantando na sua própria Unguagem as 
suas alegrias. 

Contudo, o temor de uma forte emoção 
que poderia abalar mais ainda a saúde de Luiz 
Gonzaga, nos levou à conveniência do adia­
mento da homenagem, que, finalmente, não 
lhe pôde ser tributada em vida. É que, sob 
o pranto de todo o Nordeste inconsolável, o 
luto da alma nadona1 e os lamentos da música 
de todo o mundo, Luiz Gonzaga fechou os 
olhos ao mundo na madrugada de uma quar­
ta-feira, 2 de agosto ·deste ano, às 5 horas 
e 15 minutos, no hospital Santa Joana, de 
Recife. 

Desaparecia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
naquele momento, o maJor intérprete da rrÍú­
sica popular brasileira e uma das suas expres­
sões mais legítimas, vítima de uma pneumo­
nia, agravada por insuficiência respiratória e 
descalcificação de ossos, conforme atestaram 
os médicos que o assistiram até o instante 
final. 

E, assim, a homenagem que Luiz Gonzaga ' 
deveria ter recebido aqui, ao nosso lado, foi 
transformada nesta manifestação de agora, já 
não tendo a felicidade da presença fisicá do 
"rei do baião", restando-nos, num preito de 
respeito e carinho, louvar a memória daquele 
que fez ultrapassar fronteiras a inteUgência e 
o talento do homem dos nossos bravos ser­
tões. 

Luiz Gonzaga, nasddo em Exu, Estado de 
Pernambuco, a 13 de agosto de 1912, tinha 
cõmo berço o próprio Nordeste, tão identifi­
cado que era com a sua gente e aquela região. 
Era o segurido dentre os no'le filhos do "seu" 
Januário e de Dona Santana. Do seu pai ouviu 
os primeiros acordes de uma sanfona, que 
mais tarde seria o seu instrumento de luta 
e de glórias, por ser a sua herança e vocação. 
Tanto é assim que, logo aos oito anos de ida­
de, ensaiou a sua vida artística, quando "seu" 
Januário adquiriu uma sanfo_na de oito baixos 
por 150- réis, muito embora sob os protestos 
de sua mãe, dona ~ntana, que achava sem 
futuro a profissão pela qual o filho se inclinara. 

Mas, naquela oportunidade, se revelava ao 
mundo um artista que mais tarde seria patri­
mônio nacional. A par desta constatação, 
quando a Luiz Gonzaga iriam ser abertos os 
horizontes para a fama, os percalços surgiriam 
fatalmente. Como o destino reserva ao ho­
mem do Nordeste as suas provações, o filho 
de Exu, de origem humilde e tendo que en­
frentar as vidssitudes da vida, não seria uma 
exceção. As dificuldades serviriam, mais uma 
vez, para valorizar as suas conquistas e confir­
mar o destemor e a garra do sertanejo. 

E, assim, Luiz Gonzaga foi para ó Ceará, 
terra que o abraçou fraternalmente, alistan­
do-se no Exérdto. Transferido para Juiz de 
Fora, em Minas Gerais, ali conheceu o sanfo­
neiro Dominguinhos, ampliando os seus co­
nhecimentos na especialidade musical a que 
se dedicara. Ouvindo, nessa época, Augusto 
Calheiros e Zé do Norte, recebeu estímulos 
para as músicas brasileiras regionais, uma vez 
que se dedicava quase somente à execução 

de valsas vienenses, tangos argentinos e bole· O SR. AFONSO SANCHO - Com mui-
ros. Já, agora, dava baixa no Exército do qual ta honra, ouço V. Bel', nobre Senador Mauro 
recebeu uma passagem de navio para o seu Benevides. 
regresso a Pernambuco. 

De passagem pelo Rio de Janeiro, onde O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena-
aguardava 0 dia de embarque, re<:ebendo in- dor Afonso Sancho, suóscrevi;-a pedido de 
c_entlvo de companheiros da caserna que 0 V. Ex•, o requerimento _ _de sua iniciativa que 
ouviram tocar, foi para as ruas cariocas e habi- hoje reverenciássemos; ila imponência deste 
tuou-se a executar no seu instrumento as can- Plenário, a figura inesquecível do grande nor~ 
ções que conseguira gravar, espedalmente de destino Luiz Gonzaga. E no dia mesmo do 
Ernesto Nazareth, que conhecia apenas de no- seu passamento, juntamente com o _eminente 
me, de quem executava choros, que agrada- Senador Marco Maciel, ocupei a tribuna desta 
vam grandemente ao seu público do_Café Casapararegistraro_desaparecimentodocha-
Duas Pátrias e do Mangue. Desistindo de voltar mado "Rei do Baião". No instante em que 
a Pernambuco, decidiu apresentar-se no pro~ V. Ex' ocupa a tribuna, durante o expediente 
grari,-a radiofônico de AryBarroso. Na primeira da presente sessão, para manifestar o nosso 
vez- conseguiu ncita trê?, tocando uma va.Jsa sentimento _de_ admiração, de respeito e de 
no seu acordeão,- e, na segunda, sua apresen- sãudade a Luiz Gonzaga, desejo dar, urna vez 
tação foi ainda mais fraca quando executou mais, o testemunho daquilo que representou 
um foxtrote. Ao se apresentar para uma ter- para todos nós, nordestinos, o desapareci-
ceira ten-tativa quando tocaria na sua sanfona menta do grande sanfoneiro que alegrava não. 
"Víra e Mexe'", Ary_ Barroso, corno sempre irre- apenas as noites no Nordeste, mas, posterior-
verente, disse para Luiz Gonzaga: "outra vez?" mente, o Brasil como um todo. Um jornalista 
GOJi.zagão respondeu: "vira e rriexe" e Ary or- da nossa região, em uma crônica que deve 
denou: "então, vira e arremexe ... " veio um re- ter tocado bem fundo a todos nós que acom-
sultado surpreendente com a--música que ele panharnos a vida de Luiz Gonzaga, chegou 
Compusera em 1939. a dizer uma frase que nos sensibilizou a todos_, 

que_ "a sanfOna de Luiz Gonzaga certamente 
O Sr. Divaldo Smuagy- V. Ex• in e per- iria alegrar os anjos do céu". Nobre Senador 

mite um- aparte, nobre Senador Afonso S~ ___ Afonso Sancho, isso reflete, sem dúvida, o sen-
cho? tirnento de pesar, de gratidão e de admiração 

O SR. AFONSO SANCHO __ Com pra- · que devotamos ao grande Luiz Gonzaga neste 
zer, ouÇo v. Ex• - instante em que V. EX' remernora toda a traje­

tória do "Rei do Baião", tarnbérri desejo lev~r 
OSr.DivaldoSuruagy-Congratulo-me a v_~ a reiteração da minha solidariedade 

com V. EX' pela feliz iniciativa de haver reque- .e 0 meu preito de saudade ao grande filho 
rido, nesta Casa, uma sessão solene para ho- de Exu. 
menagear a memórfa de Luiz Gonzaga, que, 
como poucos, soube interpretar a alma poé- O SR. AFONSO SANCHO - Agradeço 
tica do povo nordestino. Luiz Gonzaga, confor- ao meu querido amigo, Senador Mauro Bene--
me V. Ex" ressalta com muito brilhantismo, vides, pelo aparte que também expressa o 
no seu ma_g~fico pronunciamento, foi uina pensamento do Ceará, que tinha muito res-
síntese de toda a alegria, de toda a angústia, peito e consideração por esse cantor. 
de to_da a aspiração de desenvolvimento e de Prossigo,- Sr. Presidente. -
prosperidade do povo nordestino. As suas Daí para a frente estava aberto-o caminho 
canç.:ões, as suas músicas tinham, no fundo, do sucesso a Luiz Gonzaga. E compreenden-
urn sentimento de grito de dor. Luiz Gonzaga do que o público havia absorvido intelramente 
é um patrimônio não apenas do Nordeste, os ternas de rnúsícas que ele antes deprezara, 
é um patrimônio do mundo artístico brasileiro. Luiz Gonzaga percebeu que deveria voltar às 
Governando Alagoas, tive oportunidade de lhe músicas regionais, interpretando no acordeão 
oferecer a "Comenda Floriano Peixoto", a tudo _o que aprendera na infância, com a· seu 
rnaicif-cOrilenâa Cfue o Estado de Alagoas ofe-- pai, tocando na sanfona de oito baixos. 
rece àqueles que contribuíram para a forma~ Com Nelson Gonçalves gravou o seu pri~ 
ção do desenvolvimento intelectual, econôml~ meiro disco em 1940, aparecendo apenas cow 
co e social do Nordeste. Daí a minha satisfação in o solista. Todavia, quando surgiu Pedro Rai-
em oferecer o meu endosso ao pronuncia~ inundo interpretando temas regionais do SUl, 
menta de V. Ex", pOrque V. ~.neste instante, inspirou-se para fazer o mesmo cpm relação 
não fala apenas pelo Ceará, V. Ex• traduz as ao nordeste, caritando os seus costumes, há-
emoções que dominam todos os Parlamne- bitos e falando a mesma linguagem do seu 
tares do Nordeste com assento no Senado povo. Foi Contrcitado pela RCA Victor "que o 
da RePública. queria sOmente como solista. Corno ameaçou 

ir para a Odeon como cantor, aRCA resolveu 
admiti-lo também como cantor. E ai foi lança­

O SR. AFONSO SANCHO- Agredeço 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy pelo apar­
te, que virá engrandecer e anal tecer ainda maiS 
este meu pronunciamento. 

O Sr. Mauro Benevides-~ _Ex" me per­
mite um aparte, nobre Senador Afonso San­
cho? 

/ 

/ 

da "Dona Mariquínha", de Luiz Gonzaga e Mi-
guel Lima, pretensões modestas, mas que 
chegou a agradar. Porém, somente mais tarde, 
com a "Moda da Mula Preta", composição 
com Raul Torres e "Cortando Pano", com Mi­
guel Lima e J. Portela é que conseguiu se 
firri1ar' como cantor no Rio de Janeiro, fazendo 
sucesso etn rádios e casas de shows. 
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O "Rei do Baião", -aenominação que lhe 
foi dada pelo domínio absoluto que exercia 
sobre este tipo de música, foi ganhando fama 
que a sua capacidade criadora lhe conferia. 
Veio a oportunidade de se apresentar no Copa­
cabana Palace, ao lado do "Quatro Ases e 
Um Coringa", conjunto vocal de grande suces­
so. E rieSsa oportunidade Luiz Gonzaga perc.e~ 
beu que as suas apresentações deveriam ser 
feitas com trajes caracterfstlcos de sua região, 
o que certamente daria mais autenticidade do 
que subir ao palco de paletó e gravata, cuja 
indumentária formal lhe tirava em muito sua 
comodidade. Estava certo e esta iniciativa lhe 
rendeu maior atração junto ao público que 
aliava a mensagem das músicas às caracte­
risticas de sua roupa de vaq)leiro. Era o cil.!rtOt 
Luiz Gonzaga, de corpo-e alma, levando a bele­
za das melodias nordestinas aos quatro cantos 
do País. 

Senhor Presidente. Srs. Senadores, em vir­
ttJde dos "Qriatro Ases e um Coringa'', inter­
pretarem criações de Lauro Maia, Luiz Gon­
zaga se animou a procurar o grande poeta 
e compositor, para que el; Jetrasse as inúme­

. ras melodias, criadas deSde a sua infância. 

Lauro Maia não se sentiu capaz para a exe­
cução desse trabalho, indicando o nome de 
Humberto Teixeira E foi aí que nasceu uma 
dupla que estava fadada a dominar com quase 
exclusividade o mercado de discos, nos idos 
de 1944 a 1949 e as-paradas de sucesso não 
se _cansavam de levar ao País inteiro um gêne­
ro musical que se transformava em conque­
luche: o baião. Saíam de moda o bolero que 
relegava o samba a Plano inferior, para ceder 
lugar às criações de Luiz Gonzaga e Humberto 
TeiXeira, com o seu gênero "música do norte", 
ao qual se solidarizaram outros nomes, mais 
tarde também famosos, como Miguel Lima: 
Zé Dantas e Hervê CordoVt1, entre tantos ou­
tros. 

Fói aí que nasceu, Como resultado de um 
trabalho de pesquisa, o primeiro "baião n" 1 ", 
um autêntico passaporte que abría caminhos 
a todos os recantos do País, a este gênero 
musical, entusiasmando o público que canta­
va e associava as canções_ em todos os luga­
res: nas esquinas, nos bares, nas ruas e praças. 
Era Lima festa só. __ 

Senhor Presidente, e Srs. Senadores, como 
o ''homem é um aniinal polftico", segundo 
o pensador Aristóteles, ninguém foge à sua 
influência. E Luiz GOnzaga chegou a ftliar-se 
ao MDB em 1973, sendo lançado candidato 
a deputado federal por Pernambuco em 1974, 
cuja filiação s_e_deu no gabinete do então De­
putado Tales Ramalho, também pernambu­
cano e secretário-geral do partido, com a pre­
sença do deputado Argilano Dârio, do MDB 
de Espírito Santo. E quando os deputados 
da Arena que estiveram com Luiz Gonzaga 
na Câmara dos Deputados, perguntaram por­
que ele não se filiara ao Partido Majoritário 
que onde era certa a sua eleição ele respon­
deu: "não sou dos que preferem vencer na 
vida sem fazer força. Desde menino no Exu 
que aprendi a lutar. Sei que na Arena seria 
mais fácil. Mas, eu gosto mesmo, é de lutar, 

de dar duro, de trabalhar por alguma coisa. 
Por isso e por outras~razões preferi o MDB". 

Disse mais o "Rei do Baião" que assim de­
sejava porque em Exu não existia o MDB e 
que pretendia organizar a agremiação em sua 
terra, mesmo porque o prefeito que ele havia 
ajudado a se eleger era da Arena, mas que 
daí para a frente as coisas_ iam mudar. 

O Sr._ Ney Maranhão - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço V, 
Ex", nobre Senador. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Afonso Sancho, V. EX', neste momento, Inter­
preta o sentimento, as emoções, a fala, a vida 
do nordestino. Quando Luiz Gonzaga come­
çava a tocar com a sua sanfona éique}a ines­
quecível música "Asa Branca", ele falava das 
tristezas, das alegrias, das lágrimas do serta­
nejo. Portanto, nobre Senador Afonso Sancho, 
V. ~ ínterpreta, neSte momento, a tristeza 
de todos nós do Nordeste pelo desapareci­
mento do grande intérprete que, através da 
música, falava a voz do nosso povo. 

O SR- AFONSO SANCHO- Obrigado 
a V. Ex' nobre Sei1adcii fiey Maranhão. Real­
mente V. Ex!' tem muita autoridade para falar 
como pernambucano autêntico, que conhece 
profundamente a vida de um sertanejo como 
o foi Luiz Gonzaga. 

Senhor Presidente, já erri 1981, quando co­
memorava os seus 40 anos de música, Luiz 
Gonzaga pensou em parar. Sentia-se cansado 
aos 69 ahos de idade. Acometido de hiperten­
são, gota e bronquite e sofrendo ainda de reu­
matismo, estava quase cego de um olho. Con­
tava ele próprio que chegou a cair do Palco 
durante um show em Santos, tendo fraturado 
três costelas. Depois de imobilizado por doze 
dias, recebeu alta do tratamento de ortopedia 
a que se submeteu. E reconheceu que estava 
enQanado. Dispunha de toda vitalidade, boa 
saúde para continuar levando a sua mensa­
gem ao Brasil, cantando o Nordeste. Foi aí 
que lançou a gravação "Festa", comemorativa 
de sua longa vida artística. Ao lado_ do filho _ 
Gonzaguinha, começa urn novo ciclo de gló­
rias no maracananzlnho, dali partindo para ou­
tros locais, caindo-lhe novamente a idéia de 
fazer outra incursão pela política, no que foi 
aconselhado pelo filho Gonzaguinha a desistir. 

SenhOr Presidente e Srs. Senadores, Luiz 
Gonzaga estava disposto a encerrar tudo e 
vohar para o seu amado sertão. Alimentava 
dois projetos: dedicar-se inteiramente à mú­
sica ou embrenhar-se de vez nas terras de 
Exu, onde se localizava a sua fazenda, para 
a qual reseiVava muitos planos, entre eles cui­
dar do gado e do pasto e construir um frigorí­
fico, bem assim promover a industrialização 
de produtos agrico!a"s. 

Alegava, reconhecendo o peso dos anas, 
que preferia a vida em famílai e que queria 
sossego. O sossego do lar, ao lado dos seus. 
Mas ainda não se decidira~ E· enqilanfo essa 
decisão não chegava, aceitava convites para 
realização de shows, participação em festas 

de caráter beneficente e também para receber 
homenagens que J:onstantemente lhe faziam, 
sobretudo na sua região. 

Repetia sempre que a sua carreira tinha 
compensações, principalmente quando des­
cobriu que __ cantar as alegrias e tristezas do 
homem da terra era também uma forma de 
ajudá-lo a conhecer os seus problemas. Pro~ 
blemas que ele dizia não estarem restritos aos 
estados do Nordeste. "O Brasil é_ um País 
imenso, mas somos todos muito unidos. Mi­
nha música é entendida em qualquer lugar, 
mesmo no Sul faço sucesso. Gaúcho e nor-· 
destino comem no mesmo c6cho e não briw 
gam", sentenciava Luiz Gonzaga .. 

E entendendo este espfrito de fraternidade 
tão característico da gente brasileira, seu senti­
mento de união e a compreensão para as difi· 
culdades dos seus irmãos, é que Luiz Gonzaga 
fez questão da presença de muitos convidados 
na gravação de "Festa". Com Milton Nasci­
mento cantou em parceria a criação de "Luar 
do Sertão", de Catulo da Paixão cearense. E 
completava: "A gravação está linda, fiquei 
emocionado. Sinto que existe uma identifica­
ção muito_ grande em nosso trabalho, apeSar 
de usarmos linguagens diferentes. Nós dois 
cantamos a dor e a alegria do povo da. nossa 
terra - ele das Minas Gerais, eu do meu ser-
tão." ~ 

Com Emilinha gravou "Paraíba" e cOm 
Gonzaguinha o Xote "Não vendo nem troco". 
"Depois da derradeira" foi a música eScolhida 
parã cantar cOm Dominguinhos a quem trata· 
va carinhosamente pelo seu filho artístico. Gra· 
vou com Nelson Valença e José Marcolino 
a quem chamava dois cabras do sertão. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, Luiz 
Gonzaga pretendia continuar cantando por 
mais dois anos, segundo revelava a amigos 
mais íntimos. Porém, a saúde não lhe permitiu. 
Até que o fez quedar-se, vencendo a sua enor­
me disposiçélo, a sua vontade de viver. Silen­
ciou a sua alegria. Mas a sua voz continua 
por este Brasil afora, tão viva quanto antes. 

Com 77 anos, 50 ·de carreira artística, gra· 
vou mais de cem (100) elepês. Orgulhava-se 
de ter participado de cinco revoluções, servin­
do ao exército brasileiro, _sem ter dado ·~.,~m 
tiro sequer. Era intimamente ligado ao Ceará 
e nas stras-ctiações lembrava principalmente 
a região do Cariri, sem jamS.is se deixar de· 
confessar que era um fiel devoto do Padre 
acero. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, a ho­
menagem que hoje esta Casa rende a Luiz 
Gonzaga, representa o mais puro reconheci~ 
menta a quem tanto soube interpretar o senti­
mento da nossa gente, expressando o seu so­
frimento e cantando as suas alegrias. Sinte­
tizou ele em sua magnífica obra musical toda 
a vida do nordestino, com as suas vicissitudes 
superadas pelo destemor e as suas glórias 
conquistadas na sua bravura. 

Transmitiu ao mundo, na singeleza das suas 
mensagens, toda a significação do apelo nor­
destino, na busca da saída para os seus angus­
tiantes problemas. Ninguém mais do que ele 
conhecia a terra sertaneja, os Seus encantos 
e suas agruras. Tinha a intimidade dos setões 
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e por [sso compreendta a sua linguagem. 
"Quando olhei a terra ardendo, qual fogueira 
de São João, eu pergurltei a Deus do céu 
por que tamanha judiaçã-o?" Que simboliza 
um autêntico hino de luta empreendida pelos 
nordestinos na busca de sua afirmação. 

Esta era a mensagem de Luiz Gonzaga. O 
seu sentimento, a sua alma. Este Luiz Gonzaga 
cuja memória hoje respeitosamente reveren­
ciamos, entendendo que a melhor forma de 
homenageá-lo, é perpetuar as suas músicas 
que o povo aprendeu a cantar, porque sempre 
o terá em seu coração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carheíro} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nunciao seguinte discurso.) -Sr. Presfdente, 
Srs. Senadores: 

"Eu tinha wnas asa_s bran-cas, 
Asas que um anjo me deu, 
Que, em me eu cansando da terra, 
Batia-as, voava ao céu." 

Luiz Gonzaga não precisou, como Almeida 
Garrett, que um anjo lhe desse asas, e1e con­
feccionou sua própria Asa Branca e com ela 
fez uma ponte entre a terra e a etemi_dade. 

Voou para o céu, e lá, a esta altura, já deve 
ter localizado o Nordeste do infinito, substi­
tuindo as harpas por sanfonas nos coros celes­
tiais, hinos hoves de louvor a Deus. 

Pernambucano? Nordestino? Ou simples­
mente brasileiro? Luiz Gonlã.Qã ê um nordes­
tino brasileiro: de ponta a ponta o Brasil se 
orgulha de seu filho e o inclui entre o gênios 
que melhor souberam interpretar e tradUzir 
a sua alma. O País todo chorou sua morte 
e exaltou sua glória. 

Brasileiro-de Pernambuco--. Estado que 
ouviu seu primeiro balido e lhe absolVeu o 
último suspiro - Luiz Gonzaga 'ê intrinseca­
mente um telúrico, o drama, que já inspirou 
poetas estrangeiros da altitude de um Guerra 
Junqueiro, transforma toda esta região numa 
grande e única famíJia. 

Grandes cantores e compositores nordes­
tinos que ganharam fama além fronteiras, fica­
ram contidos ao círculo de sua vivência. Cáy­
mi, tão perto do mar, e toda uma geração 
dos chamados "Baianos" são exemplos do 
que afirmo. 

Luiz Gonzaga o Rei do Baião, foi o Nordeste 
universalizado, cantOu o mar, a caatiliga, a 
mata e o sertão com a mesma força telúrica. 

A música teluricamente nOrdestina dé Luiz 
Gon-zaga; ãrttec::ipadamente precursora da 
música popular brasileira, é assim algo que, 
embora não possa ser entendida como mú­
sica engajada, "de protesto" é, contudo, politi­
camente comprometida com a busca de solu­
ção regional nordestina, com o persegUir para 
o nosso Pais um desenvolvimento nacional 
mais homogêneo- sem distorções; mais or-
gânico, menos injusto, portanto. -

Pois,. é evidente, que s_e quisermos resolver 
a questão do desenvolvimento do País, preci· 
samos encontrar. respostas para os desaflo.!_i 
regionais. 

O BraSil não é só, siilgular; é múltiplo, mul­
tirregional. "A unidade brasileira", lembra Gil­
berto Freyre, "é do que se nutre para ser o 
espantoso fenômeno sócio-ecológico que é: 
da diversidade de regiões - Brasil no plural 
-que se interpenetram, completando-se nO 
Brasil: no Brasil Singular." 

Gonzaga era um telúrico sem ser provin­
ciano, pois o telurismo é manter-se gassetia­
namente preso às circunstâncias locais sem 
perder a visão das questões nacionais - ou 
até -_internacionais. Tampouco se pode con­
fundir telurismo,- regionalismo com separatis­
mo, pois isso seria negar a grande aspiração 
à unidade nacional que pressupõe a integra­
ção interregional. 

Luiz Gonzaga, que cantou as alegrias e os · 
sofrimentos de sua gente, ern ritmos até então 
deSCon11ecidos, tinha exata consciência de 
que "O homem nasce para a sociedade e tem 
deveres para com os seus semelhantes", co­
mo entendeu outro vis_lonário da causª regia· 
nal- Frei Joaquim do Amor DMno Caneca 

Sua senSibilidade para com os problemas 
sociais era enorme, SObretudo nas músicas 
em parceria com Zé Dantas. A sua música, 
se não pode ser classificada como "de protes­
to", é prenhe de inconformtsmo, denúncia 
mesmõ CJo ãbãndono que ainda fi.o]eE:Stá; Su­
jeita pelo menos um terço da população brasi­
leira, mormente o que vive no chamado semi­
áilclO, _por usar expressão redescoberta pelos 
tecnocratas, ou no j)olígno das secãs,-no jar­
gão do legislador. 

Por isso não estaria exagerãndo se dissesse 
que, embora Gonzaga não tivesse militante­
mente exercido atividade política ou partidária, 
foi um político na ampla acepção do termo. 
Política, bem o sabemos, é a realização de 
objetivos coletiv:os e não se efetua apenas atra­
vés dos Pãitiáos políticos ou, sequer, através 
do exercício de cargos públicos, .que ele nunca 
os teve. 

Política é, sobretudo, ação a serviço da co-
munidade. -

POfíDca, dilucida com propriedade Alceu de 
Amoroso Lima, é saber, virtude e arte do bem 
comum. 

Gonzaga e sua obra, que formavam um in­
superável todo, exalava sentimento cívico, per­
manente intérpr~te _do c:Jamor de seu pov~; 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me 
um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, 
ouço o ilustre e nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O Sr. Lourival Baptista- Uustre Senador 
Marco Maciel, não poderia deixar de dar um 
aparte ao seu pronuncionamerlto. V. Ex" foi 
o primeiro a falar nesta CaSa quando" do faleci­
mento de Luiz Gonzaga. Recordo, com emo­
ção, a amizade que me ligava a essa extraor­
dinária figura do Nordeste brasileiro. Atenden­
do. a um pedido meu quando erU Pfefeito da 

cidade dê São CristóVãO, ém Setgipé, lá pelos 
idos de 1952, ele participou de inaugurações 
que fiz de diver-sas obras municipais. Em 9 
de julho de 1969, quando era Gove-rnador, 
esteve presente em Aracaju, contribuindo para 
o êxito da inauguração. do Batist.ão, estádio 
que inauguramos tendo, na oportunidade, 
cantado o respectivo hino que está gravado 
e filmado. ~e. insigne pernambucano que 
nasceu em Exu, teve o privilégio de projetar, 
no. cenário nacional e no exterior, as músicas 
-e o folclore nordestino. CantOU várias rTiúskas, 
bastaria citar Asa Branca~ Oniã, e-as relativas 
às secas, os baiões, xaxados e dezenas de 
outras que seria impossível enuffierar nos limi­
tes deste aparte, para justificar o imenso pres­
tígio desse inesquecível sanfoneiro que imor­
talizou os vaqueiros,. o rio São Francis.co e 
as camadas mais humildes das populações 
sertanejas. Antes de sua morte, tive conheci­
mento de que era homer:n de bem e cidadão 
exemplar; Luiz Gonzaga deu ao Brasil um 
exemplo incomparável de genialidade e soli­
dariedade, investindo recursos consideráveis 
que soube_ conquistar com as suas músicas 
em bEmefído de Exu, e dos seus habitantes. 
O Senado Federa] está-homenageando Luii 
Gonzaga. Antes de V. EX' aqui falou o eminente 
Senador Afonso Sancho, (;:orno a Câmara dos 
Deputados também já 
o homenageou. O Governo, através do 
Presidente.José Sarney, deu o seu nome ~que­
la obra majestoso da Usina Hidrelétrica de lta­
parica, para que ali ficasse gravado na imorta­
lidade o nome de Luiz Gonzaga. Congratu­
lo-me com V. Er, eminente Senador ~.rco 
Maciel, com esse magnífico -discurso que está 
pronunciando, fazendo justiça a um .do.s maio­
res vultos da nossa História. Poeta, cantador, 
patriota, sempre a se!Vfço da sua terra e. de 
sua gente, Luiz Gonzaga, eminente Senador 
Marco Maciel, conquistou a imortalida"de e me­
rece a gratidão de todos nós brasileiros. Fez 
muito bem V. EJ(-e--º eminente SenadQr Afon­
so Sancho Virem a estã i:ribuna para dTier dã 
sua tristeza em homenagear essa figura incon­
fundível de Luiz Gonzaga, pelo seU faleC:iinen­

. ~o .. Felicito a V. EX, eminente Senador Méirco 
Made1. Sergipe, através da minha voz, se ãsSO­
cia às homenagens que estamos prestando 
a este grande brasileiro. 

O SR. MARCO MACIEL - Ilustre Sena­
dor Lourival Baptista, é com muita satisfação 
que acolho o aparte com que V. Ex' honra 
o meU discurso. A manifestação de V. EX' Sei 
expressar também-o sentimento do seu Esta­
do, Estado do Nordeste, que conheceu bem 
a vida e a obra de Luiz Gonzaga. V. Ex~. no 
seu aparte, chamou atenção para um lado 
importante da personalidade de Luiz Gonzaga 
~- a sua formação de cidadão de cidadão 
preocupado com sua família- e mencionou 
com propriedade o fato de ter sido -uma das 
suru;; preocupações, no fim de sua vida, a cons­
trução de um museu que_pudesse, de alguma 
forma, na sua terra, ser repositório vivo do 
cantar nordestino, das raízes da música teluri­
camente hordestina. Acredito que esse. desejo 
de Gonzaga precisa ser efetivado. Vaí caber 
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a nós, representantes do povo e de nossos 
Estados, ao Governo, tornar viável, tomar factí· 
vel esse sonho de Gonzaga, ou seja, converter 
esse seu desejo em algo de tangfvel, palpável, 
concreto; edificar na sua Exu, na sua terra, 
o museu com que ele tanto sonhou e tanto 
se preocupou, principalmente nos últimos 
anos de sua vida. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. 
Ex" um aparte? -- · - --

OSR.MARCOMACIEL-Ouçooaparte 
do nobre Senador Hugo Napoleão. Presidente 
do meu Partido, o PFL 

O Sr. Hugo Napoleão - Nobre CorreU~ 
gionário, Senador Marco Maciel. O discurso 
de V. Ex• é indiscutivelmente profundo, porque 
situa Luiz Gonzaga, o "Rei do Baião", dentro 
de conceitos. Primeiro, a respeito dos posicio~ 
namentos regionais e da nacionalidade; se­
gundo, em face da conceituação e da concep­
ção mais elevada do que é a política. E V. 
Ex' ao transitar, com o brilhantismo de sem~ 
pre, pelo Governo do Estado de Pernambuco, 
denominou ou congnominou um dos seus 
mais importantes programas; o Projeto "Asa 
Branca", que visava exatamente levar a todo 
o Estado os beneficios da água, para os efeitos 
de irrigação e, por que não dizer ào rejuVenes­
cimento da própria vida. EntaO V. & o faz 
com propriedade, com -conhecimento de cau­
sa e, sobretudo, com a amizade profunda de 
quem teve a feliz ventura de com ele conviver. 
Cito, para não me alongar, dois encontros que 
tive com Luiz Gonzaga nos Municípios 
piauienses de Jaic6s e de Sirriões. O primeiro 
nos idos de 1985, quando ele cantou o movi­
mento em tomo-da eleição de T ancredo Neves 
e o surgir da Nova República; o segundo, no 
Município de Simões, já em campanha para 
o Senado Federal pelo Partido da Frente Libe­
ral, no ano de 1986. NOS dois momentOs a 
população, como que vendo não mais só um 
ídolo- usando uma expressão normaJmente 
utilizada -, um mito, a reverenciar com silên­
cio, com emoção e_ depois com aplauso e 
com total devoção. Receba V. Ex' a minha 
admiração por mais mais esta peça que está 
trazendo à consideração da Casa. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro e ilustre 
Senador Hugo Napoleão, a propósito do apar­
te de V. Ex", eu gostaria de fazer dois comen­
tários que me parecem apropriados. Em pri· 
meiro lugar, V. Ex" enfocou. aqui, o que muito 
me sensibilizou, o fato de termos iniciado em 
Pernambuco um projeto, no semi-árido agres­
te e sertão de Pernambuco, voltado para a 
superação das causas da seca. Um projeto 
de desenvolvimento integrado, envolvendo a 
utilização de água, energia, infra-estrutura diá­
ria. a que denominei de "Asa Branca", numa 
justa e merecida homenagem a Luiz Gonzaga. 
Esse projeto, de alguma fõrma, teve um de­
sempenha extremamente positivo, permitindo 
que se melhorasse o sofrimento do homem 
do interior do meu Estado. Em segundo lugar, 
V. Ex" chama também a atenção para a signifi~ 
cação e_ a importância que a água tem no 
nosso Nordeste. Realmente, sobretudo no se-

mi-árido, que côrresponde a mais de 50% do 
território nordestino, a ãgua,-é, ainda hoje, um 
desafio, e sem a vitória sobre esse desafio 
não podemos oferecer àquelas populações al· 
teffiativas de desenvoMrnento. Os rios nordes­
tinos têm muita história, e pouca água, para 
que a nossa Região possa desenvolver uma 
agricultura competitiva e, conseqüentemente, 
criar melhores_condições de vida para os seus 
filhos. Daí por que é importante, neste mo· 
menta_ em que rendemos a nossa homena· 
gem a Luiz Gonzaga, lançar luzes sobre a 
questão regional nordestina, especialmente 
por sabermos que o desenvolvimento regionaJ 
é algo que interessa ao desenvolvimento na· 
cio na!. 

Não podemos conceber uma nação homo­
geneamente desenvolvida enquanto perma­
necer no seu território a marca das dispari­
dades regionais, porque, friso, uma coisa é 
diversidade cultural, que é um bem, é uma 
riqueza do País; outra, a disparidade econô· 
mica. Devemos não somente admitir a diversi· 
dade: _cultura], como conservá-la, promovê-la. 
A disparidade econômica é um mal que pre­
cisa ser erradicado. 

O Pais é uma nação multirreglonal e, conse­
qüentemente, tem uma enorme variedade cul· 
tural. Isso é extremamente positivo. Se reaJ· 
mente queremos construir uma sociedade de­
senvolvida, portanto justa, precisamos olhar 
para as disparidades interespaciais, que ainda 
marcam de maneira muito aguda a nossa pai­
sagem, a fisionomia do nosso País. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me 
~---EX:_um _!parte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço, com 
muita honra o meu estimado Colega de Repre­
sentação parlamentar no Senado, o nobre Se· 
nadar Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente 
Senador Marco Maciel, com este seu magistral 
pronunciamento sobre o legado do cantor e 
compositor brasileiro, nosso coestaduano Luiz 
Gonzaga do Nascimento, focalizando seus as­
pectos artísticos, culturais, folclóricos e políti~ 
cos, V. Ex" fala em nome de todo o povo per~ 
nambucano, inclusive em nome dos colegas 
que têm assento no Senado. J:: importante 
que todo o Brasil saiba que homens brotados 
do povo, de regiões dificílimas, marc_aram ge~ 
rações, devido à sua atuação. É arriscada a 
comparação que faço: Luiz Gonzaga nasc_eu 
a 13 de dezembro de 1912, no interior do 
município de Exu, num Distrito chamado Ara­
ripe. A pouco mais de cem quilômetros dali, 
muito antes, em outras circunstâncias, nascia 
outro homem, num Distrito de outra cidade 
do interior de Pernambuco, o Distrito da então 
Nazaré, hoje chamada Carqueja. Esse homem 
se chamou Virgulino f_erreira &~ Silva. Ambos 
nascidos de famílias de simples homens do 
campo, famílias religiosas, com bons princí­
pios. lnicialmente se dedicar?lm a atividades 
agropecuárias, próprias da região. Foram va­
queiros, abalaram pelas estradas; participa­
vam de novena_s, de procissão, de festas da 
padroeira; tomava suas pingas; participavam 

das feiras dos povoados, e, de um momento 
para outro, acontecimento marcam a vida des­
ses dois homems da nossa região, no sertão, 
no semi-árido. Por que Virgu1ino Ferreira da 
Silva foi célebre internacional e nacionalmen­
te, como é célebre Luiz Gonzaga, e por razões 
tão diferentes? A mesma inteligência, a mes­
ma criatividade. Vrrgulino também era poeta, 
tocava viola. Mas, diante da situação sócio-e· 
conômíca e política daquela realidade, daque­
la situação, eles seguiram métodos e proces­
sos di[erentes. Virgulino escolheu o caminho 
da guerra e depois foi conhecido, nacional 
e internacionalmente, como Lampião e Rei 
do Cangaço, e Luiz Gonzaga escolheu o cami­
nho da paz, não usou o trabuco nem a arma, 
que de tão utilizada deu apelido a Lampião, 
porque, nas noites da caatinga, a arma de 
Lampião esquentava, virava como que um fa­
rol, uma luz. Luiz Gonzaga usou oS intrumen­
tos musicais. Marcaram histórias, firmaram 
gerações, mas por métodos muito diferentes. 
Realmente, a História vai di7.er os resultados. 
Serão contnbutos importantíssimos à História 
do País e à formação da nova sociedade. A 
resistência, a opçãõ de Virgulino pela violência 
talvez tenha gerado uma sociedade mais pací­
fica. Os ór9"ãos encarregados da segurança 
daquela população tomaram consciência de 
que uma pessoa do povo-podia formar uma 
rebelião, abalar a segurança. E a resiStência 
do Gonzaga através da música, através da can­
to, através do protesto paéúico nos dá a con­
vicção de que este é o_ caminho. Este é o 
caminho. Não é o caminho do conformismo, 
de se esconderem os problemas, de se com· 
plicarem os problemas, ele dizer que tudo está 
bom, que é assim mesmo, que Deus quer 
assim. Nem Virgu]ino nem Gonzaga aceitaram 
essa situação. Mas um procurou oombater a 
violência com a violência, combater o crime 
com o crime, e o seu caminho foi a história 
negra e negativa que todos conhecemos, se 
bem que hoje seja um mito popular no Nor­

. deste. Gonzaga, não. Ele procurou o caminho 
·da conciliação, e o seu instrumento foi a sua 
voz, a sua sanfona. Foi assim que conseguiu, 
a partir da sua terra. Veja-se que a própria 
Escritura diz:. "ninguém é profeta na sua terra". 
No entanto, Gonzaga foi uma exceção, e toda 
regra tem exceção. Ele foi profeta na sua terra. 
Aquilo que ele pregava a paz, a harmonia, o 
entendimento,- o congraçamento, partindo 
disso que V. Ex~ enfoca, da cultura regional 
para a universal ele conseguiu na sua terra, 
apaziguou Exu. Ele contribuiu decisivamente 
para o apaziguamento dos ânimos, numa 
guerra de dezenas e dezenas de anos. É por 
isso que o Senado, _com muita razão, com 
uma petição, uma proposta do eminente Se· 
nador Afonso_ Sancho, ·que já se pronunciou, 
hoje presta esta justíssima homenagem. E es-­
ses dois pronunciamentos satisfazem tudo 
aquilo que gostariam-os de dizer, tanto o do 
eminente cearense, Afcmso Sancho, como o 
d~ V. EX', por Pernambuco, esses dois Pionun· 
ciamentos preenchem, em palavras, em pro· 
postas, tudo aquilo que gostariamos de dizer 
nesta homenagem a Luiz Gonzaga. Ele foi um 
marco na cultura brasileira, no folclore, na di· 
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vulgação'dos valores regionais, na valorização 
da coisa brasileira contra a invasão da música 
estrangeira, inclusive Priorizada nos meios de 
comunicação social. Faço homenagem ao en~ 
foque que V. Ex• dá a este pronunciamento, 
além cio mais porque Luiz Gonzaga foi- um 
colaborador do seu Governo e um colabo­
rador da minha ação naquela área do sertão 
de Pernambuco. Tivemos_ muitas atividades 
em conjunto. Por mais de vinte anos trabalha­
mos em conjunto em toda aquela área, que 
é a nossa que é, como se diz, a minha base 
de atuação. E Luiz Gonzaga nunca se negou, 
em qualquer circunstância, a colaborar, deci­
siva e eficazmente, nos meu-s trabalhos junto 
à comunidade daquela região. Estivesse onde 
estivesse era só ligar para ele e no outro d~a 
estaria lá dizendo" aqui estou, vamos para 
frente". Muito obrigado nobre senador. V. Ex" 
honra~me com a sua representação e a todo 
o Estado de Pernambuco, que está solidário 
e aplaudindo o seu importantíssimo pronun­
ciamento sobre essa marcante figura da ~istó~ 
ria contemporânea do nosso País, na música, 
no folclore e também nas propostas poHticas, 
isto é, -de alternativas pacíficas para a nossa 
sodedade. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro Colega 
de representação parlamentar, nobre Senador 
.Mansueto de Lavor, agradeço_a V. EX' as refeM 
rências generosas que V. EJr faz às minhas 
palavras, no instante em que esta Casa, por 
iniciativa do nobre Senador Afonso Sancho, 
homenageia a memória de Luiz Gonzaga, e 
dizer que elas, de alguma forma, enriquecem 
em muito o meu pronunciamento. 

A respeito do seu substancioso aparte, gos­
tada de fazer, &· forma muito breve, algun1as 
considerações. 

Em primeiro lugar, realmente, a presença 
de Lampião é_ hoje um fato na história do 
Nordeste. Não sei se a sua opção foi a mais 
correta, mas não podemos ignorar que, de 
alguma forma, ele, com seu protesto, também 
trouxe uma contnbuição para o conhecimento 
da questão regional nordestina. E essa ima~ 
gem, agora, começa a ser vista de nova forma. 
Inclusive através de recente obra publicada, 
chamada Guerreiros do Sol de autoria de Fre­
derico Pernambucano de Mello, neto do f amo~ 
so psiquiatra pernambucano Ulysses Pernam­
bucano, nesta obra, o autor çhama a atenção 
para a presença e lmportântia de Virgu1ino 
Ferreira, o famoso Lampião, no cõntexto em 
que vivia. 

Em segundo lugar, concordo com V. Ex" 
quando salienta que talvez a opção de Gon­
zaga tivesse sido a mais correta. Aprendi com 
Gaildhi, que conhecemos muitas causas pelas 
quais somos capazes de morrer, mas não co­
nhecemos nenhuma pela qual devamos ma­
tar. 

A opção de Gonzaga fOi pela via construtiva, 
isto é, por intermédio da música e da poesia 
chamar a atenção para a problemática da Re­
gião. Não podemos desconhecer, contudo, a 
presença de Lampião na história da questão 
regional do nosso Nordeste. 

Por fim, recebi, como lembrgu cOm proprie­
dade V. EX', uma excelente contribuição de 
Luiz Gonzaga ao tempo em que eu governava 
Pernambuco. EJe me ajudou, e ajudou multo, 
na execução e viabilização do Projeto "Asa 
Branca"; ele me ajudou, e ajudou muito, na 
busca de uma solução política para o proble~ 
madeExu. - -

É importante lembrar que considero a paci~ 
ficação de Exu, talvez, uma das obras - per~ 
doem-me a imodéstia - mais importantes 
que possa ter realizado como Governador. 
Quando intervi no processo de pacificação de 
Exu, já a cidade_ registrara multas mortes, dei­
xando um legado de ódio e de sangue. Se 
não fora a presença de Gonzaga, essa tarefa 
não teria sido possível. É certo que agindo 
aí também com a colaboração, porque não 
dizer com o ac6Jitamento, se assim posso afir­
mar, de Dom Avelar Brandão, ex~Bispo de Pe­
trolina e, àquela ocasião, Cardeal~Prirnaz de 
Salvador; sem isso, certamente, meu esforço 
teria sido em vão, já que era um atividade 
extremamente sáfara, difícil, e não teria obtido 
sucesso se não tivesse contado com a pre­
sença de, Gonzaga, Com a colaboração e o 
seu apoio. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR- MARCO MACIEL - Com muita 
honra ouço o ilustre Colega de Representação 
parlamentar, do meu Partido, Senador Odacir 
SOãres. 

O Sr. Odacir Soares - Nobre Senador 
Marco Maciel, lamentavelmente, não tive opor­
tunidade de ouvir o pronunciamento do emi~ 
nente Senador Afonso Sancho sobre Luiz 
Gonzaga. Mas, podendo ouvir o pronuncia­
mento de V. Ex!' neste momento, desejo dizer 
que o Senado, nesta semana, vem andando 
bem; primeiro, por ter ontem dito um não 
sonoro à tramitação de um malfadado projeto 
de lei que pretendia, como pretende, modificar 
as regras das eleições presidenciais deste ano; 
e. agora, ao se convocar para prestar esta ho­
menagem a Luiz GOnzaga. V. ~ disse muito 
bem, quando afirmou que Luiz Gonzaga era 
o Nordestino universalizado; que Luiz Gonzaga 
conseguia sé? telúrico, sem ser provinciano. 
V.~ tem razão,·po.rque, a meu ver, a grande 
marca de_Luiz__ Gonzaga é que ele conseguiu 
sempre, ao longO de sua vida, ser um homem 
do povo Um homem que viveu a vida do povo 
e com o povo,-um-homerri que-se COnsagrou 
ao povO· brasileiro. Mais do que um artista de 
renome naciOnal, Luiz Gonzaga conseguiu ser 
aquele homem consagrado nacionaJmente, 
que convi'leU diariamente cQm os problemas 
do povo brasileiro, do povo do seu Estado 
e, ultimamente, do povo de sua cidade. Luiz 
Gônzaga ultrapassoü todos Os limites e todas 
as fronteiras, para, no fmal de sua vida, ser 
aquela síntese que deve marcar a performance 
ou a atividade de qualquer artiSta, de qualquer 
intelectual: traduzir ou ser o tradutor, ser a 
síntese, ser aquele amálgama que consegue 
refletir de _mªogira cl_ara, precisa e sem sofrs­
mas os sentimentos, a alma, o coração de_ 

seu povo, o coração da raça brasileira. Como 
acreano, ainda menino, ser!'lpre me acostumei 
-e o Senadói'"Mário Maia e testemunha disso 
·- lá em Rio Branco, a ouvir, todos os dias, 
pelas ondas da radiodifusora acreana, progra­
mas abertos com "Asa Branc::a", de Luiz Gon­
zaga. Isso marca, de forma indelével, não ape­
nas a sLia penetraÇão por todo o T errit6rio 
brasileiro como também esta característica 
que eu desejava ressaltar de ser Luiz Gonzaga, 
de ter conseguido ser Luiz Gonzaga uni ho­
mem do povo. Mais do que um artista- repito 
- consagrado nacionaln:tente, ele conseguiu 
ser, ao longo de sua vida, um homem do povo. 
.E pot lss_Q_acredito que ele tenha recebido 
aqUelas homenagens póstumãs que Já em Re~ 
cife, Pernambuco, quando de seu falecimento. 
E o discurso de V. EX" corisegue de forma 
magistral pinçar esses aspectOs da persona~ 
!idade, do caráter de Luiz Gonzaga como ho~ 
mem e como artista. Por tudo isto, cumpri­
-menta V. ~ pelo brilhante pronunciamento 
que faz nesta tarde, e cumprimento também 
o Senado Federal por dêscer às suas raízes, 
a manifestações deste tipo, pois, desta form-a, 
se engrandece e assume definitivamente o pa­
pel que tem que representar dentro do cenário 
brasileiro. Parabéns a V. EX' -

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço, 
ilustre Colega e amigo, Senador Odacir Soa­
res, as suas palavras. Elas expressam um lado 
também pouco conhecido da música de Luiz 
Gonzaga. É que, sendo um homem do povo, 
_c;on~egJJil..l_fg~r com que a sua mensagem 
·se convertesse em uma mensagem de toda 
a Nação. 

Falando a língua errada do povo, ou, como 
diria Manoel Bandeira, a língua certa do povo, 
ele traduziu melhor do que qualquer outro in~ 
telectual ou cientista, de forma muito simples, 
aquilo que é o grande querer da gente nordes­
tina. A luta por melhores dias, a luta em favor 
da redenção do Nordeste. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR- MARCO MACIEL - Com muita 
honra. 

--0 sr;Mário Maia- Nobre Senador Marco 
Maciel, em Os Lusfadas, nos dois últimos ver­
sos da primeira estrofe do canto primeiro, Luís 
de Camões expressando a sua ansiedade de 
cantar as glórias do povo português, diz em 

_ verso o seguinte: 

"Cantando espalharei por toda a parte. 
Se a tanto me ajudar engenho e arte." 

Luiz Gonzaga, com o engenho da sua inteli~ 
gência, foi o artista que cantou para O Brasil 
inteiro e para o mundo as ansiedades, as espe­
ranças, as dores, os soluços, o sofrimento do 
povo nordestino. Com a sua Sanfona e a sua 
voz molhada, ele expressou esse sentimento 
profundo, telúrico, como V. E>r acentuou, di­
zendo para o Brasil e para o Mundo aquele 
caminhar sofrido do povo do Nordeste seco 
e tão dramático. Portanto, através da Uderan­
ça do PDT, além de pessoalmente, expresso 
aqui as nossas homenagens _:_ que se ajun-: 
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tam ao seu discurso - a essa figura Singular 
da música popular brasileira, como uma das 
expressões mais elevadas do sentimento de 
brasilidade. Luiz Gonzaga não era üm simples 
brasileiro. Era e é um universal. 

O SR. MARCO MACIEL- Caro e ilustre 
Senador Mário Maia, acolho com muito prazer 
o seu_ aparte ao meu discurso, nao apenas 
como uma manifestação pessoal, aliás extre­
mamente generosa, como tarnb_é_m_ por ser 
uma manifestação do seu Partido, o PDT, a 
sua solidariedade neste momento de dor que 
vive o Nordeste com o passamento dessa per­
sonalidade estuante que foi Luiz Gonzaga. -

Sr. Presidente, Srs: Senadores, não foi gra­
ças a sua voz que o drama nordestino, espe­
cialmente das secas e estiagens, adquiriu uma 
consciência nacional e transformou-se em 
questão a exigir atenção_ e atuação do Poder 
Central? - - -

A seca, como é notório, não é um fenômeno 
novo, mas, recorde-se, a música de Gonzaga 
ajuda a convertê-la em desafio para os gover­
nantes. 

Bem antes_dele, Euclides da Cunha, no iní­
cio do :;éculo, enfatizara: 

''As secas -do extremO Norte aelatãfu, 
impressionadoramente, a nossa imprevi­
dência, embora sejam o único fato de 
toda a nossa vida nadonal ao qual se 
possa aplicar o princípio da previsão." 

E prossegue: 

" ... Faz-se mister que este problema ur­
gentíssimo, as secas, seja um motivo para 
que demos maior impulso a uma tarefa, 
que é o mais belo ideal da nossa enge­
nharia neste sécu1o: a definição exata e 
o domínio frarico da grande base física 
da nossa nacionalidade." 

Não foi diferente o reclamo de outro norde_s­
tino como Gonzaga, esse o único a chegar 
à Presidência da República pelo voto direto 
- Epitâcio Pessoa, que diz em históricO-dis­
curso, em São Paulo: 

" ... Penetrai naquela fornalha ardente; 
lançai as vistas sobre aqueles campos cal­
cinados, onde as plantações desapare­
ceram de todo, onde a vegetação feneceu 
e rnirrou, e os bebedouros se ressequi­
rarn, sob a centelha comburante do sol 
impiedoso; ide_ e percorrei aqueles chapa­
dões intérminos, oride o silêncio apavo­
rante das quebradas é apenas interrom­
pido de longe em longe, pelo mugido 
desesperado do gado sequioso e faminto; 
ide, segui agora as estradas, e vede aqui 
as ossadas daqueles que não puderam 
fugir mais longe ao horroroso flagelo __ e 
tombaram, inanídos e moribundos, para 
servirem de pasto, ainda com vida, à vora­
cidade das feras e das aves de presa; ... ide 
e vede, por fim, a fileira infinita dos que 
ainda podem arre.s!ar-se, andrajosos e es­
quálidos, a face decomposta, o olhardes· 
vairado, sem forças mais para carrega­
rem os pequeninos, sem gota de leite pa­
ra lhes calar o choro triste ... " 

E -encerrava: 

"mdizei depois se se trata de questão 
que interessa apenas ao Nordeste ou se, 
pelo contrário, não se trata de problema 
eminentemente nacional." 

Gonzaga interpretou o sofrimento- e tam­
bém _as poucas alegrias- de sua gente em 
quase d~entas cahções, em ritmos até então 
desconhecidos - além do baião, o forró, as 
marçbinhas jun_inas, o xaxado e tantos outros. 

Mas através de "Asa Branca"- não há ódio 
ou protesto, a sua "Asa" era a pomba branca 
d~ paz- Gonzaga elevou à condição de epo-­
péia a questão nordestina. 

Tal a importância dessa música, ela se con­
verteu em símbolo dÇ~: ~:egião inteira. Ce.rta feita 
Gilberto Freyre disse que o frevo 'Vassouri· 
nhas", que parece estar nos glóbulos do san­

-gye pernambucano, era nossa "Marselhesa''. 
Que dizer de "Asa Branca"? Não será o Hino 
do Nordeste? . . . ~ _ 

Homenagear Gonzaga faz lembrar, portan­
to, a questão regional nordestina, ainda não 
~solvi_da. O Brasil, n~ção multirregional, que 
~briga na sua diversidade cultural uma enor­
me riqueza de valores, expõe, aberta, a chaga 
das grandes disparidades interespaciais que 
ainda desafiam a consciência de Nação e o 
tirocínio dos governantes. 

Convivi, 'Deu$ me deu esta ventura, com 
Luiz Gonzaga:. F uí seu amigo, observei sua 
permanente preocupação com a sorte de sua 
temi e sua gente. O Nordeste de modo geral; 
o sertão de modo particular, sua Exu, espe· 
cialmente. 

Aliás, Sr. Presidente, permita-me eVocar 
.ry1ais uma_v:ez. um desafio que tive de respon­
der quando governava meu estado, Pernam­
buco. 

_ __A luta para pacificar Exu, dividida numa ver­
dadeira guerra fraticida entre famílias e que, 
ao- início _da década de ao já deixara mais 
de 40 mortos, desde que o conflito se inidara 
em 1948. 
_ _Iive, em Gonzaga e Dom A velar Brimdão, 
fiéís aliados, sem o que não teria obtido êxito 
na delicada e importante missão de solver o 
terrivel conflito. Deixei o Governo com Exu 
em paz. Nenhum crime de natureza política 
voltou a ocorrer e, ao lado de providências 
no plano político, pude- através da realização 
de melhoramentos que me eram sugeridos 
pela comll_nid_ade por Intermédio de Gqnzaga 
- minoiàr o sofrimento de seu povo e reinte­
grar Exu ao convívio social da Nação, do qual 
se apartara. 

Luiz Gonzaga não foi um político militante, 
friso. Nunca di!jiputou cargOs eletivos. Contu· 
do, através de toadas e cantorias, e sobretudo 
em conversas, apelava e cobrava dos homens 
públicos, ação e ações em favor do povo. 

Efetuei, comO governante, como já me refe­
ri anteriormente em resposta ao aparte, um 
amplo projeto integrado de melhoria do semi­
árido pernambucano, que compreendia ações 
aõ plano de perenização dos rios, eletrificação 
rural, estradas, inclusive vicinais, crédito rural, 
assístênda à agropecuária, a qUe dei o nome 

_de "Asa Branca". 

-Ele reconhecidamente me retribuiu a justa 
homenagem acompanhando--me na mobili~ 
zação popular hecessária à execução do Pro­
jeto. 

Talvez por isso muito me distinguisse, às 
vezes em forma de blaque como, por exemplo, 
ao chamar de "patrão". Ele mesmo revelou 
em entrevista- à revista Veja: .. sou como va­
queiro de coronel. Você pergunta em quem 
vai votar e eu respondo: No patrão, em quem 
o patrão mandar. Eu tenho o meu patrãç., que 
se chama Marco Maciel." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Outro aspecto político, posso também dizer 

da presença de Gonzaga, reside no resgate 
da música popular brasileira. , _ 

O vigor de suas tecidas, cantorias, tonificou 
a nossa música, retirando-a do empobreci­
mentO cultural que atravessava há cerca de 
quarenta_anos, 'Não podia o Brasil, com tanta 
riqueza musical, deixar~se agredir e_ violentar 
com os modelos exóticos, xerocando música 
e importando padrões sem vinculação com 
as nossas coisas, desconhecendo a capaci­
dade crítica de nossa gente. 

Hoje, os criticas asseveram que o velho 
"Lua", além de inventar tantos ritmos brasi­
leiros e nordestinos fOi o precursor do rock'n' 
rol1Essa é, por exemplo, a opinião de MCC, 
estampada no jornal Folha de S. Paulodo mês 
passado: 

"Luiz GOnzaga antecipou em-10 anos 
no Brasil o forrá nos anos 40. A questão 
não é rítmica - neste quesito o forrá 
tem mais similaridade com oreggae. Tra­
ta-se da dinâmica que ele imprimiu à san­
fona, os acordes simples e estruturas re­
petitivas. Ele criou um ritmo selvagem, 
próprio pãra a dança, tal qual o Rock 'n' 
roU. 

Não ê- à-toa que o ritmo faça tanto su­
cesso hoje no Nordeste quanto Madonna 
no resto do mundo. Quem ouve Gonzaga 
não precisa de Madonna." 

Não sou especialista na matéria, acredito, 
nos que o são, e CõfiCOrdo com o conceito 
de que "quem ouve Gonzãgão não pre'dsa 

-de Madonna", nem precisaria ser um nordes­
tino para sentir a força poética de uma ''Pa­
raíba": 

"Qliarido a lama virou pedra e manda­
caru secou, quando arribaçã de sede ba­
teu asaS e voou, eu entonce vfrri me em­
bora carregando a minha dor." 

Não é diferente o parecer de José Ramos 
Tinhorão, também dentista e historlador ao 
opinar no "O Estado de S. Paulo". 

"No Brasil. existeni poucos criadOres, 
Luiz Gonzaga foi um criador, cantava em 
cabarés na zOriã do Mangue no R-io nos 
anos 30 em troca de gorjetas, imitava os 
gaitistas gaúchos, quando lhe ocorreu 
transformar .emme1adia_a batida que os 
cantadOres do NordeSte faziam no tampo 
da viola. Surgiu o Baião, um ritmo pare­
cido com o do ROCK, que dominou o 
Brasil na primeira metade dos anos 50. 
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Esse homem simples realizou gravações 
maraVIlhosas, corno a de "Assum Preto", 
cujo arranjq camerf~tíco ~iv~iz_a com os 
da música erudita." 

Teve, portanto, a sua música, um Viés nacio­
nalista ou melhor, Brasileiríssimo-que impe­
diu lavrasse wn processo de perda de nossa 
identidade cultural. Não foi também essa uma 
contribuição, insisto, de natureza política que 
o Rei do Baião de forma quase imperceptlvel 
noslegou? -

Não foi uma música teluricamente nordes­
tina, apenas mais o foi assim genuinamente 
Nacional, posto que de defesa de nossas tradi­
ções e evocação de nossos valores. 

Isso ajuda a explicar, como afirmã. Hemüio 
Bello de Carvalho, o fator de não haver "no 
mundo inteiro nada que seja parecido com 
sua voz quente e rascante e nem se conhece 
outro artista no Brasil que tenha criado tantos 
filhos musicais quanto os que ele gerou". 

Gonzaga, Rei do Baião, ao lado de um Padre 
Ocero, Antonio Conselheiro, o de Canudos, 
Lampião, outro rei do Cangaço embora, Aní­
bal Torres cOnhecido por Ascenso Ferreira, 
fez crescer o rico acervo cultural-popular nor­
destino: primitivo, porém extremamente den­
so; simples, rústico, mas autêntic_o. 

Através de sua obra ele está viVo e vfvê-nO 
sertão, no pampa, na cidade grande, na boca 
do povo, no gemer da sanfona, no coração 
e na aJma da gente brasileira. 

Pois ele nos legou, através da música a sua 
mensagem por meio da poesia, e quem mor­
l-endo, diz Fernando Pessoa, "deixa escrito um 
belo verso, deixou mais ricos Os -céus e a terra, 
e mais emotivamente misteriosa a razão de 
haver estrelas e gente". 

Muito obrigado. (Palmas.) 

(Durante o díscursa da_Sr. Marco- Ma­
del, o Sr. Nelson Carneiro, Presklente, 
deíxa a cadeira da presldêncía, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre­
tário.) 

Durante o discU/'SO do Sr. Marco Ma­
del, o Sr. Pompeu de SoUsa, _3_~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. /raro SarlllVil 1 ~ WCe­
Presldente.) 

O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva) -A 
Presidência associa-se às homenagens que 
o Senado presta ao grande e imortal compo­
sitor, cantor e poeta Luiz Gonzaga, o Lua. 

Inegavelmente, na história musical do Bra- _ 
sil, este nome não será esquecido. Lua, real­
mente, não se encontra mais entre nós, o Luiz 
Gonzaga de "Asa Branca", mas, para ·a- nossa 
felicidade e graças à avançada tecnologia, se 
não temos a sua presença física, temos os 
seus discos e, mais recentemente, também 
graças à tecnologia, temos os videoteipes, on­
de poderemos ver, indusive, a sua última en­
trevista, na qual faz um verdadeiro documen­
tário histórico não só da sua vida, como sobre­
tudo, da música no sertão,. na cidacle, e do 
que ele representou para a vida nacional. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraíva) -
Em atehdimento à conVocação feita através 
do Requerimento n9 409, de 1989, encontra-se 
na Casa S. Ex• a S~ Ministra de Estado do 
Trabalho, Dra. Dorothéa Werneck. 

A Presidência degjgna Comissão, constituí­
da dos Srs. Senadores Jutahy Magalliães, 
Maurício Corrêa e Mansueto de Lãvor, para 
introduzir S. Ex" em Plenário. (Pausa) 

(Acompanhada da Comlss§o deslgna­
da, tem ingresso no Plenán'o a S~ Minis­
_tr.;_ qu__e o_cupa a cadeira a ele reservada.) 

(O Sr. !ram Saraiva. J9 Vice-Presidente deíxa 
a cadeira da presidência, ifUe é ocupada pelo 
Sr. JYelSon Caineiro, Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Acha-se em plenário S. Ex• a St"' Ministra 
de Estado do trabalho Dorothéa Werneck. 

Nos termos regimentais, a Sr' Ministra dis­
porá de meia hora para sua exposição. 

Para as interpelações a S.~. serão chama­
dos os Srs. Senadores inscritos, que disporão 
de cinco minutos cada um. Será assegurado 
à S['!' Ministra iguaJ tempo para as respostas. 
Para contraditar, os Srs. senadores poderão 
usar da palavra por dois minutos, conceden­
do-se, à Sf" Ministra igual tempo para o tré-
plica. -

Tem, portanto, a palavra a Sr" Ministra Doro­
théa Werneck. 

A SRA- DOROTHÉA WERNECK - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não predso dizer 
da_ honrª---- ge, pela p_rimetra vez, estar nesta 
Casa. E sobre as perguntas que foram encami­
nhadas oficialmente, tenho inclusive; por es­
críto, as respostas à disposição dos Srs. Sena­
dores. 

Gostaria; no-- entanto, neste éspaço Inicial, 
de trazer aos Senhores o nosso depoimento, 
a nossa visão do trabalho- à frente de uma 
PãSla que passa, no momento, por um con­
juritO de mudanças, de revisões, no nosso en­
tendimento, de _extrema importâncià, para- se 
adequar Tláo só àS nõvâS regras constifuciô­
nais, maS, muitO especialmente, a uma socie­
dade -democrática. 

0-MinJster.io dO Trabalho, durante muitos 
anos, teve como atuação ou área principal 
o COntrole sobre a organizaçãO sindical e ativi­
dades, em última instância, assistencialistas. 
No entanto, entendemos que é necessário re­
ver, e eStá sendo feito; quais seriam as priori­
dades atuais, modernas e necessárias para· dar 
continuidade a essa área do trabalho; 

RecUperamos a prioridade" para a formação 
profissional. Todo_s sabem-que, durante a dé­
cada- de 60+ até mesmo antes, na de 50, se 
deposítavam, na área da formação profissio­
nnl, prioridades, recursos, interesses, na me­
dida em qUe essa forrrlaçãó estava vinculada 
aO nosso 'próprio proCeSso de industrialização. 
Nós últimos anos, coinddindo com a própria 
tendência entre os estudiosos,__ no melo acadê­
mico, Oii economistas; oâ -oneritação foi ele tirar 
dessa área "' relevância e,_ muito mais atacar 
a questão de emprego e de salário. Enten­
demos que a formação profissiqnal é básica, 
especialmente se lembrarmos a experiência 

recente do ano de 1986, quarido_se deu tuna 
recupeação rápida da economia: durante o 

- período em que o Plano Cruzado resultou num 
crescimento de_ demanda bastante acelerado, 
houve escassez de mão-de-obra qualificada. 

Não podemos ficar à espera de um novo 
momento de retomada do crescimeOto, pãra 
que as _aç_ões e as políticas na área de forma­
ção profissional venham novamente a ocupar 
prioridades, a ser uma prioridade_. É nesse sen­
tido que estamos revendo a politica da área, 
tendo uma atitude de formulação junto às-ins~ 
tituições tradicionais: Sena~ Senac. Faz parte 
dessa nossa política global rever, inclusive, to­
do o aparato do Senar que, pela Disposições 
transitórias da Constituição, deverá ser trans­
formado numa instituição nos moldes do Se­
nai/Senac. Neste_s_entido, temos tido a bp·ortu· 
nidade de discutir o tema com aqueles que 
estão trabalhando, no âmbito do Congresso, 
nessa lei nova, e, ao mesmo tempo, no âmbito. 
do Ministério do Trabalho, buscando fazer um 
inventário detalhado de todo o patrimônio do 
Senar, para qJ.Je, no momento em que a lei 
for aprovada, seja possível fazer uma transfe­
rência rápida do patrimônio_ para quem de 
direito. 

Outra área de extrema importância, do nos­
so ponto _de vista, é a _da segurança e saúde 
do trabalhador - tema levantado e bastante 
questionado. Todos sabemos dos altíSsJmos 
índices de acidentes de trabalho que temos 
neste País. O que cabe ao Ministério do Traba- · 
lho nessa área? Nós trabalhamos com três 
instâncias: uma, reorganização interna do pró­
prio Ministério, com uma artk::ülação mais es­
treita entre a Secretaria de Saúde e Segurança 
do Trabalho, a qual incumbe a formulação 
de política e normatização para a área; com 
a Fundacentro órgão encarregado de estudos 
e pesquisas na área de saúde e segurança 
do trabalhador, e que subsidia a formulação 
de política; e as Delegacias Regionais de Tra­
balho, na área de inspeção da saúde e segu-
rança do trãbalhãdor. - -

Fora do Ministério do Trabalho, temos uma 
articulaçãO, a nível de govenlo, com o Minis­
tério da Saúde e da Previdê-rlcia, -Social, na 
medida em que compete ao Ministério do Tra­
balho ações preventivas, ações que venham 
a educar não só a empresa, como o trabalha­
dor, no sentido de evitar acidentes de trabalho, 
além, obviamente, da própria fiScalização. 

COmpete, no ehtãfito, ao Ministério da Saú­
de, o atendimento do trabalhador acidentado, 
e compete à Previdência Social os beneficfos 
e aposentadoria, quando se tratar'de um caso 

_ irrecuperável ou durante o período de trata­
mento. Essa articulação está s~ndo feita, mui­
to especialmente, pelo fato de a saúde do tra­
balhador constar do S"'IStema Único de Saúde. 

Aterceria forma de trabalharmos nesta área 
é no estímulo junto aos próprios trabalhadores 
e às empresas, para que eles, em conjunto 
com o próprio Governo, através do Ministério 
do Trabalho, possam, no âmbito de cada em­
presa, reduzir os índices que hoje, infelizmente, 
temos no caso brasileiro. 

A terceira área é a de inspeção do trabalho. 
fsso está envolvendo um esforço interno de 
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retreinamento-dos fiscáís: monitores, em núM 
mero de cerca de 280, estão passandO por 
um curso em duas fases. A primeira, de apren· 
dizado da própria cüdática de como transmitir 
para os demais fiscais ãs orientações; e outra 
etapa, em que se -está atuaJizando toda a legis­
lação trabalhista, especialmente a partir da no­
va Cohstituição, e eStamos também introduM 
zindo um curso de ética para os nossos fiscais. 

Este tr;3:balho deve resultar, daqui para a 
frente, em ações concretas, quando pudermos 
ter aprovada uma medida que está sendo en· 
caminhada, provavelmente nos próximos dias, 
onde aumentamos o valor das multas, para 
aquela legislação que hoje a prevê, e criamos 1 

multas nas legislações que hoje sequer têm 
como penalizar a empresa que não a cumpre', 
muito especialmente no caso do pagamento 
do 139 salárfo, do seguroRdesemprego, do va­
le-transporte, do atraso no pagamento, e o 
pagamento indenizatório no caso -de demisR 
são. 

Esta medida, no nosso entendimento, viabi­
lizará o processo de fiscalização, pois hoje en­
frentamos uma situação qastante estranha, na 
medida em que a em}Sresa não tem custo 
pelo não cumprimento, e quando o tem, é 
tão baixo q1.,1e fica ma[s caro fazer a cobrança 
judicial pela Receita Federal do que o paga­
mento efetivo da multa pela empresa. 

Esta mesma medida simplifica, também, 
outras "burocracias" que temos, como, por 
exemplo, o número de documentos exigidos 
para se tirar a carteira de trabalho. _ 

Também entra em alguns artigos dj' CLT 
que conflitem com ·a Constituição, especial­
mente no que trata do trabalho da mulher. 
É parte, ainda, do nosso programa de estimulo 
à fiscalização, onde o trabalho de fiscal será 
remunerado de acordo com seus índices, seus 
pontos de efetiva ftScali.Zação. Não há vincu­
lação com o valor arrecadado das multas. 

Completando esta área, estamos também 
revendo normas para a inspeção do trabalho 
e sistemática para atuação dos nossos fiscais, 
num sistema de rodízio e de sorteio. 

Uma quarta área, que é de extrema impor· 
tância para o Ministério do Trabalho, é a de 
atendimento ao público. Prestamos serviços 
para seguro -desemprego, carteira de traba­
lho, homologação· de rescisão de contratos, 
e uma série de outros que, do nosso ponto 
de vista, têm que meJhorar na sua eficiência 
e na _sua agilidade. Neste sentido, além de 
retreinamento, estamos também informati­
zando. Já foi aberto o processo de licitaçáo, 
e teremos, até dezembro, 16 delegacias regio· 
nais do trabalho informatizadas. 

Estamos nesta área também trabalhando 
no sentido de aprimorar a parte do Sistema 
Nacional de Emprego,_ como pr::evê a própria -
ConstituiÇão. Está sendo eJaborado um pro­
jeto de lei, em discussâ6 com os secretários 
de trabalho estaduais, para que, dentro dos 
princípios~ de de:: centralização, possamos 
atender melhor ao trabalhador lá no seu muni­
cípio, lá no seu estado, através da interme­
diação de mão-de-obra e o atendimento do 
seguro-desemprego, em especial. 

A última área que ~ntendemos de extrema 
prioridade _é exatamente o estimulo à negocia­
ção coletiva, à mediação, que é uma atribuição 
que exercitamos, especialmente através das 
Delegacias do Trabalho, é também promo­
vendo encontros para discutir o instituto da 
arbitragem, como previsto na nova Constitui­
ção. 

Nossa intenção é melhorar à qualidade dos 
nossos mediadores. Está no momento acon­
tecendo um curso em Brasília, em outubro 
será em São Paulo, formando cerca de 46 
fiscais e servidores do Ministério que já têm 
experiência na área de mediaÇ!âO. E já pode­
moS, Com isso, encontrar a solução negociada 
dentro dos impasses trabalhistas. 

Entendemos que com esses ·espaços pode­
remos apresentar um resultado efetivo de mo­
dernização do Ministério do Trabalho._ Todo 
esse conjunto de atividades, de prioridades, 
será refletido por uma proposta de reforma 
administrativa do Ministério do Trabalho, que 
será também encaminhada como projeto de 
lei nas próximaS Semanas. Já está em fase 
finalíssima. Toda elaboração dessa reforma 
administrativa foi feita em discussão interna 
com ·as diferentes áreas do Ministério do Tra­
ba1ho, das delegacias, inclusive com represen­
taçáo dos seus funcionários. Essa reforma po­
derá servir como a base para que, após apro­
vada, seja, inclusive, um exemplo, esperamos 
qUe assim seja, para a reforma administrativa 
necessária. 
: Finalizo, com a observação· que, da nossa 

experiência de um pouco mais de oito meses 
no Ministério do Trabalho, tem sido gratifi­
cante e-, ao mesmo tempo, difícil. EnVolve­
mo-nos nas negodações com os servidores 
públicos, temos a responsabilidade de presidir 
o ConseJfió Interministerial de Salários das Es­
tatais e temos,-inã[s do que tudo, a responsa­
bilidade de administrar uma instituição que 
tElm quase-ilez-mif empregados e 667 estãbê­
ledmentos, se considerarmos a sede, as dele­
gacias, subdelegacias, postos regionais e pos­
tos IOGai_s. Efetivamente, administrar um órgão 
público não só tem sido um tema extrema­
mente presente dentro da cobrança da socie­
dade, mas_ também é um exercíçio que esta­
mos construindo no nosso dia-a-dia, numa 
experiência que, até certo ponto, considero 
inovadora. Entendemos que muito mais pro­
blemática do que a eficiência ou a atuação 
do servidorpúbllco é a gerência da coisa públi­
ca: É um trabalho difícil de modernização, de 
mudança de meritalidade, em que delegar res­
ponsabilidades, delegar autonomia de deci­
sões dentro de prindpfos que possam respei­
tãr as prioridades, as atribuições e as respon­
sabilidades da instituiçáo, é uma experiência 
repito extremamente pesada, mas gratificante. 
Ê um trabãiho sério _que envolve motivação 
e _mudança de sistemática de uma tradição 
de décadaS, em que -a valorização do servidor 
passou a ser um segundo, um terceiro, um 
quarto, um quinto tema dentro de qualquer 
programa, de qualquer instituição. 

Este nosso depoimento, neste sentido, é um 
estímulo. Esperamos poder apresentar, a par-

tir desse nosso pequeno_laborat6rio, algumas 
ações, alguns princípios que poderão nOrtear 
uma efetiva refonna administrativa, caso seja 
esta a intenção do próximo Presidente da Re­
pública eleito. 

Repito· que não é simples. Eu tendo a fazer 
uma comparação com e-mpresas do próprio 
setor privado. Certamente administrar uma 
empresa com 1 O mil empregados e 687 esta­
belecimentos exige uma especialização, um 
conhecimento administrativo gerencial que 
poucas empresas nOs podem auxiliar como 
exemplo e também como un_1 labora~6rio. 

Neste sentido, Sr. Sel]qdor_Nelson Carneiro, 
apresento as primeiras observaç;Des e _estou 
à disposição para as indagações. Muito obriga­
da. (Palmas) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Na forma regimental, concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães, que terá 
5 minutOs para fazer a sua interpelação, em 
seguida, V. Ex' terá .5 minutos para respon­
dê-la. A réplica e a tréplica serão garantidas 
oportunamente. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Sem fevisão do orador.)- Sr. Presidente, 
5~ Ministra, V. Ex!', Sr" Ministra, me dc;!ixa em 
situação difícil, porque, acostumado aqui, 
opositor que sou, a criticar o Governo Jbsé 
Sarney, devo, nesta hora, parabenizá-la, por­
que realmente V. Ex!' praticamente respondeu 
a tudo que havíamos perguntado. Felicito-me 
também por haver dado oportunidade ao Se­
nado de·ouvi-la e de poderem os Senadores 
fazer as indagações que julgarem necessárias. 

Numa forma regimental, tentando fazer as 
questões em 5 minutos, pergunto a V. EX 

1. A Constituição de 88 introduz_iú um con­
junto de Direitos Sociais do cidadão brasileiro, 
cujo cumprimento adequado depende de es­
trita fiscalização do Poder Executivo, por su­
posta intervenção do Ministério do-Trabalho, 
tais como "redução dos fiscos inerentes _ao 
trabalho, por melo de normas de saúde, higie­
ne e segurança", ··proteção em face da auto­
mação", "'pro\bição de qualquer discrimina­
ção no tocante a salário e critérios de admis­
são do trabalhador portador de deficiência", 
"seguro-desemprego, em caso de desempre­
go involuntário", "proteção do mercado de 
trabalho da mulher, mediante incentivos espe-
cíficos" etc. _ 

De outra parte, no art.- 205 da Constituição 
- da seção da educação, assim se definiu 
a educaç~o: 

"A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da farriílíi,- será promovida 
e incentivada com a colaboração da so­
ciedade, visando ao pleno desenvolvi­
mento da pessoa, seu preparo para o 
exercfcio da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho:" 

Compete pois, ao Estado asSeQurar aO tra­
balhador um conjunto de direitos, entre os 
quais a segurança no trabalho, inclusive no 
trajeto entre sua casa e o local de trabalho, 
a qualificação especifica para o ingresso no 
mercado de trabalho e o preparo para o exer-
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cicio de sua cidadania não apenas política, 
mas também laboral. 

Este conjUnto de direitos sociais- definem 
o Estatuto _clã-Cidadania do Trabalh.o, cujo 
preâmbulo é seu direito à livre organização 
sindical, independente da tutela do Estado. 

Isto posto; procurou ou tem ptdcutado o 
Ministério do Trabalho aparelhar-se, técnica, 
institucional e financeiramente, para fazer 
cumprir ess~ Estatuto? ComO se explica, en­
tão, que o Secretário de Segurança e Medicina 
do Trabalho admita,· como fez recentemente, 
através de depoimento à imprensa. ciue o Mi­
nistério na-o consegue fiscalizar a legislação 
sobre prevenção e acidentes-de trabalho, por 
falta de recursos e de fiscais? Que iniCiativas 
concretas tomou o Ministério- do Trabalho- re­
centemente no sentido de: 

JP) fiScalizar o cumprimentO da legisJaç~o 
reguladora das relações capital-trabalho; 

2P) preparar os trabalhadores para o "exer­
cício de sua cidadania"; 

.J?} qualificá-los para o exercido profissio­
nal, sobretudo quando menores de idade? 

Outra iridagação, St' Ml!listra: . 
2. A Constituição prevê, no Ato das Dispo­

siçõ_es Transitórias, a aprovação de uma lei 
agrlcola, na qual os principais instrumentos 
da Política Agricola estejarit definidos. Consi­
dera V. EJc9 que o Conjunto de Direitos Sociais 
dos T raba1hadores, inclusive o direiro à prepa­
ração para o exercido da cidadania e quaJifi­
cação profissional, também deveriam estar re­
gulamentados e_ instrumentalizados por lei 
complementar e ordinária - (Lei sociaJ?), ou 
o texto constitucional é suficientemente claro 
e auto-aplicável, com exceção, talvez, do direi­
to de greve? 

A SRA. DOROTHÉA WERNECK- No­
bre Senador -Juthay Magalhães, obrigada pelas 
palavras. 

Poderia, também, tentando, em cinco minu­
tos responder a esses pontos levantados. 

No que diz respeito à educação, estamos 
trabalhando para rever a legislação que trata 
da apredizagem, na medida em que temos 
observado que, dentro da nossa política e prio­
ridade para a área de formação profissional, 
essa seria uma das áreas mats importantes, 
inclusive prevista na Coristituição passando 
pelo emprego do menor de 12 a 14 anos 
que só poderá ser feito se ele for menor apren­
diz. 

Desta forma, há uma preocupação nossa, 
inclusive em discussão-, especialmente com 
o SENAI e _o S_er1ac, para ampliar o atendi­
mento e melhorar a qualidade nessa forma 
profissional, dentro dessa linha da aprendi­
zagem. 

Ternos também no momento um recurso 
do Banco Mundial, empréstimo qwe foi feito, 
de cerca de 74 milhões de dólares, com a 
mesma parcela e contraparte nacional. Uma 
das prioridades na aplicação desse recurso 
é na formação sindical, que é a possibilidade 
de o trabalhador ter. acesso, com cursos que 
estão sendo promovidos por instituições con-

veruadas com o. Ministério do Trabalho, essa 
área de formação sindical. 

Relativamente à própria organização sindi­
cal, adotamos a postura -de - no que diz res­
peitõ ao registro-da organização sindical, nós 
entendemos, com base na própria Constitui· 
çêo, quarydo se diz que a lei não dev_e exigir 
autorização do Estado para criação de sindi­
cato - que não cabe ao Ministério do Trabak 
lho decidir se deve ou não ser. criado um sindik 
cato novo. Nós temos orientado a todbs aque­
les que nos perguntam,s ejam trabalhadOres, 
empresários ou servidores, que o caminho ê 
o registro em cartório, e dúvidas que existam 
sobre representatividade-e legitimidade desses 
novos _sindicatos deverão ser dirimidas pela 
Justiça. 

Ao mesmo tempo; temos sempre, mais a 
nível de _estímulo, em reuniões, em palestras, 
em contados diretos, ressaltado a importância 
dessa organização. sindical, e mais uma vez 
lembro isso não só para o_s trabalhadores, mas 
também para o lado patronal .. É imprescin­
dível, é precondição _à organização, à compe. 
tência e à experiência de.ssa.s representações 
de classe para que nós possamos. ter negocia­
ções coletivas sérias que resultam em acordo. 
Se não há esse __ acúrilulo de conhe-cimento 
e de experiência nesses pro_cessos de negocia­
ção,- certamente_ os acordos são dificeis de 
se conseguir, os impasses acontecem e, con­
seqüentemente, o volume de greve tende a 
ser maior. 

Na questão da fiscalização, especialmente 
na área de saúde e segurança do trabalho, 
vou fazer uma pequen~ "cola"? Temos hoje 
cerca de 3.978 fiscais,-dos quaiS 327 médicos 
e 305 engenhe"iros. Portanto, .3..346 inspetores 
na área de proteção do trabalho. Basicamente 
inspecionam: o cumprfrriEúlto dã legislãçã_o tra­
balhista. 

Dados esses números, -efetivãmente são 
poucos os nossos fiscais, médicos e enge­
nheiros de s_egurança. Entendemos que, en­
quanto não for possivel ampliar esse quadro, 
devemos dividir nossa responsabilidade junto 
com a empresa e com os sindicatos. Se esta­
mos, efetivamente, buscando a prevenção, o 
não acontecimento do acidente e da morte, 
temos de contar com a colaboração e a partfci­
pação da empresa e do sindicato. 

Tõda nossa programaçã9 da "Semana de 
Prevenção de Acidente do Trabalho" deste 
ano foi em cima desta tônica. É um trabalho 
conjunto, de co-responsabilidade. Temos tido 
situações bastante animadoras. 

Estive, recentemente, num encontro com 
metalúrgicos de Osasco. Estiveram aqUi pre­
senteS, inclusive, no COngresso, durante um 
seminário _sobre acidente de trabalho. Estive 
com eles, e já há um trabalho conjunto com 
o nosso pessoal, onde a intenção é envolver 
os ernpresálios cJa região de Osasco e as insti~ 
tuiçOes que lidam, quer seja a nível do Minis­
tério da _Sa(lçle_ ou _da Previdência, com esta 
questão do acidente de trabalho. 

Está para acontecer em outubro, no norte 
de Minas, mais exatamente em Montes aaros, 

um encontro regional, promovido também pc­
los sindic.ata;s, e _com isto_ estou querendo 
exemplificar .que, também sob a óptica do tra­
balhador, esse terna está cada vez mais rele­
vante. 

Do nosso ponto_ de viSta, iSto é importan­
tíssimo, porque- enténdemOs o tiabal_hô fiao­
só como uina Vãga--ondei o ii1dividuo se empre­
ga, não só como salário, a remuneraçao que 
ele recebe no final do mês, mas, muito espe~ 
cialmente, como_ !Jffia condição de trabalho, 
a qualidade dt:s~e ~pregç_~ Um dos póntôS 
principais que determina se é_ u_m bom empre­
go ou um !nau emprego;· são exatamente as 
condições de risco, a saúde, a segurança do 
trabalhador. 

A última questão diz respeito à necessidade 
de uma lei social, se a Constitutçã_o é sufi-. 
ciente. Entendemos, não sei s_e a nível de lei, 
mas pelo menos a nível de um planejamento 
claro, que se estabeleçam metas de priori­
dades, sem dúvid_a nenhuma imprescindíveiS. 

Nesta área, o trabalho permeia tudo mais 
que diz respeito ao homem e. sem dúvida 

-nenhuma, merece, dentro de uma programa­
ção social, um cuidado muito especial. Teria-_ 
mos que lembrar que já há es~a separação 
relativamente à área de seguri4a_d~ soçial, na._ 
medida em que previdênda, saúde _e ~ssis­
tênciajá estão agrupadas dentro de uma á~;e._a. 
Faltam, efetivamente, na área do trabalho,. 
educação, segurança e que deveriam ser não 
só compatibilizadas com essa área social, prin­
cipalmente com_ a área de seguridade, e, mui 
principaJmente, com a área ·eConômica, na 
fl\_e..dida em_ que todo o desdobramento_ da 
política econômica, certamente, _reflete, ou na 
situação salarilil, ou na situação de emprego. 
É neste sentido que deve haver a compati· 
bllização. 

O SR. JCIT AHY MAGALHÃES·...,. Sr' Mi­
nistra, agradeço a V. Ex• as respostas, e mais 
uma vez a parabenizo pela segurança com 
que trata os assuntos da sua pasta. 
- Para encerrar, apenas uma indagação a res­

peito da locomoção do trabalhador para o em­
prego, porque parece que _essa é a faixa· onde 
tem havido um acréscimo -de_ acidentes do 

_trabalho. Tivemos, do ano passado para este, 
uma diminuição relativa de acidentes do traba­
lho, que caíram um pouco da faixa de_ 1 milhão 
e 200 mil acidentes, mas o acréscimo maior 
- e grande - foi na área da locomoçao da 
residência para o local de trabalho. 

Pergunto: haveria aJgum tipo de ação pre­
Ventiva neste instante? 

Já que não usarei mais da palavra, parabe­
nizo V. f:xl' pelo êxito alcançado, inclusive neste 
momento, na greve dos bancários e na greve 
dos trabalhadores na área de petróleo. 

ASRA. DOROTHÉA WERNECK-Mui­
to obrigada, Sr. Senador. V. Ex" me ciescuij,e. 
Realmente, V. Ex~ tinha levantado esse ponto 
e nele não toquei. 

Na parte da locomoção para o trabalho, 
quando o meio de transporte é fornecido pela 
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·própria empresa, isso passa a tontar como 
tempo de serviço, e aí seria possível ter uma 
atuação mals direta e preventiva nessa área. 

No entanto, quando se_trata de locomoção 
na área do trânsito, só seria possível indireta­
mente, através da colabor~_ção.cóm os órgãos 
que_ cuidam_dessa áre~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes-Cafvalho. 

. O SR: GOMEs CARVALHO (PR. Sem 
revisão _do Qrador.) ~ s~ _Ministra Dorothéa 
Werneck, os me_us cumprimentos, porque, 
desde. que V~ Ex" assumiu o Ministério, tem 
exercido com autoridade- e, acima de tudo, 
com_ competência suas Jl!Tlções. 

ASRA. DOR01HÉA WERNECK -Mui-
tó obrigada. · · 

OSR.GOMEsCARVALHO-Demodo 
.geral, as empresas no Brasil, quando têm um 
ano· .economicamente favorável, gostariam, 
corno cpmpensação -ao seu corpo funcional, 
.de pagar, além do 13~ salário, o 14~ e, por 
que não dizer, em alguns casos até o 159 salá~ 
rio. Ocorre_ que a legis1ação existente é perver~ 
sa, porque, se o empresário pagar, pela pri~ 
meira vez, automaticamente está incorporado 
ao salário. E admita V. ~que, se o ano vin~ 
d9uro não ror economicamente favorável_, ele 
estaria obriga~o à incorporação salarial. 

Indago-o como V. EX' conciliaria essa gran. 
de aspiração da classe empresarial. 

A SRA. DOROlHÉA WERNECK- Efe­
tivamente, o princípio da- habitualidade preju­
dicou tOda essa sistérhâtica âe pagamento de 
adicionais, especialmente -com uma jurispru­
dência que, a partir de duas vezes ou -_doJs 
anos, seria um direito adquirido e passari~ a 
incorporar o salário do trabalhador. 

Eu entendo que, na nova Constituição, ao 
se criar a participação no lucro, explicitamente 
ter sido redigido que esse adicional não faz 
parte do salário, portanto, a habitualidade não 
será incorporada ao salário, devendo permitir 
esse instrumento de modernização nas te!a­
ções_empregador e empregado. Esse inStituto 
da participação do lucro Já existia na Ccmsti­
tuição anterior. No entanto, por falta de regula­
mentação, não pôde ser usado. Nossa expec­
tativa é que, a partir dessa nova regulamen­
tação, desse novo preceito constitucion~l. ~erá 
efetivamente possível ter e:;;se espaço para adi­
ciona1s ao trabalhador, em função da situação 
econômica momentânea, que pode até des­
dobrar-se ano a ano, mas que não obriQue 
a empresa, caso haja qualquer situação excep­
cionalmente ruim para a sua situação ftrian­
ceira. 

O SR. GOMES CARVALHO- Eu teria 
outras indagações, rna:s, no decorrer da sua 
bela explanação, eu já me_ dei por satisfeito. 
Resta-me somente urna última indagação. É 
a respeito também de sindicatos similares na 
rpesma empresa. 

Sabemos que a sindtcalização numa mes· 
ma empresa, por vários sindicatos, gera tu­
multos teniveis, especialmente porque as da-

tas dos dissidios não c-oinc;:idem. Isto gera, sem 
dúvida alguma, na relação empresa-trabalha­
dores, enormes dificuldades. Pare.ce difícil 
equaliZar o prohlenia·, porque todos o.s.si.ndi· 

. cates lutam _com a perda de receita.:. 
Como V: EX vê essa problemática? 

A SRA. DOR01HÉA WERNECK - A 
origem disso, nO ilàs.só entendimento, é exél.ta­
mente a tradição qUe temos no Brasil, de sindi­
càtci por categoria e não sindicato por em· 
presa 

No entanto, em algumas empresas grandes 
e eni il,lgurn.i!ls empresas estatais, isto já é fato, 
se fez a unificação da data, para efeito de nego-

- ~éiãÇão, nó âinbftó daqUela empresa. Nada im­
pede que urh més'ilio sind_icato de tategoria 
negódé, ao longo do ano e a cada momento, 
com úm setor Ou determinada empresa. En­
tão, é possível fazer a unificação e, serit dúvida 
nenhqma, isso melhora e viabiliza até, em al­
gt.ifiS -casos, a própria administração nessas 
empresas. 

Do ponto de vista do sindicato; não teria 
nenhum sinal de resistência para essa unifica­
ção, especialmente quando se trata de sindi­
catos com diferentes poderes de barganha 
dentro da mesma empresa. 

A tendência é que se aglutine essa data na­
quela categoria de maior força, de.maior orga­
nização e maior competêncía de organização. 

·Temos poucos casos ainda. Para dar uma po­
sição, entendo _que efetivamente deva ser esta 
a tendência,. a de_unificar, no âmbito da empre­
sa.. a negociação na mesma data. 

OSR.GOMESCARVALHO-Agradeço 
a V.~ e a parabenizo mais-urria Vet. · · 

ASRA. DOROlHÉA WERNECK--'Mui­
tO-oDMgada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConcedQ a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CAR­
DOSO {PSDB-SP. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores e Sr' Ministra, 
também junto-me àqueles que me precede­
ram, no sentido de fazer um elogio à ação 
da Ministra à frente da Pasta do Trabalho, e 
é desnecessário dizer que estou em oposição 
ao. Governo. Não se trata de governo, mas 
de uma pessoa que, neste momento de tanta 

-decépçãó e confusão no Brasil, tem demons­
trado a sua capacidade de liderança e de não 
temer temas espinhosos. E me alegra mais 
ainda por se tratar, no caso, de ministra, sexo 
feminino, o que prova que podemos ampliar 
bastante mais espaços dos Ministérios ás mu­
lheres, porque, a s,eguir-se o exemplo da atual 
Ministra, equilibraríamos, em beneficio do 
País, essa distribuição de poderes entre ho­
mens e mulheres. 

Depois de haver feito esta rriinh~ confissão 
çle admira~o. que_ a Ministra sabe ser _anti!;Ja. 
e quaSe impedi que ela fosse Ministra, de tanto 

. entusiasnlo que .eu tinha, poiS eu queria que 
ela fQsse para outras funções longe do Pais, 
farei apenas urna pergunta à Ministra do Tra­
balho. Talvez não devesse ser eu a pessoa 

a fazê-la, porque sou diretamente interessado 
no assunto, mas o faço ·institudofiãimerite; 

Vi, pelos jornais, que V. EX' deseja apresentar 
. ul]ia Je_gjslaçã·q· que· corrija o que. eStá hoje 
. previsto na legislaçãO do trabalho com relação 
à data de pagamento dos assa]ariados. Ocorre 
que há um projeto, já aprovado pelo senado, 
que não é nem de minha autoria mais, porque 
o Senador Carlos Chiarelli, que toma carona 
faciJmente em projeto alheio, tomou carona 
aqui também. S. Ex' apresentou um _substi­
tutivo, com o qual não posso, estar de ac:.ordo, 
porquê S. Ex' o moçl_ifica' tao -pouco' e para 
melhor que podia ter apresentado uma emen· 
-da. Então, não é érn iloffie dõ pr'ojetd_do'Sena· 
dor Fernando Henrique CardoSo, mas do-pro­
jeto do S_enitdor Carlos Chiarelli, e não ê nem 
em nome do Senador Carlos .Chiarelli, é em 
nome do respeito ao Legislativo. 

Foi prática habitual no passado, o Executivo 
barrava todas as iniciativas do Legislativo _e 
depois tomava as suas próprias iniciativas. Te­
nho certeza de que, agora que os tempo~ _são 
outros, seria m-elhor que houvess_e um ç~­
mento, tanto mais que o casamento seria· ga­
bado por todos, vindO da Ministra do Trabalho. 

Gostàri:a de saber de V. ·~ se tenho razão 
nessa propdsta· de casamento entre V. Ex' .e 
o Senado. 

ASRADOROlHÉA WERNECK-Agra­
deço a V. Ex' suas palavras. Sem dúvida algu­
ma, ·conhecemo-nos há mais tempo e V, Ex' 
sabe também da. nossa admirãção. 

O que eu teria a dizer sobre esse projeto 
é que há a pressão, já há algum tempo, sobre 
a mudança tie data. Do projeto apresentado 

---=.;.... inclusive tivemos o -cuidÇJ:do de coletar ou­
tros que existem - há uma- questão que nos 
está chamando a ate_nçãoJ em que talvez pu­
desse ser feito esse casam.ento, que é exata­
mente a não previsão; sinto não ter ainda a 
versão modificada pelo Senador Carlos Chia­
relli, não sei se S. Ext entróu nê~ {déia:, de 
não ter previsão no caso_ de pagamento anteci­
pado de parcela do salário. Hoje é uma siste­
mática já bastante difundida, essa questão me 
foi levantada, inclusive, ·por representáçãci Siri.­
dical, de que em acordos coletivos se. paga, 
em média 40% de salário até o dia 15, e_ a 
segunda parcela posteriormente. Seria uma 
forma, inclusive, de compabbüizar, para que 
naqueles casos onde h.o.uvesse isso, por inicia­
t!va da empresa ou_ em acordo coletivo, se 
mantivesse prazo um pouco maior para o pa­
gamento da segunda parcela, viabilizando o 
que já ternós recebido de _várias ponderações 
do meio empresarial, que é o acúmulo de 
cálculo e de estimativas de encargos que têm 
que ser feitos no ~dt.amento ~a folha. 

Esta seria uma possibilidade de compatibi­
lizarmos a nossa idéia com o projeto existente, 
mas que efetivamente não temos ainda ama~ 
durecido suficiei)teménte- para apresentar já 
com uma redação. Nosso trabalho .tem ·sido 
de discussão int.ema, discussã-o já com algu­
mas lideranças empresariais muito poiltuais, 
e aguardo, inclusive, a votação do projeto de 
V. Ex" Não vejo por que não pudéssemos, a 
partir dessa troca de içléias, vér a possibilidade 
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de complementar esse ponto que entendo se­
ria importante, e._outros que pudessem surgir. 

O SR. FERNANbO HEI'IRIQOE CAR· 
DOSO -Agradeço a V. Ex" Quero informá-Ia 
que o Senador Carlos Chiarelli precisamente 
introduziu modificações neste· aspecto, com 
relação à percepção semanal e quinzenal do 
salário. 

De qualquer maneira, V. Ex- estudará. Já 
foi aprovado pelo Senado. 

'A SRA. DOROTHÉA WÉRNECK ~.Es­
tou informada -disso.· 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - De modo que uma emenda na 
Câmara resolve _a questão. 

Desta maneira, haverá o casamento: eu se­
rei o padrinho e .o Senador Carlos Chiarelli 
o.esposo. 

Muit obrigado a V. EX' 

0 :s·R. PP~!DE.""'TE (Nelson Ca"n1Eii0) 
-:-Concedo apalavra ao nobre Sehdõr.Roilan 
Tito .. ' - . -

O SR. RONAN MO (PMDB- MG. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, s~ Ministra as minhas primeiras pala­
vras são para pedir perdão à Sr" Ministra, pois 
não pude estar aqui durante esta breve _estada 
de V.- Ex' conosco, que, já soube pelos meus 
Companheiros de Bancada, foi elucidativa, bri­
lhante e trouxe muito esclarecimento para o 
Plenário -do Senado. ·-

A minha ausência se deve ao fato de que 
estava .reunido com prefeitos, v:ereador.es de 
um Estado muito simpático, Minas Gerais, tra· 
tando de projeto do maior interesse das cida­
des_ mineradoras e também das que foram 
alagadas por barragen_s_ para a geração de 
energia elétrica . .t:. uma compensação finan­
ceira que criamos na Constituição e agora de­
ve ser aprovada a lei numa sessão logo após 
esta. Agradeço também a V. EX pela sua pre­
sença neste plenário, atendendo _à solicitação. 
à convocação de um Senador da minha Ban­
cada e devo dizer a V. Ex!' que antes de Vir 
aqui dirigi-me a S. EX' perguntei-lhe se ficara 
satisfeito com as respostas, com os esclareci· 
mentos, e ele me disse que sim. 

De maneira que agradeço pela sua presen­
ça e peço desculpas. Sabe V. Ex" muito bem 
que eu gostaria de debater muito tempo sobre 
este assunto; já me atrevi a freqüentar essa 
área, não no níveJ de V. Ex', mas num nível 
mais modesto, de Secretárlo de Estado, onde 
fiz uma pequena incursão e só ·a frz porque 
tinha como padrinho, como protetor, Tancre­
do Neves, um mestre da área do relaciona­
mento humano, principalmente da relação ca­
pital-trabalho. 

Sinto muito ter perdido a exposição de V. 
EX' mas vou requisitar os Anais, para que pos­
sa mais tarde ler, evidentemente sem o ca.Jor 
da verve e da competência que V. Ex' sempre 
apresenta quando faz palestras ou presta es­
clarecimentos. 

Assomei à tribuna, Sr. Presidente, apenas 
para dizer estas palavras e para agradecer à 
Ministra sua presença, e pedir-lhe desculpas 

por não ter acompanhado sua,palestra desde 
oJnício .. 

· ASRA •. DOROTHÉA WERNECK-Mui­
tdobrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SW MINISTRA DOROTHÉA WERNECK 
EM Sl:l4 EXPOSiÇÃO: . ' 

RESPOSTA AO REQUERIMENTO 
N• 409, DI;' I 989, D.Q EXM•. SR. 
:;>~OR JU)"(\HY MAGAl.HAES 

. a) Como se enc~f!tr,a- ~ãielha~o •. em ter· 
. mos técnicos, financeiros e administrativos, 

o Ministério do TrapaJhó par à rurn.prir .a legils~ 
~ ]ação vigente que regula as relações capital­

trabalho no J:>aís, normalmente: no tocante à 
Medicina e Segurança do Trabalho? O Minis­
téiio tem algumas pi-opoStas para enfrentar 
mais adequadamente as· nevas --àis-posjções 
exigidas pela Constituição? , 

, No nosso entendimento, o Ministério do 
Trabalho representa uma Instituição funda­
mental para a concretização das conquistas 
sociais incorporadas à·nova Constituição. To­
davia, a menos que se· capacite adequada­
mente, muitos dos direitos formalmente obti­
dos podem não se transformar. em ganhos 
efetivos para os traba1hadores. 

Atualmente, o aparelhamento do MTh, em 
tenn·os técnicos, fmanêeiroS_e administrativos, 
pode ser resumido da SegUihie- fOrrria: conta 
l)oje com o~ totaL de, 666. unidades_ operativas 
desc~ntralizadas, das quais 24 são Delegacias 
Regionais do Trabalho com sede nas capitais 
dos estados;.87. Subdelegadas; 338- Postos 
Regionais e 217 Postos Locais. AQregam~se 
a essa rede operacional 210 PoStos d6 Siste­
ma Nacional de Emprego - Sine, estabe­
lecidos mediante convênio com os governos 
estaduais. 
· A es;sas unidades descentralizadas cabe o 

papel de_ executores das ações afetas à áreas 
de Relações do Trabalho, Segurança e Medi­
cina do Trabalho, Identificação e Registro Pro~ 
fisslonal, Programa do Seguro-Desemprego, 
bem como de orientadores_das demais ações 
a cargo do MTb corno a operacionalização 
dos programas incentivados de alimentação 
do trabalhador e de formação de mão-de-obra 
pelas empresas.' 

Conta, ainda, o M.Tb com a Fundacentro, 
órgão vincUlado, responsável principalmente 
pela elaboração de estudos e pesquisas no 
carrt)xi"aa segurança e meclidna do trabalho, 
dispondo para tanto de um Centro Técnico 
Nacional,lo.calizado em São Paulo, e 11 Cen­
tfos Regionais (MG, RS. RJ, PE, DF, ES, SC, 
BA, Santos- SP, Campinas - SP, Campos 
-RJ), 

Para uma lotação ideal de aproximadamen· 
te 30.000 servidores, o efetivo atual está resu­
mido a 9384 servidores. Desse contingente 
atual, constituem o corpo técnico encarregado 
da fiscalização do cumprimento das normas 
de proteção ao trabalho e de segurança e saú­
de do trabalhador 3346 inspetores, 327 mêdi~ 

cos do tr.::~balho- e 305- engenheiros de segu­
rança. Os restantes 5.406 servidores referem· 
se ao pessoal encarregado ·do suporte admi­

. nistrativo às açõés deste_ órgão. 
A F~ndacentro conta com 293 profissionais 

el)tre médi<;os_- do trab.;~.lho, engenheiros de 
segurança, enfermeiros do trabalho, econo~ 

. IJ)istas, psicólogos, sociólogos e hig!eni_stas. 
No que: se refere espe_cialrne_nte ~ áre;:z .de 

Segurança e Saúde do Trabalhador, _além do 
efetivo de recursos hl,.lt'I:UmOS já mencionado 
e ê}ue se reVela insullciente pâra O aú~ndiffiento 

-adequado da demanda social do setor, as uni­
dades descentralizadas deste órgão encon­
tram-se desaparelhadas em termos dos equi­

. pamentoS necessários ao desempenho de" sua 
atribuição, qual seja a de aferir as condições 
~os ambientes. de tr$alho., . 

Os recursos orçamentários i:.Onsignàdos no 
vigente Orçamento Geral da U:nião sOmam 
· NCZ$ 686,5 milhões dos quais NCZ$ 137,7 
milhões destjnam~se ao· pagarn~nto de pes­

.soal, NCZ$ 548,8 milhões às atividades- de 
'custeio dos seUs ·prOgramas e-à m:ariUtenção 
da sua máquina administrativa. Desse mon­

' tante, Ncz$ 485,8 milhões rêferetn-se ao cus· 
. teio do Seguro-Desemprego. · 

' No tocante à área de .segurança e saúde 
-, do trabalhador, este _ôrgão c:orita córD NCZ$ 

23 milhões e a Fundacer'ltro com cerca ·de 
·. NCZ$ 17,7 milhões, oriuitdos <:la vinculação 

de 1% da arrecadação da contribuição dO se­
guro de acidente de trabalbo pago pelas em· 
presas. · · -· 
-,,Esse quadro revela um desCompãsso entre' 

as condições t(\cni5:0-9peradonais prevalen~ 
· tes e as demandas -~iais que ao Ministério 
do Trabalho compete atender. 
-'Deste modo, a Pasta do Trabalho vem defla­

grando um amplo processo de revisão e refle~ 
xão de seus papéis, m~ políticas, que pre­
vê-também a alteração quase integral de suas 

·estruturas burocráticas e moqos de funcio~ 
nãmento. 
- Cóm efeito, a -seQr.ID.Cla metade da década 

de oitenta tem sido extremamente rica em 
·moVimentos e mudanças CbnjuntUrais no 
' mercado de trabalho brasileiro que, de certa 
forma, refletem de modo particular as altera­

-Ções ocorridas nas esferas econômica, política 
e institucional. 

As aherações q-uantitatiVas nos níveis de em­
prego e renda do mercado de_trat>alho, e nas 

· ~!ações entre seus se.gmentos formal _e infor· 
mal; encobrem um_ conjunto de mudanças 
qualitativas a elas 5llbjacentes que possuem 
profunda importância para a atuação do Esta­
do, em particular, para definição dos papéis 

·a serem exercidos pelo Mirti$tério ç;lo Trabalho. 
Um exemplo relativamente claro de uma 

mudança· qualitativa extremamente relevante 
é a resistência demonstrada pelos agentes 
econômicos' que interage no mercado de tra­
balho - empresários e trabalhadores, estes 
crescentemente através de entidades sindicais 
cada vez mais organizadas - a modificações 
institucionais bnpostas externamente pelo ~­
tado. O passado recente foi proficuo em negar 
pOlíticas salariais que produziam salários reais 
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mais baixos ou mais altos do que os que as 
condições objetivas do mercado permitiriam. 
O processo de negociação coletiva, no primei~ 
ro caso, e a aceleração da inflação, no segun­
do, encarregaram-se de contrabalançar os 
efeitos volutária .ou [nvolut4riamente pretel)­
didos pelos instrumentos legais. 

As reacomodações nos níveis de emprego 
setoriais, por sua vez, geram diferentes de­
mandas em termos de adequação dos níveis_ 
de qualificação da mão-de~abra, novos pr-o-: -
blemas relaCionados à ·seguran-ça e à saúde 
do trabalhador, etc. Por outro lado, a tendência 
a informalização da força de trabalho cria no­
vos obstáculos à _ampliação dos sistemas de 
proteção ao trabalho, como é o ca_so de segu­
ro-desemprego. 

Às mudanças provocadas pela evolução re.:. 
cente do emprego e das remunerações deve­
se somar as pressões poiLticas _que surgiram 
e se desenvolveram no interior da sociedaâe 
brasileira e que, com maior ou menor intensi­
dade, acabaram por ser incorporadas à nO'{a 
Constituição. As mod_ific;açõ_es- na área traba­
lhista provavelmente são ~s que mais produ­
zirão a necessidade cte reforrnulação de políti­
cas e práticas no âmbito do aparelho do Esta­
do. As funções históricas. reservadas ao Minis­
tério do Trabalho, de cqntrole sindical e _de 
promotor de políticas assistencialistas, -por 
exemplo, praticamente perderam sua razão de 
ser. 

Assim, a nível de suas políticas, empenha-se 
a pasta do Trabalho na redefinição do seu 
papel e na forma de implementá-lo. 

No campo da formação profissional, o Mi­
nistério do Trabalho Ç!Qa_ndonou o papel mera­
mente' supletivo das instituições que realizam 
treinamentos de mãP:-àe-_oQra e passou a 
preocupar-se com a gestão de políticas para 
a área. Estabeleceu-se, para tanto, um progra­
ma integrado de planejamento, que se reali­
zará através de convênios de cooperação téc­
nico-financeira com os governos estaduaís. A 
característica inovadora desta proposta é a de 
eliminar a costumei_ra pulverização dos recur­
sos por diversos programas, que usualmente 
vem acompanhada da inexistência de qual­
quer tipo de coordenação. Com esta medida, 
o Ministério do Trabalho pretende compati­
bilizar as demandas por formação profissional 
em função das realldades dos mercados de 
trabalho locais, e não com base em programas 
de trabalho isoladOs Qe_ iostitJ,Jições. 

Dentro deste processo de planejamento, ên­
fase especial será dada à questão da capaci­
tação profissional do menor. O Ministério do 
Trabalho e5tá subsidiando a revisão da legisla-

ção de aprendizagem profissional para que A par da informatização e iritegração das 
se· amplie o número de menores atendidos ~ações de concessão do Seguro Desemprego 
e se melhore a_qualidade de formação afere~ e intermediação de trabalhadores desempre-
cida. gados, o _Ministério do Trabalho deverá rede-

A avaJiação dos efeitos da Coei n"' 5297 n5, finir sua forma de atuação Institucional nessas 
que dispõe sobre"a concess~o de incentivo!l duas ~reas, em fu-nção de novas propostas 
fiscais á empreSas que criem programas pró- ·. · de legislação. Encontram-se em tramitação 
prios de treinamento de recursos hurnaiJO.!!o no Congresso Naciona! !r~s projetos de lei 
está sendo realizada não só tendo em vista com a finalidade de prOmover nova regula-
verificar- a pertinência do incentivo, dadas as l!lentação do Seguro Desemprego, todoS con: -
dificUldades enfrentadas pelo Estado no cam- templando uma ampliaçãO do número :de be-
po físcãl,- como _tainbéin ·em furição da pro- neficiários_ e fo~ll_las e;:;pec!fiÇ"as de gestão dos 
posta constituc'iona,l de revisão dos ln._centiVos recuros provenientes do _PIS/Pasep. 

·fiSCais <i.té 1990. O próprló MiniStério" ilõ Trabalho, por sua 
Na área de segurança e medicina do traba- vez, está elaboràndo proposta do 'noVo Si.ste-

lho, o principal desafio institucional a ser se- ma de ~mprego,. dando now._l_fl1oldura instltu-
guido pelo Ministério do Trabalho ê o de inte- cio!)~ _à ~xecusãci de suas atividàdes._ Ãfltes 
grar sua política no contexto mais amplo de de ser _ençaroinh~da ao CorlgresSo NaCional, 
uma política naciorial de saúde. As ações de na forma de projeto de lei, a referida proposta 
"Segurança e saúde do trabalhador passaram, deverá ser objeto de ampla discussão. Os prin-
a partir da promulgação da nova Constituição, clpios b~sic95 _com que se pretende nortear 
além de integrar os direitos dos trabalhadores, o ~C?V~ sistema são o da descentralização entre 
a serem inscritas nas atribuições do Sisterria as três esfeÍ'as d~ .Põdef, ·ao mesmo tempo 
único de Saúde. Cómõ se trata' de- medidas em que se_ evita l'JlUltipiicidade de dlreções 
de promoção, proteção, recuperação e reabili- em cada nív~l d~ q_<?_verno; ª- ação integrada 
tação, fica evidente a necessidade de um es- das partes envolvidas,_ com aporte de recursos 
forço de integração entre o Minist~rio do Tra- em' cada'nlvél de eXecUção; é, cOnfó-riile deter-
balho e os demais órgãos :da área, nótaàa- mina o preceito constitucional, gestão tOpar-
mente os Ministérios da Saúde e da Previ- tite. · · 
dênda e Assistência SOcial. Fmalmente, a necessidade de modernizar 

o processo de atendimento ao trabalhador 
Dentre os principais proJetos em execução, provocou a realização de um esfotço integra~ 

encontra-se a elaboração, revisão e atuali~-. - do do Governo Federal, no sentido.de racíona-
çã:o da legislação, para adaptá-la às novas dis- Jizar a administração dos inúmerOs sistemas 
posições constitucionais, às convenções inter- de informações sociais resultmtes:da multipli-
naciQnaJs e, ainda, ao ava;nço-tecnojógico, que cidade de programas (PISIPasep, FGTS, Se- _ 
introduz novos tipôs- de riscos ·no -ambiente gude Desemprego, concessão de beneficios 
de traballio. Paralelamente, deverãoserdesen• pela Pre\!idência Social, etc.). Assifn, 0 projeto 
voMdas ações de educação para prevenção doCadastroNacionaldoTrabalhador-CNT 
nas escolas, nos sindicatos e no próprio am- é 0 resultado do trabalho conjunto doS Minls­
blente produtivo, assim como o apoio a estu- térios do Trabalho, Previdência e Assistência 
dos e pesquisas capazeS de Contrarrestar QS_ Social e da Caixa Econômica Federal. 
riscos advindos da introdução de novas tecno- A implaittação do CNT" sei-á realizada em 
logias. Finalmente, deve-se_deseqvoly'er um duas e_tapas._Na primeira. cada trabalhador 
progra·má integradO, a ilível das três esferas receberá um número de identificação, -que 
de Governo, de inspeção das condições de substituirá todos os identificadores dos diver­
trabalho. sos programas do Governo Federal. Na se-

As ações de atendimento ao trabalhador no gunda etapa será instituído o DoéUmento de 
campo do emprego já vêm passando por um Informações Sociais - OIS, que substituirá 
process-o de modernização, deflagrado a partir a Relação de Empregados do FGTS, o forrou­
da implementação do Programa Seguro De- lário de ComuniCação de Admissão e Dispen­
semprego, ~ maio de 1986, baseada na lar- s~, do Cac!-astro Geral de Empregados e De* 
ga aplicação de recursos de informática no sempregados, a _Relação Anual de lnforma­
atendimerito aO trabalhador. Do processo de ções Sociais - RAfS- e a Relação de Salários 
habilitação e emissão de benefícios do Seguro de Contribuição- RSC da Previdência Soda!. 
Des-en1prego, o movimento àe modernização No que Se refere à questão Orgi:tnizadonal 
está em fase de extensão à área de interme- e operacional são três os princípiõs -que bali­
diação de mão-de~bra, em estreita colabo- zam as propostas em desenvolvimento do Mi-
raçáo com os GovernOs Estaduáis. nistérlo do Trabalho: · · 
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RELATORIO GLOBAL DE ACAO - MTb 1985/89 .Su li'~ 

AREA DE ATUACAO 
1- DIPUOO I ULIRIO 

btJNU StJUN Jrkti'INIO * 
TNk!IIWNJ l;ntflala4os 

Slsl,.. lllolonll b r.,ro,.. 
INkllla4oNs (oloca4os 

CitttíN U irü. t n.,. ioch.i 

Jaissao dt ear~•'"' 

2- INSnao 10 TllllllllUlO 

J- I'IIOGI!Illlll 11 ILIIIIIIi .10 IIIAIIIlLIIAIOR 

METAS 

R E A L I 2 A D O I lliALIIAR 
1.98:5 1986 198? 1988 1989 1989 

153.144 12!.418 1.121.148 !51.618 398.11111 

383.184 283.11' 

s.m.11111 1.w.m 1.411.391 1.2e~~.asz M&3.m 4.liliii.NI 

111.4!3 4:12.514 1!8.1~ 424.!33 

fMrNJU .. RI'ficill'iU JHf 11.151 12.523 14.128 22.877 '27,8QQ -

tNhllho4oros ...,.rlclws ... 2.514.322 z.m.m 3.4:18.124 4.41i.ZBZ I.M.NI -

4- SIUII 10 tllllllli.IIIIOI 

• lolclo H 11" 
H NIIIIYO f tOPNlU "" tntNNII 

•• Hl i c tacu «t lactn l•o 

- 1Nkllla4orts rullcj,..to• .. 
'"JNAI U Md8:-t• ltl 

11.421 3!.141 54.561 5!.31111 49.2811 

I 
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---
ij~ D O T A c A o O R C A M E N T A R 1 A 

1 9 8 9 POSIOIO DI U/89119 HC<H ,118 
I>ISCRIMINACAO I> o T A c A o I>IFJ:REHCA 
!·POli GliiJPO • II:SnSI IHICIAL ATUAL CIIDIIO iUPLDIDf!IR 

PiSSOIIL 131.748.ZU 14Z.t71.236 5.231.111111 
OUTRIIS DESPISAS CORRINTES 51'1.5!1.151 513.2113',3!1 1.113.248 

IISPIS!S 11 CAPITAL 39.11!.115! 37.2415.113 -1.!48.231 

rot~L U6.5U.446 "3.41!.4151 '. !113 .11114 

a-roR JOHtiS . 

111 162.!44.656 161.144.156 5.211.111111 
48 4ZM57 .1111 42!. 957.1111 -
48 1.784.644 9.653.571 861.732 
49 7.435.183 1.26M55 134.172 
Sil 55.194.411 55.1!4.411 -
51 l!.497.151 11.497.151 -

TOTAL 686.51&.446 693.41!.458 '. !113 ,11114 

1-IIOORO JISDIPIIlOO 485.151.511 485.151.511 -

OBS1 1111 POSIOIO fOI IN ~··--·l RD'DIII!l l o ERIICIIO DI CIIDIIO - -
FOHTI 41 I 4! 
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MINISTERIO DO TRABALHO 
J:UOLUCAO ORCAMEHTARJA POR GRUPO DE DESPESA- HCsll,llll Cúrllll!l 

GRUPOS 198:1 1986 198? 1988 l.989 
DE DESPESA 

1- PISSCM~ l34. ?14.169 m.m.313 11~.345.128 115.587.472 137.741.236 ----

2- CUSIIIO I ClPIIt~ n.m.m 111.483.731 156,212.418 249.955.448 548,111.111 

-SIGIJRO llSI!IPIIGO - n.l3a.m 1187.171.11111 2115.654.161 485.151,511 

-IIQIIISOS IXIDIIOS 25.717.246 •• ~91.1" 7,,117.522 1.2111.111 16.221.519 

-
-oiJIROS 3$,171.182 76.848.111 41.487,,86 36.1198.1K3 46.714.171 

TOTAL m.m.m z7!.m.l14 311.617.518 m.m.m 686.516.446 
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HINISTERIO DO TRABALHO 
PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR 

NUMERO DE- TRABf4LHAOOJ~ES BENET' 1 C I AOOS 
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,9 
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M 1,00 
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descerítralização político~administrativa da 
ação ministerjal, a participação da sociedade 
no controle das açõ~s e a recuperação de 
credibilidade da ação pública através da me­
lhoria da qualidade dos serviços prestados _à 
sociedade. 

A descentralização político-administrativa, a 
par de constituir-se em alguns setores (saúde) 
imperativo constltudonal, é entendida pelo 
MTb como mecanismo- indispensável para 
consecução eficaz das políticas públicas, na 
medida em que possibilita atender às deman­
das sociais respeitando às peculiaridades re­
gtonais e locats e ensejando, ademais, conju­
gação ·de esforços afins nas diversas _esferas 
governamentais. 

Com o rnesnlo espírito", a participação da 
sociedade no controle das ações, ao tempo 
em que configura mecanismo direto de avalia­
ção da eficácia da ação pública, é instrumento 
orientador dessa mesma ação. 

Finalmente, encontram-se em desenvolvi­
mento no Minis~ério -do Trabalho diversas 
ações que visam melhorar a qualidade dos 
serviços hoje prestados à população, entre as 
quais destacam-se além das mencionadas, os 
projetos de reciclagem dos recursos huma­
nos, a introdução do recurso de informática 
na operacionalização de seiViços, a revisão do 
arcabouço legal e operacional de alguns pro­
gramas de forma a desbu~ocratizar e simpli­
ficar o seu acesso e o reaparelhamento de 
todos os órgãos Regionais em termos das 
ações no campo- da Segurança e Saúde do 
trabalhador. 

b) Corno se faz presente o Ministério do 
Trabalho na formulação e implantação de po­
líticas sociais que afetam diretamente a vida 
dos trabalhadores em seus locais de trabalho 
ou em sua locomoção até os mesmos? 

A segurança e saúde do trabalhador depen­
dem das condições de vida e de trabalho. 

As condições de vida são determinadas pe­
los salários, habitação, transporte, alimenta­
ção, educação, lazer. 

As condições de trabalho dependem da for­
ma de organização do trabalho, do processo 
de produção, dos riscos existentes e da forma 
de organização dos trabalhadores. 

Na determinação das condições de vida, 
o MTb participa juntamente com os minis­
térios das áreas econômica e social da formu­
lação de políticas de emprego, salário, trans­
porte, formação profissional e saúde. 

Na determinação das condições de traba­
lho, o MTb formula, coordená e.iffiplerTienia 
as políticas de Segurança e Saúde do Traba· 
lhador, além-de elaborar normas técnicas, fis­
calizar as condições de trabalho, realizar estu­
dos e pesquisas na área e promover campa· 
nhas de educação para a prevenção. 

Finalmente, destaca-se de forma global o 
Ministério do Trabalho que atua direta ou indi~ 
retamente, em várias ações que contribuem 
para a melhoria da qualidade de vida dos tra~ 
balhadores, como por exemplo o FGTS, o Vale 
Transporte, o Programa de Alimentação do 
Trabalhador, na formação profissional, na ins­
peção das condições dos ambientes de traba­
lho, na fiscalização dos direitos trabalhistas, 

na identificação e registro profissional, entre 
outr_as. 

c) O Ministério do Trabalho acompanha ou 
participa de ações normativas e reguladoras 
do Governo Federal Concementres à segu­
rança dos trabalhadores em seus desloca· 
mentes entre os locals de moradia e trabalho? 
Como? 

A competência instituciónal na esfera fede­
ral de normalização e fiscalização na área de 
transporte de passageiros- é do Ministério da 
Justiça, através do Departamento Nacional de 
Trânsito- Denetran e do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem ........ DNER. 

A participação do MTb nessa área dá~se 
através de acordos de cooperação ou de gru­
pos de trabalho junto aos _órgãos competen~ 
tes, além do acompanhamento da legis1ação 
pertinente~ 

d) _Qual a participação do Ministério do T ra­
ballio na gestão dos recursos destinados ao 
Senai, Senac, Sesi e Sesc? 

O MTb não participa diretamente na gestão 
dos recursos destinados ao Senai, Senac, Sesi 
e S.esc. _COnforme os Decretos-Leis n.,.s 4.048, 
de 22-1-42, e 8.621, de -l0-f~6; COmpete à 
CNJ e à CNC organizar e dirigir essas insti­
tuições. 

No entanto, terri o MTb asseritõ- -em todos 
os órgãos colegiados de deliberação superior 
dessas Entidades, o que permite a esta Pasta 
colaborar, a nível de supervisão e_ controle, 
na gestão dos recursos destinados ao Senai, 
Senac, Sesi e Sesc. 

e) Como- tem eYOiul'do no País a questão 
dos acidentes de trabalho e qual a política 
do Ministério do Trabalho para amenizar este 
drama e amparar as vítimas desassjstidas de 
.addente já ocorridos? O Sesi, Sesc, Senac 
e _Senai têm-colaborado ou poderão colabÇ~rar 
futuramente para o êxito desta política de pre­
venção e retreinamento? 

De fato, dentre os !:J'randes problemas da 
sociedade brasileira, destaca-se o relativo às 
precárias condições do ambiente de trabalho, 
tanto no campo como nas cidades, que têm 
vitimado milhões de trabalhadores, causando 
a morte de milhares deles._ Os acidentes de 
trabalho, os acidentes de trajeto, as doenças 
profissionais e tantas outras doenças que de 
alguma forma se relacionam com o trabalho 
têm testemunhado o pouco que tem sido feito 
em defesa da S'egutança e Saúde do Traba­
lhador. 

Esta realidade não pode ser escondida pelas 
estatísticas que Sabidamente não a represen­
tam. O cresCimento do índice de letalidade 
e o aumentO dos acidentes de trajeto denun­
ciam serem enganosos os dados que mos­
tram uma redução dos fndíces gerais de aci­
dentes. 

As estatísticas oficiais nos anos de 1970 
a 1987 mostram que ocorreram nesse periodo 
24.942.168 acidentes de trabaiho, tendo sido 
registrados ~~-990 óbitos. Do total dos aciden­
tes registrados, 64.930 COI'respondem às 
doenças profissionais. Nos úJtimos anos, fo­
ram registrados oficialmente, por ano, mais 
de um milhão de acidentes do trabalho, -com 

a média de 4.500 mortes e quél:se 30 mif casos­
de incapacidade permanente. 

É importante ressaltar que estes dados refe­
rem-se apenas aos acidentes~com trabalha­
dores urbanos com relação formal de empre­
go, não estando aí computados os acidentes 
com trabalhadores rurais, os acidentes com 
~êmpreg"adQS dpmésticos e autónomqs, _etc. 
Além disso, a partir de 1976, com a mud_ança 
da Lei de Acidentes do Trabalho, são registra­
dos apenas os acidentes de maior gravidade 
e que ocasionam afastamento do trabalho. 

Os dados _constantes do Anexo I mostram 
que de 1970 até 1975 houve um crescimento 
do número total de acidentes e que, a partir 
de 1976, houve uma redução deste número. 
Também o índice relativo caiu de 16,75% em 
1970 para 4% em 1987. 

·Por outro lado, o número de mortes por 
acidentes de trabalho aumentou de 2232 em 
J 970 para 5.238 em 1987, o- que demonstra 
que as condições de trabalho não melhora­
ram, pois os acidentes graves e fatais duplica-

- ram, bem como houve um aumento dos casos 
de incapacidade permanenttt. 

Para fazer face a essa realidade, o MTh vem 
- desenvolvendo os seguintes programas de 

ação na área de Segurança e Saúde do Traba­
lhador (Anexo fi): 

-elaboração, revisão e atualização da Le­
gislação, observadas as convenções, resolu­
ções e recomendações da orr, em especial 
as convenções nç!l 81, 148 e 1.55; 

-:::-educação para a prevenção; _ 
-=-programas nacionais; 
-apoio a estudos, pesquisas e serviços; 
-apoio às ações dos órgãos Regionais do 

MTh; 
-programas espedais . 
Outro ponto que merece ser destacado é 

a busca do desenvolvimento de ações integra· 
. das com os Ministérios da Prevídência e Ass[s.­
- tência Social, Saúde_e Educação, bem -como 

com as Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde, cabendo ao MPAS a itenção às vítimas 
de acidentes de trabalho. 

A participação do Sesi, Sesc, Senac e Senaí 
neste setor tem sido pequena. O Sesi vem­
desenvolvendo ações mais concretas no cam· 
po da higiene industrial e na assistência direta 
às empresas na área de atenção médica e 
exames laboratoriais. O Senérl tem participado 
através da execução de cursos espedalizados 
e ministrado alguns ensinamentos n_o_s se..LJs 
cursos profissionalizantes. Já o Sesc e_o Senac 
não têm atuado na área. 

O Senai e· o Se na c podem colaborar para 
o êxito da política de Segurança e Saúde do 
TrabaJhador através de uma abordagem mais 
significativa dos assuntos ligados à área. nos 
programas de formação de mão-de-obra e 
aperfeiçoamento. No entanto, é importante sa­
lientar que_~ abordagem necessita de uma 
nova metodologia, visando despertar o espírito 
critico do trabalhador para as condições de 
seu ambiente de trabalho. _ _ _ _ _ 

Da mesma forma, o Sesi e o Sesc poderao 
colaborar introduzindo conteúdo referente à 
Segurança e Saúde do TrabaJhador nos seus 
cursos, bem como assessorando as empresas 
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dos seus setores na implementação de ações 
e programas de prevençáo de acidentes e 
doenças profiSSionais. 

{) o· Ministério do Trabalho está capacitado 
para, eventualmente, vir a substituir os fiscais 
da Previdência no controle do recolhiinento 
das imposições sociais, Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS) e Salário-Eâu­
cação? 

Pelas características e abrangência da ação 
fiscal do Ministério do Trabalho, esta Pasta 
está apta a apoiar supletivamente a ação ins­
pedonal a cargo do Ministério daJ~r_evidênda 
e Assistência Social. Todavia, consideramos 
que esse apoio deve se resbingir à fiscalização 
daqueles benefícios previdenciários mais dire· 
tamente vinculados aos trabalhadores <:amo, 
por exemplo, o salário-família. 

Com relação ao FGTS, o Ministério do Tra­
balho, com base em estudos interministeriai_s 
em fase de conclusão, deverá conferir relevân­
cia especial para esse item na ação inspe­
cionai. 

g) Qual o nível de participação ativa da so­
ciedade civil- sindicatos, associações de tra­
balhadores e empresários - na formulaçáo -
e execução das diretrizes emanadas do Minis­
tério do Trabalho? 

A participação da sociedade civil- sindica­
tos, associações de tr~hadores e empre­
sários - na formulação e execução das di~­
trlzes emanadas do Mlb, tem sido objeto de 
permanente preocupação e vem ocorrendo 
da seguinte forma: 

-em comissões tripartites; 
-na elaboraçáo de normas técnicas e 

campanhas de prevenção; 
-em conferências nacíonai_s_de_sti_n~dev> a_ 

definir políticas; 
-em delegações brasileiras participantes 

das Conferências Internacionais do Trabalho, 
na OIT; 

-no acompanhamento da ftScalizaçã.o tra­
balhista, conforme determina a Convenção n? 
148 da OIT; . 

-em órgãos de deliberação coletiva sob 
a supervisão do MTh; 

-na execução de programas em convê­
nios com Entidades Sindicais. 

Tem esta Pasta procurado aprimorar e viabi­
lizar, assim, da forma mais ampla possível, 
a participação da socie_d_a_de_na formulação 
e execução de diretru;es desta Pasta. 

h) Como se está processando o reconhe­
cimento dos novos sin_djçatos para efeito de 
redlstribuição do Imposto Sindical e de identi­
ficação de legítimas lideranças de classe?_ 

A Constituição Federal, em seu art 89, inciso 
I, dispõe que "lei não poderá exigir autorização 
do Estado para a fundação de sindicato, res­
salvado o registro no órgão ·competente, veda­
das ao Poder Público a_ü-tterferência e interven­
ção na organização sindical". 

Todavia, a nova Carta não indica qual é o 
órgão competente para efetuar~se o registro. 

O entendimento do Ministério do Trabalho' 
é de que o órgão competente para efetuar 
o registro é o cartório de registro civil, con· 

.. . soante disposto no art. 18 do Código Civil. 
I 

Nesse sentido são diversas ·as decisões pro­
feridas pelos Tribunais: CftãiemoS apêil.as' al­
gumas para exemplificar. 

"A personalidade jurídica dos sindic"atos é 
adquirida, na vigênCia da- Cõristituiç'ãô de 
1988, do mesmo modo que as demaiS assO· 
dações civis, isto é, pelo registro civil, pois 
a finalidade e valor do registro na adminis­
tração do trabalho é, apenas para se ·conferir 
anterioridade, pedra angular do princípio da 
unidade sindical". TST- dissídio coletivo sus­
citado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística- IBGE-- preliminar 

-âe ilegitimidade ativa do siridicato suscitante 
para propor dissídio cOletivo. 

"Compete à Justiça Comum Estadual pro­
cessare julgar matéria eleitoral sindical. A nova 
Ordem· Constitucional (art. s~ C.F.) afasta a 
intervenção do Poder Público na organização 
dos sindicatos que passaram a reger-se pelos 
seus próprios estatutos. Conflito procedente." 

TST- Conflito de Competência n~ 156-
SP (Reglstro n' 89.73575.) 

"Processual Civil - COilflito de Competên­
cia: - Ação de empregado contra dirigente 
do sindicato_ de sua categoria proftSSional. 

COmpetência da Justiça Estadual, já que 
da relação processual não participa a,Uilião 
nem qualquer auU.rquia ou empresa pública 
federal. 

Não se tratando de mandado de segurança. 
não há que se falar em ·delegação de poderes, 
figura jurídica que. no caso em feia deixou 
de ter cabimento, a pint.ir dã Carta de 1988, 
que consagrou a livre associação sindical ou 
profissional (art. 89). Córiflito julgado proce­
dente''. Conflito de Comp·etêrl.Cia no·169 -
PB. 

Desse modo, no que tange à Organização 
Sindical, permanece em vigor apenas O Capí­
tulo 111 do Título V da Cons.olidação das Leis 
do Trabalho, que trata da Contribuição Sindi- . 
cal - até que seja expedida lei dando nova 
regulamentação para a matéria · 

1) Quais as fontes orçamentárias OU rião 
de recursos que asseguram o funcionamento 
adequadO das funções legais atribuídas ao Mi-
nistério do Trabalho? _ . .. 

No orçamento vigente, o MTb terri seus re­
cursos assegurados através de 5 fontes, a sa­
ber: 
~PrSlPasep-.. :.: . .-COnforme determina-o- art 

239 da Constituição Federal; 
- T escuro Nacional- recursos ordinários; 
~Seguridade Social - recursos Oriundos 

da tributação sobre o lucro das pessoas jurí­
dicas; 
~cota-parte da contribuição sindical; e 
-recursos externos -acordo de e_mprés· 

time com o Bird. 
;) O Mini_stério d_o Trabg_lho julga conve­

niente a expedição de uma "Lei Social" anual 
equivalente à lei agrícola instituída pela Consti­
tuição, que defina com clareza os objetivos 
da política social do Qovemo, metas especí­
_f!_~~ _!'I serem cllca.nçadas no curso do ano 
em termos de emprego, salários, treinamento 
profissional e sindical, horas trabalhadas, aci­
dentes com trabl'llhadores, incorporação de 

segmentos específicos _no_proc_e~s_e: _de _tra_b~­
lho, ·como jovens, mulheres, de reabsorção 
de· cõiltingentes liberados no processo de mo­
dernização agrícola e automação industrial, 
Programa de Alimentação dos Trabalhadores 
(PAT), acesso dos trabalhadores à E_ducação 
e à Cultura, elirTiinação do analfabetismo etc.? 

Embora os dispositivos constituciOnaiS já 
consagrem tOdo um elenco de direitOs sociais, 
inclusive com a eXPlicitação-dos programas 
e projetos necessârios à consecução desses 
direitos, julgamos conveniente que, a exemplo 
da Seguridade_ Social, toda a ação pública na 
área seja rer,mida em l,Jm mesmo dispositivo 
legal, de forma a ensejar maior integração do 
planejamento da ação do Estado no setor, 
permitindo, ademais, maior eficácia e eficiên­
cia na utilização dos recursos. 

k) Qual a avaliação que faz o Ministério do 
Programa de incentivos fiscais à alimentação 
dos trabalhadores? Há uma evidência do gasto 
tributário anual com este programa? Por que 
mantém o Ministério um sistema de cartório 
na concessão de autorização para a entrada 
de novas empresas no mercado, criando uma 
verdadeira carta patente que transforma em­
presas multinacionais em detentoras .quase 
monopolístkas do referido mercado? 

O PAT vem merecendo por parte da atual 
administração do MTh estudos com vistas à 
elaboração de nova proposta para s_ua regula­
mentação. 

A despeito da avaliação crítica que_esta Pas­
ta faz. de certos aspectos operacionais do PAT, 
trata-se de programa de_relevante importância 
para o trabalhador. 

Para se ter uma idéia da sua abrangência, 
em 1988 foram atendidos 4.410282 trabalha­
dores vinculad9s a 22_,877 _er:npresas, revelan­
do_ um crescime~to de ~3% em relação ao 
ano anterior. 

O Programa continua em franco c_rescimen­
to com adesão, em 1989, de aproximadamen­
te 27.000. empresas até o presente momento, 
beneficiando cerca de 6 milhões de trabaJha .. 
doreS. - - -

Quanto à questão tributária, a legislação do 
PAT estabelece que _o custo da alimentação 
deve ser dividido entre Cioverno, emPreSa e 
trabalhador. Os percentuais máximos de parti· 
cipação, em tese, são os seguintes: 2"0% para 
o trabalhador, especialmente o de baixa renda, 
48% para o Governo e 32% para a empresa, 
sendo computados para fins de cálculo do 
incentiv_o apenas as despesas diretas com a 
refeição: mão-de-obra, aliroe_ntos e ingredien­
tes, energia, higiene e material descartável. 

Na prática, no entanto, como_o limite cumu­
lél.tivO de deduç_ão pelas empresas está fiXado 
em 10% do imposto devido para a utilização 
dos incentivos_ dos programas PAT, Formação 
Profissional dos Trabalhadores, Vale Trans­
porte e Desenvolvimento TecnológiCo indus­
trial, o valor efetivo coberto pelo Governo na 
implementação do PAT reduz·s_e significativa­
mente. Se acrescermos o fator Inflacionário 
que gera descompasso entre o custo rea1 da 
refeição e o valor estabeleddo pelo Governo, 
os percentUais previstos legalmente se alteram 
significativamente . 
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Entre 1984 e 1985, por exemplo, os percen­
tuais médios de participação no custeio foram 
os. seguintes: trabalhador, 16,6%, Governo 
9,24% e a empresa com 74,16%. 

Esclarecemos que o PAT recebe dois tipos 
de processos: 

1) programa de empresa beneficiária do in­
centivo fiscal; 

2) pedidos de_credenciamento de fornece­
dores de refeições, subdivididos em três tipos: 

a) cozinha industrial; 

b) adminlstrado~a de col:in~?as e refeitórios; 
c). concessionárias de_ refeições-convênio. 
Quanto a_çt primeiro tipo, como já dito antes, 

em 1989 cerca de 27.000_empresas pleitea­
ram o beneficio e aguardam apenas sua apro· 
vação no Diário Oficial da União, incluindo 
neste totaJ pequenas, médias _e grandes em­
presas. 

É o seguinte o percentual de empresas be· 
neficiárias em 1988, segundo o- seu tamanho 
em número de trabalhadores: 

PAi _, E'.~lrf{ESAS BENEFIGJÁRJAS POR ~JUMERO DE EMPRF.GADOS 

rnenos de 100 ernpregados 

.-;e 100 a 499 P.mpregados 

de 50') a 999_ empregados 

~r.lma de 1000 empregados 

Quanto aos pedidos de credenciamento de 
fornecedores, todas as empresas que preten­
dem fornecer refeições e serviços em qualquer 
das três modalidades recebem aprovação no 
Ministério desde que atendam às exigências 
legais. Cabe ressaltar que atualmente está em 
estudo a simplificação e desburocratizaç3o do 
Programa, a fim de facilitar a adesão de maior 
número de pequenas e médias empresas. 

A referência às multinaclonais detentoras 
de "monopólio" do referido Programa não se 
justifica; se se trata de empresas de refeições/ 
convênio apenas duas das trinta e seis creden­
ciadas são vinculadas a grupos multinacio­
nais; se se trata de empresas beneficiárias, 
é difícil entender-se o monopólio num uni-
verso de 27.000 empresaS. -

Finalmente, cabe ressaltar que as a1terções . 
em análise do Programa de Alimentação do 

17,0'!9 empresas 74,00X: 

3_988 empresas 17 ,43::! 

896 empresas 3,9?.1. 

Slll~empresas 3,99~ 

Trabalhador estão sendo realizadas integrada­
mente com o Instituto Nacional de A1imen­
tação e Nutrição (JNAN), vinculado ao Minis­
tério da Saúde, que presentemente desenvolve 
estudos que visam aferir a atuação dos Progra­
mas de Suplementação Alimentar a cargo do 
Governo Federal. 

L) Como encara o Ministério_ do Trabalho 
questões fundamentais à classe trabalhadora, 
como acesso às decisõ_es governamentais que 
lhe conceme, sobretudo políticas sociais e par­
ticipação na gestão dos fundos sociais como 
FGTS, PTS/Pasep ett. e- política de incentivos 
fiscais: PAT, Lei Sarney, etc:.? 

Nosso entendimento é de que os trabalha~ 
dores_ devem sempre participar da definição 
das polí~cas_ sociais e econômicas que lhes 
são afetas, bem como da gestão de programas 
específicos como o FGTS, PIS!Pasep, PAT, 

etc. Este princípio, aliás, já está assegurado 
no art 10 da Constituição Federal, restando 
aiJenas a sua implementação na prática. 

No âmbito do Ministério do Trabalho tem 
sido constante a nossa preocupação com esse 
objetivo consoante descrito na letra G. Neste 
sentido, além dos pontos mencionados na­
quela resposta, atualmente estamos revendo 
a Legislação de programas afetos ao MTB 
(PAT, Lei no 6.297, SSMT- Sistema· _áriico 
de Saúde; SRT- Acompanhamento e avalia­
ção da ação físCal) na intenção de assegurar 
a participação dos segmentos interessados. 

Q_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais nenhum Sr. Seriador 
que queira fazer uso da palavra, cumpre à 
Mesa agradecer à ilustre Ministra Dorothéa 
Werneck pela sua presença, e manifestar a 
satisfação_do Plenáriq pela lucidez e pela daçe~ 
za da sua exposição; 

9 SR. PRESIDENTE (Nelson Caineiro) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai_ encerrar a presente_ sessão-, convocando 
uma extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 58, de_ 19_86 
(n9 1.597/83, n-a -Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 2~_do Decreto-Lei no 1.861, 
de 25 de fevereiro de 1981, que ajte_rou a legis­
lação refereqte às contribuiçÇles compulsórias 
recolhidas pelo Tapas à conta de _diversas enti­
dades. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 1 O 
mínutos.) 

Ata da 135"' Sessão, em 20 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48? Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MJN(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENTE OS SRS. SE/YADORES; 

Mário fi\a.ia --Aluizio Bezerra- Nabor Jú­
I)ior- Leopoldo Peres- Carlos De'Carli­
Aureo Mello- Odacir SoareS- Ronaldo Ara­
gão - João Menezes - Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio-Anto-

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. fram Saraiva 

nio Luiz Maya - J_oão Castelo - Alexandre 
COsta- Edison Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho- Mauro Benevides- Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Man-
sueto de Lavor -João Lyra- Divaldo Surua­
gy- Teotonio Vilela Filho -Albano Franco 
- Fraiicisco Rollemberg- Louriva1 Baptista 
-Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José 

Ignácio Ferreirã .=._Gerson -cámata -Jamil 
Haddad - Nelson Cai'neko --:- ltamar Franco 
-Alfredo Campos-Ronan Tito....:... Fernando 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça -
Mauro Borges -lram Saraiva. - Pompeu de 
Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho -- -
Louremberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda 
-·Mendes Canale- Leite Chaves - Gomes 
Carvalho- Silvio Name -Jorge Bornhausen 
-Nelson Wedekin -José Fogaça .. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento . 
de 58 Srs. Senadores. Havendo número regi­
menta], declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. inicianios nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário irá proceder-à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sandonados: 

N• 197/89 (n' 538/89, na origem), de 19 
do corrente, referente ao Projeto de Lei nG 11, 
de 1989-ÇN, qUe autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao l!lrçamento Fiscal da União, créditos 
adicionais, até o limife de NCz$ 
51.014.108,00. (Projeto-que- se transformOu 
na Lei n9 7.820, de 19.de setembro de 1989.) 

N• 198/89 (n• 539/89, na origem), de 19 
do corrente, referente ao Projeto de Lei nG 21, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, ao Orçamento Fiscal da União, créditos 
adicionais até o limite de NCz.$ 
8249.080.000,00, para os fins que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n? 7.821, 
de 19 de setembro de 1989) 

Aviso 

DO MINISlRO CHEFE DO 
GABINETE CML DA 

PRESIDÉ'ICIA DA REPÚBUCA 

N9 564/89, de 6 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos prestados pelo Ministério da 
Fazenda sobre os quesitos constantes do Re­
querimento n~ 317, de 1989, de autoria do 
Senador Mauricio Corrêa, fonnulado com o 
objetivo de instruir o exame da Mensagem 
n• 21, de 1989. 

Mensagens 
DO GOVERI'IADOR DO 

DISlRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

N' 87/89·DF (n• 76/89, na origem), de19 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
n? 40, de 1989, que aUtoriza o Governo do 
Distrito Federal a contratar, com o aval da 
União, operação de crécüto no valor de até 
US$ 200,000,000.00 -(duzentos milhões de 
dólares americanos). (Projeto que se transfor­
mou na Lei n" 42, de 19 de setembro de 1989.) 

N• 88189-DF (n• 77/89, na origem), de 19 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do DF 
n? 33, de 1989, que cria, no Quadro de Pessoal 
do DistritG- Federal, a Carreira Apoio às Ativida­
des Jurídicas e dá outras providências. (Pro­
jeto que se transformou na Lei n~ 43, de 19 
de setembro de 1989.) 

Submetendo à deliberação do Senado 
projeto de lei: 

MENSAGEM N• 86, DE 1989-DF 
(n' 78189-Gag, na origem) 

Brasília, 20 Qe setembro de 1989 

Excelentíssimo Senhor Pr~idente do Sena­
do Federal: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência o anexo Projeto de Lei que dispõe 
sobre a criação de empregos em comissão 
na Tabela de Empregos em Comissão da Fun­
dação Zoobotánlca do Distrito Federal, quais 
sejam:- 1 Chefe da Unidade de Revenda de 
Luziânia-GO, Símbolo -EC~24 e 1 Chefe de 
Unidade de Revenda. de Nova Betânia-DF, 
Sunbolo EC-26. 

A medida se faz mister tendo em vista que 
a supracitada Fundação está implantando em 
Luziânia-GO e em Nova Betânia-.DF novas 
unidades de revenda de material agropecuá­
rio, co_m o objetivo de propiciar melhoria do 
atendimento aos interessados na aquisição do 
mencionado material. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de alta estima e distinta consideração. 
~Joaquim Domingos Roriz, Governador do 
Distrito Federal 

PROJETO DE LEI DO DF N• 55, DE 1989 

Cria empregos éÍtiComlssão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundação 
Zoobotãnica do Di!itrito Fedt;ra1 

DenorTJinação 
Agente de Portaria 

O Senado Federal decreta: 
Art. lo São criados na Tabela de Empre­

gos em Comissão da FUndação Zoobotânica 
- do Distrito Federãl OS seQUirites empregos em 

comissão: - -- -
-1 Chefe da Unidade de Revenda de Luziâ­

nía - GO, SímbOlO EC~24; e 
- 1 Chefe da Unidade de Revenda de Nova 

Betânia-DF, Símbolo EC-26. 
Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3? Revogam-se as disposições em 

coritrárlO. --
Brasília, de de •1989.- 10J9 

da República e 30~ de Brasília. 

CONSELHO DE POLtnCA 
DE PESSOAL 
535• Reunião 

Processo n9: 073.003.284/89 
Interessado: FZDF 
Assunto: Contratação de Pessoal e Criação de 
EC 
Relatora: Maria Milksa Araújo de Rezende 

O Plenário do Conselho de Política dé Pes­
soal acolhendo, por unanimidade, o voto da 
Relatora, resolve: 
1-Reconhecer a exCejJCiorlalidade da ma­

téria e autorizar o preenchimento, na Tabela 
de Empregos Permanentes da FundaçãO Zoa. 
botânica do Distrito Federal, dos seguintes 
empregos: 

Quantitativo 
3 

Auxiliar Operacional de Serviços Diversos 
Agente de Conservação e Limpeza 

25 
2 

2_-Aprovar a ctiação na Tabela de Empre­
gos em Comissão da Fundação Zoobotânk:a: 
do Distrito Federal, dos seguintes empregos: 

Denominação Simbolo Quantitativo 
I 

EC-26 
Chefe de Unidade de Revenda EC-24 
Chefe de Unidade de Unidade de Re-venda 

I 

3 - Recomendar à Fundação, quando da 
ImplementaçãO da medida, a obseivância das 
normas legais que regulamentam a matéria 
em pauta. 

4 - Encaminhar a presente matéria à Se­
cretaria de Administração para proceder a for­
mulação da r_ninuta de anteprojeto de.lei, obje­
tivando a criação dos empregos citados no 
item 2. 

5 - Submeter a presente Resolução à_ ho­
mologação do Excelentíssimo Senhor Gover: 
nador. 

Brasília, 20 de julho de 19_89._-.)orge Cae­
tano, Presidente ~ Marco Aurélio_ Martins 
Araújo, Conselheiro-- Ozias-Monteiro_Roclri­
gues, Conselheiro - Francisco José Freire, 
Conselheiro - Ddeu Leonel Oliveira de Paiva, 
Conselheiro - Wanda de Mello Lôbo Rocha, 

. Conselheira - Maria Milksa Araújo de Rezen· -

de, Conselheira Suplente - TeresãAmaro 
CariJpelo Bezerra, Conselheira Suplente. 

Processo n9: 00073.003.284/899 
Interessado: Departamento de Revenda de 
Material Agropecuário- Fundação Zoobo­
tãnica do Distrito Federal 
Assunto; Solicita autorização para admissão 
de 30 servidores e criação de dois cargos -
EC 
Re_latora: Maria Milksa Araújo de Rezende 

Através--ao presente processo o Sr. Diretor4 

Executivo da Fundação Zoobotânica do Dis­
trito Federal solicita autorização para a contra­
tação de 30 (trinta) servidores, todos na refe­
rência inicial, da sua TEP/FZDF, assim distri­
buídos: 

Agente de Portaria - 3 
Auxiliar Operacional de SerViços Diversos 

-25 
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Agente de ConseiVação e Limpeza - 2 
Solicita, ainda, a criação de 2 (dois) empre­

go.;; ~m Corn~são_. .EC.:?6 e _E~- ?4· (~s. J (§) 
Em parecer exarado pelos Órgãos Tecnicos 

competentes ê ressaltada exigência de Con­
curso Público para provimento dos efi!pregos 
na TEP/FZDF; erri vagas existentes, de confor­
midade com o pedido inicial. Quanto à criação 
de 2 (dois) empregos em Comissão torna-se 
necessârio o envfo de Projeto de Lei ao Senado 
Federal, em face do disposto na Resolução 
n'1 157 daquela Casa Legislativa e, no que s~ 
refere à dotação Orçamentária, a FZDF diz 
ser viável atender a proposlç.§o com a atual 
disponibilidade financeira (fls. 7/9). 

Tendo em vista a substituição dos docu­
mentos de fls. -2 e 4 do presente processo, 
onde consta novo demonstrativo de despesa 
com a possível contratação de 30 empregados 
na sua Tãbela de Empregos Permanentes _e 
2- Comissionados foi solicitado, através __ de des­
pacho, o pronunciamento da FZDF no sentido 
de informar quanto a existência de recurs_os 
próprios para adoção da medida, (fls. 9 -
verso), sendo ratificada a existência de recur­
sos próprios. 

Em face do exposto e o que consta nos 
autos, meu parecer é no sentido da autori­
zaç_ão para o provimento dos 30 empregos 
para a Tabela de Empregos Permanentes, 
condicionando, tal medida, à consulta, junto 
ao IDR, do Cadastro de Pessoal Concursado, 
bem como, o envio de Projeto de Lei ao Sena­
do Federal para deliberação, de acordo com 
as normas Regulamentares, sobre a criação 
de 2 empregos em Comissão. 

Brasil ia, 20 de julho de 1989. -Maria J't1ilksa 
Araújo de Rezende, Conselheira Suplente. 

(i\ Coniissão do Distrito Federéli.) 

Ofício 
DO SR.l• SECRETARIO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 37, DE 1989 

(N• 2.974/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a orgam'zação e o fundo· 
namento do Conselho da Repúbh'ca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O Conselho da República, órgão 

superior de consulta do Presjdente da Repú­
blica, tem sua organização e funcionamento 
estabelecidos nesta lei. 

Art. 29 Compete- a·o Conselho da Repú­
blica pronunciar-se sobre: 
I- intervenção federal, estado de defesa e 

estado de sítio; 
ll-as questões relevantes para a estabi­

lidade das instituições democráticas. 
Art 39 O Conselho da República é presi­

dido pelo Presidente da República e dele parti­
cipam: 

I-o Vice-PreSidente da República; 
Il-9 Pre.gdente da Çãrj.,a~q,_ dos Deputa­

dos· 
'm~....:..:..:~ Presidente do Senado Federal; 
IV~-Os líderes da maioria e da minoria na 

Câmara-dos Deputados, designados na forma 
regimental; 

V- os líderes da maioria e da minoria no 
senado" Federal,- designadÕs- na forma regi­
mental; 

VI-o Ministro da Justiça; 
_ Vjl- 6 (seis). c:içladão_s_ brasileiros natos, 
com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, 
todos com mandato de .3: (três) anos, vedada 
a reGOndu_çâo, sendo: 

a) 2 (dois) nomeados pelo Presidente da 
República; 

b) 2 (dois) eleitos pelo Senado Federal; e 
c) 2: (dofs) elehos pela Câmara dos Depu~ 

tados. 
§ 19 Nos impedimentos, por motivo de 

doença ou ausência do País, dos membros 
referidos no incisos Il a VI deste artigo, serão 
convocados os que estiverem no exercício dos 
respctívos cargos ou funções. 

§ 2~ OS membros referidos no inciso VU 
deste artigo terão suplentes, com eles junta­
mente nomeados ou eleitos, _os quais serão 
c-onvocados nas situações previstas no pará-
grafo anterior. _ 

§ 39 O tempo do mandato referido no in­
ciso VII deste artigo será contado a partir da 
data da posse do Conselheiro. 

§ 4~ A participação no Conselho da Repú­
blica é __ considerada atividade relevante e não 
remún'erada. -----

Art. 4° Incumbe ao Gabinete Civil da Pre~ 
. sidênçía da República prestar apolo adminis­
trativo ao Conselho da república, cabendo ao 
Ministro-Chefe do Gabinete CiVI1 da Presidên­
cia da República secretariar-lhe as attvidades. 

Art. 59 O Conselho da República reunir­
se-á por convocação do Presidente da Repú· 
blfca. 

Parágrafo único - O..Ministro de Estado 
convocado na forma do § 1 o do art. 90 da 
Constituição não terá direlto a voto. 

Art. 6o As reuniões do Conselho da Repú­
blica serão realizadas com o comparecimento 
da maioria dos Conselheiros. 

Art. ?<t O Conselho da República poderá 
requisitar de órgãos e entidades públicas as 
informações e estudos que se fizerem nesces· 
sários ao exercício de suas atribuições. 

Art a~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. go Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

MENSAGEM N' 30$, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: _ 

Nos termos do § 1" do art. 64 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do _ 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo 
projeto de lei 9ue "dispõe sobre a organização 

/ 

e o funcionamento d_o _Conselho da Repúbli­
ca". 
.. Brasilia, '3é'.<;le ~junho de~ 1989. ---'JOSÉ 
SARNEY. . . ~ 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' EMISEAUMJ/ 
No 129, DE 30 DE"JUNHO 

DE 1989, DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TI\DO DA JUSTIÇA 

Excelentíss.imo Senhor Presidente da Repú­
blica, 

Instituiu a nova Constituição _o Conselho da 
República, destinado a pronunciar-se sobre in· 
tervenção federal, estado de defesa, estado 
de sítio _e_~'queslões relevantes para a estabi­
lid-ade das InstitUições democráticas". Trata­
se, portanto, de colegiado para atender a con· 
sultas do Presjdente da República em decisões 
de crucial importância para os destinos do 
País. 

2: No anexo anteprojeto de lei, que tenho 
a honra de submeter à consideração de Vossa 
Excelência, propõe-se a institucionalizaçáo do 
Conselho da República, dispondo sobre sua 
organização e funcionamento, em cumpri· 
menta aos arts. S,9 e 9Q _çia Constituição. 

3. Para tanto, e considerando órgão de 
atuação excepcional, dispensou~se a estrutura 
de apolo administrativo específico. O apoio 
logístico será fornecido pelo Gabinete Civil da 
Presidência da República. 

4. O Conselho da RepúbHca reunir-se-á 
com a presença da maioria de seus pares. 
Quanto- às suas atribuições, convocação e 
composição, levaram-se em conta, como não 
poderia deixar de ser, os ditames constitucio­
nais. 

5. Creio que. desta fói-ITlã, se conàeiiza 
o Conselho da República, o que muito signifi­
cará para o aprimoramento de nosso ordena­
mento jurídico e para o aperfeiçoamento das 
nossas instituições democráticas. 

Aproveito da oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência as minhas expressões de 
elevada estima e apreço.- Oscar Dias Cor­
rêa, Ministro de Estado da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ~EXADAPELA 
COORDEI'MÇ40 DAS 

COMISSÕES PERMAlYElY"ICS 
~ ~ -CONSIDUIÇÃODA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

liTULO IV 
Da Oqjanização dos Poderes 

-·~--·------·····--·---::-:=:::-::-:: 

CAPITULOU 
Do Poder Executivo 

siç:A:õ"'v ~ 
Do Ci5i1Selho d~ República e do 
-CO!Jselho de Defesa Nacional 

SUBSEÇÃO! 
Do Conselho da República 

Art. 89. O Conselho da República é_ órgão 
sUperior de consulta do Presidente da Repú­
blica, e dele participam: 
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I-o Vice-Presidente da República; 
n-o PreSidente da Câmara dos Deputa­

dos; 

m-o Presidente do Senado Federal; 
IV-os Líderes da Maioria e da Minoria na 

Câmara dos Deputados; 

V- os Líderes da Maioria e da Minoria no 
Senado Federal; 

VI- o Ministro da Justiça; 
VIl- seis cidadãos brasileiros natos, com 

mais de trinta e cinco anos de idade, sendo 
dois' nomeados pelo Presidente da República, 
dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos 
pela Câmara dos Deputados, todos com man­
dato de três anos, vedada a recondução. 

(À Comlssáo de Constituição, Justiça 
eGdadania) 

Pareceres 

PARECER N• 202, DE 1989 
(Da Comissão do Distrito Federal) 

Sobre o Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral, n~ 45, de 1989. que "auton'za o Poder 
Ex"ecut.ivo a abiir créditos adicionais até 
o limite de NCz$ 158.843.000,00, e dá 
outras providências" 

Relator: Senador Pompeu de Sousa 
O Senhor Governador do Distrito Federal 

enCaminhou à apreciação do Senado Federal, 
nos termos do artigo 3" da Resolução n~ 157, 
de 19-11-88, projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao orçamento do Distrito 
Federal, créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 158.843.000,00- (Cento e dnqüenta e 
ofto milhões, oitocentos e quarenta e três mil 
cruzados novos). 

A proposta visa incorporar à receita estima-­
da para este exercício o excesso de arreca­
dação, bem como Trãhsferência da União. 

A maior parcela para compor o crescimento 
da .arrecadação recaiu no Imposto sobre Ope­
rações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre a Prestação de SeiViços de Transporte 
Interestadual e fntermunicipal e de Comuni­
cação, representando 73,6% da reestimativa 
proposta no projeto ora em exame. 

No que tange às Transferências da União 
no valor de NCz$ 19350.000,00 (dezenove 
milhões e trezentos e cinqüenta mil cruzados 
novos), destinam-se a obras no setor educa­
ção e, também, para dar continuidade do pro­
jeto de ç;l~poluição do Lago Paranoá. 

Na parte relativa à despesa, NCz$ 41,8 mi­
lhões de cruzados novos estão alocados para 
fazer frente ao pagamento de Pessoal e Encar­
gos Sociats, absorvendo 26,3% do total da 
despesa, e o restante, NCz$117.043.000,00 
(cento e dezessete milhões e quarenta e três 
mil cruzados novos), que corresponde a 
73,7% com outras despesas correntes e de 

capital, inclusive o Fundo de Desenvolvimento 
do Distrito Federal. 

Especifica-ção 

- Plano de Obras l 
DER 
Novacap 
FEDF 

Deste total, desta<:amos os seguintes pro­
gramas: 

Em NCz$ f. 000. 00 

Valor Total 

7.500 
7.500 
8.500 

- 23.850 

-DesPoluição do Lago Par~oá 10.500 
13.000 

--5.200 
-Operação Primavera fi 
--Iluminação Pública 

M Projeto foi ápri:i:sentada uma emenda, 
~do~-nohr.e._S~e.nAdor Mauricio Corrêa, que soli· 
cita a inclusão da programação do Fundefe 
no presente Projeto de Lei. 

Fundo; assim acolhemos a iniciativa do ilustre 
Senador, na forma da Subemenda abaiXo: 

Trata-se de emenda que visa dar maior 
transparência aos recursos_ alocados naquJe 

SUBEMENDA DE RELATOR 
Inclua-se no projeto de lei a seguinte progra­

mação do FUndo de Desenvolvimento do DisM 
trlto Federal- Fundefe, da seguinte forma: 

ANEXO I I DA LEI N'2 DE 1989 

SE.CRE.TARIA DE FINANÇAS 

Programa de Trabalho do_ Fundete - 1989 - Suplementação 

Em_NCz$ 1 000,00 

Especificação Valor 

Programação de Investimentos 
01 -Execução de Obr.<'ls e Urb.Jnizaçào 3.440.000 
02- Construção de Parques Recreativos e 

OesJX)rtlvos 2.526.333 
03 - Implantação de Galerias de ÁguaS 

Pluviais 400.000' 
04 - El!iecução de .Obras de Ampliação do 

Sistema de Iluminação Pública 1.837.988 
05 - E;o;•:!cução de Cl:was de melho1·amento 

no Plano Piloto e Cid"ldes Satélites 5.825:879 
06- Construção óe E$trad3S Vlcinals, 

tnclusive na região geoeéom'lmrca 
dP. Brasília 310.000 

- 07- E~ecuçáo de Obras e EQUipamentos 
do Sistema de Saneamerto Básico, 
inclusive tratamento cJe ll~o:o ·250.000 

08- Execução de Obra~ e R~Q~erlmento 
de órgãos do GOF 4. 605. 000 

09 - Execução de Obras e EQUipamentos do 
Sistema de Segurança Pública 3.094.-000 

SUBTO"fAL 22.289.000 

Apoio ao Setor Produtivo 

01 -Financiamento a caroo dO Fundefe 
através do BRB- BanCü de Brasí­
lia S/A, inclusive na região 
geoe~~onõm ica dE' Bras i t la 2. 500.090 

Total Ger"al 

Por obedecer aos parâmetros. constJ1ucio­
nais e legais pertinentes, somos pela aprova­
ção do Projeto com a sub emenda apresentada 
pelo Relator. 

Sala das Comissões, em 1 9_ ele setembro 
de I 989. _.:: Simador Mauro Bei-Jevicies Presi-

22.789.090 

dente - SenadOr Poinpeu de Sousa Relator 
- Senador Franscisco Rollemberg - Sena­
dor Aureo Mello - Senador Edison Lobão 
- Senador Meira Filho L Senador Odacir 
Soares - Senaàor Chagas Rodrigues - Se­
nador João Menezes- Senador Hugo Napo­
leão- Senador Mansueto éfe Lavor. 
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PARECER N• 203, DE 1989 

Da ComisSão do !5istiito Federal, SObie' 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n9 
48/89 (Mensagem /i'f.-77. de 1989-DF, e 
n9 68/89, ni1 origem), qUe "organiza o Ga­
binete do Vice-Govem""ador do DiStrito Fe­
deral, e dá outras providêndas•: 

Relator: Senador Meira FUho 
_ Através da Mensagem n~ 67 /89-GAG, -de J>? 
de setembro de 1989, o EXmo Sr. Governador 
do Distrito Federal encaminhou a esta Casa, 
em conformidade com o disposto no art. 3~, 
~ li e V, da Resolução n" 157, de 1988, o pre­
sente projeto de lei que dispõe sobre a organi­
zação- do Gabinete do Vice-Governador e a 
adoção de providências necessárias a essa or­
ganização. 

2. Esclarece o ilustre autor do Projeto que 
êste se jus,tifica pelo fato de a criação do cargo 
de_ Vice-Governador do Distrito FederaJ ter si­
do uma inovação introduztda na vigente Cons­
tituição Federal (art. 32, § 29) e, por conse­
qüência, de carecer a administração da Capital 
da República de instrumentos legais que regu­
lem as atnbuições do Vice-Governador e o 
funcionamento do seu Gabinete. 

3. Informa, ainda, que a proposição foi ela­
borada levando-se em conta " ... a pardmônia 
e a austeridade com a coisa pública, razão 
pela qual, além da previsãO de pessoal técnico, 
administrativo e de apoio a ser remanejado 
de "outros órgãos para aquele Gabinete, está~ 
se prevendo no Projeto a existência de so­
mente 5 (cinco) cargos de Direção e Assesso­
ramento Superiores para a implantação e fun­
cionamento do novo órgão". 

4. VISa o Projeto em exame estabelecer 
uma estrutura administrativa dotada das con­
dições míniinas il'ecessárias ao funcionamen­
to da Vice-Govemadoda do Distrito Federal, 
de modo a possibilltar ao seu titular o efetivo 
exercício de relevantes funções político-admi­
nistrativas. A proposição se sintoniza com a 
diretriz - com a qual concordamos - de 
que o Vice-Governador não deve ser apenas 
o substituto eventual do Governador, mas 
também um importante auxiliar para o desem­
penho de missões especiais e de outras in­
cumbências que a lei lhe atribuir. 

5. O Projeto indica, com regras claras e 
quantitativos parcimonioSos, os recursoS hu­
manos e materiais indispensáveis ao cumpri­
mento das atribuições do Vice-Governador, 
objetivando proporcionar-lhe, sob a orienta­
çaõ do Governador, efetiva e permanente par­
ticipação na administração do Distrito Federal. 
O Projeto implica, portanto, redUzido acrés­
cimo de despesas, considerando-se que, para 
a implantação e funcionamento do Gabinete 
do Vice-Governador, se propõem a criação 
de apenas 5 (cinco) funções DAS e o remane­
jamen~o_ de pessoal de outros órgãos. No que 
concerne aos recursos fmanceiros destinados 
à _cobertura de tais despesas, o art. 7~ estabe­
lece que estas serão atendidas pelas dotações 
orçamentárias do Gabinete do Governador até 
que o Gabinete do Vice-Governador venha a 

dispor de anexo própria na lei de orçamento 
do Distrito Federal. 

6. Quanto ao mérito, a Proposição se justi­
fica porque visa, em última análise, atender 
ao interesse púbUco, criando condições ade­
quadas para que o Vice-Governador - _que 
também é-eleito pelo povo -- possa desin~ 
cumbir-s~ de funções governamentais que in­
teressam à comunidade da Capital da Repú­
blica. Atende também aos aspectos de consti­
tucionalldade,juridicidade e de técnica legisla­
tiva, eis que foi elaborado em conformidade 
com as normas pertinentes a esses aspectos. 

Por essas razões, manifestamo-nos pela sua 
aprovação, 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1989. 
- _Seiiador Mauro Benevides, Presidente -
Stinador Meira Filho, Relator- Senador Cha­
gas Rodrigues - Senador Odacir Soares -
S,enador Fr<!lncfscq Rollemberg __; 5_enador 
Atm~o Mello- Senador Edison Lob.io- Se­
nador Pompeu de Sousa - Senador João 
Menezes -Senador Hugo Napoleão -Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Do ExPediente lido, consta 9 Mensagem n~ 
86, de 1989-DF (n• 78/89, na origem), do Sr. 
Governador do Distrito Federal encaminhado 
ao Sen~do Federal, nos termos do_ disposto 
no- § 1 ~ do_ art. 16 do ato das Disposições 
Coristituclonais Trarisitórias, e da Resolução 
N9 157, de 1988, do Senado Federal, Projeto 
de Lei do DF rf 55, de 1989, que cria empre­
gos em comissão na tabela de empregos em 
Comissão da Fundação -Zoobotânica do Dis­
trito Federal. 

-Nos termos da Resolução N9 157, de 1988, 
a matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen­
das, após sua pubUcaçâo e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
Projeto de Lei da Câmara N9 37, de 1989, 
de iniciativa do Presidente da República, que 
consta do expediente lido, terá tramitação com 
o prazo determinado de quarenta e cinco dias. 
nos termos do art. 64, § 1 ~. da Constituição, 
combinado com o art. 375 do Regimento In­
temo. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa,. pcojetos que vão ser lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretáriõ. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO. SENADO 
N• 288, DE 1989 

Dispõe sobre a instalaçáo de apare· 
lhos de comptJ(:tação e fncfneraçfJo de 
lixo hospitalar em hospitais, clfm'cas, Jabo­
rat6n'os e entidades assemelhadas, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam obrigados a instalar apare­

lhos de compactação e incineração de _lixo 
patológico, no prazo máxirho de 1 (um) ano, 

hospitais, clínicas, centros de saúde, labora­
t6rlos e assemelhados. 

Parágrafo único. O lixo será acondiciona· 
do em sacos plásticos e submetido às opera­
ções de compactação e incineração na área 
externa às unidades de saúde. 

Arl 29 Serão fornecidos ao pessoal en­
carregado do manuseio do liXo hospitalar 
equipamentos de proteção individual, além de 
esclarecimentos demonstrativos-da melhor 
técnica pertinente ao exercício de suas fun~ 
ções. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará 
o disposto na presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art 49 Esta lei entra em -vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O manuseio irregular do lixo patológico ou 
hospitalar, por pessoas tecnicamente despre­
paradas, tem ofertado à população alto grau 
de risco, consistindo atualmente em impor~ 
tante fator de propagação e· disseminação de 
doenças contagiosas, além de outros grava­
mes à saúde. 

Não se lhe pode conceder tratamento simi­
lar ao dado a outras espécies de lixo não conta­
minante. Impõem-se providêndas destinadas 
a elidir o risco que apresenta assim para a 
população como para os que com ele lidam. 

Os modernos -aparelhos de compactaç.ão 
e incineração de lixo, já com adoção plena 
nos países desenvolvidos, resolvem a contento 
o problema. Tanto que consistiram em ele­
mento determinante da sensível diminuição 
dos índices de infecção hospitalar que lá se 
verificaram. É certo que, como alhures, aqui 
sobrevirão as mesmas c_onseqüências. 

Assim, vísa este projeto de lei a garantir a 
saúde da população, sem embargo de garantir 
também a dos que trabalham com o refugo 
hospitalar, mediante a adoção de medidas 
que, postas em prática, diminuirão os grava­
mes à saúde, sobre tomar efetivos os arts. 
196 e 197, da ConStituição Federal. -

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Teotonio Vilela Filho. 

(À Comissão de Assuntos Sodiils 
(competência tenninativa). 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 289, DE 1989 

Dispõe sobre as Sociedades CoOpera~ 
tivas. 

O Congresso Nacional decreta; 
CAPITuLO! 

Do Sistema Cooperitivista Nacional 

Arl 19 Esta lei dispõe sobre o Sistema 
CooperativiSta Nacional, que compr~nde as 
cooperativas e seus órgãos de: representação. 

Parágrafo único. Nas atividades das coo­
perativas integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional, observar-se-á, também a legislação 
espeétfica. 
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CAPíTULO 11 
Da Natureza e Caracterfsüca 

da Cooperat.fva 

Art. 2o A cooperativa é sociedade _dvil de 
pessoas naturafs ou jurídicas, com persona­
lidade jurídica própria, não sUjeita a falência, 
constituída para a prestação de serviços aos 
sócios através do exercído de uma ou mais 
atividades econômicas, sem objetivo de lucro 
e com as seguintes características: 

I -adesão voluntária; 
(! - número variável e ilimitado de sócios, 

salvo impossibilidade de prestação de servi­
ços, obedecidos os requisitos previstos nesta 
lei; 

m - variabilidade do capital social, dividido 
em quotas-partes; 

IV -limitação mínima e máxima do núme­
ro de quotas-partes por sócio, excetuada, 
quanto à limitação máxima, a possibilidade 
estatutária de subscrição por critérios de pro­
porcionalidade; 

V- inacessibilidade de quotas-partes a não 
sócios; 

VI - impenhorabilidade do capital dos só­
cios; 

VII- administração democrática, com sin­
gularidade de votos, facultada à cooperativa 
central, federação ou cot;~federação de coope­
rativas optar pelo critério de proporcionalida­
de; 

VIII - retomo das sobras líquidas do exer­
cido proporcional às operações realizadas pe­
los sócios, facultado à assembléia geral dar­
lhes outras destinações (art. 60, parágrafo úni­
co); 

IX- indivisibilidade da reserva legal do fun­
do de assistência técnica educacional e social; 
X- indiscriminação racial, social, religiosa 

e política; 
XI- responsabilidade do sócio limitada ao 

valor do capital por ele subscrito; 
XJ( - promoção da educação e integração 

cooperativas. 
Parágrafo único. A palavra "cooperativa" 

é de uso obrigatório e exclusivo na denOmi­
nação das sociedades constituídas sob o regi­
me estabelecido nesta lei. 

CAPíTULO UI 
Do Objeto e OasseOcaçjo 

Das Cooperativas 

Art. 3o As cooperativas poderão agir em 
todos os ramos da atividade_ econômica, sen-. 
do-lhes facultado adotar por objeto, isolada 
ou cumulativamente, qualquer gênero de tra­
balho, serviços ou operações. 

Art. 49 As cooperativas obedecerão á se­
guinte claSsificação: 
1-singulares, as constituídas por no míni­

mo 7 (sete) pessoas fisicas, facultado aos esta­
tutos permitir a admtssao de sindicatos, funda­
ções, associações ou sociedades sem fins lu­
crativos e outras pessoas jurídicas que prati­
quem as mesmas ou correlatas atividades das 
pessoas fisicas associadas, observado o dis­
posto no § 39 do art. 18; 

n -centrais ou federações, as constituídas 
de 3 (três) ou mais coopei"ativas ·singulares, 

com os mesmos ou diferentes objetos, _facul­
tada a admissão de pessoas físicas que não 
põssãrii. -ser atendidas pelas cooperativas sin­
gulares assoda:das; 

m - confederações, as constituídas de 3 
(três). ou ma1s centrais ou federações, com 
os mesmos ou diferentes objetos. 

Parágrafo único. __ As cooperativas referidas 
neste artigo poderão filiar-se mutuamente. 

WíTULO IV 
Da ConSUI:Uição da Sociedade Cooperativa 

SEÇÃO I 
Do Ato Constitutivo 

Art. 5o _ A sociedade cooperativa se cons­
titui por delibe~?lsão_daasSeffibléia geral dos 
fundadores. constante da respectiva ata ou de 
escritura pública. 

Art. 6~ o ato constitutivo conterá: 
I-a denominação e sede; 
n-o objeto social; 
li(-o nome, idade, estado civil, nadóna­

lidade, profissão e residência dos sócios fun­
dadores e o número das quotas-partes de 
subscrição individual e seu valor; 

IV-a aprovação dos estatutos; 
V-o nome dos eleitos para os órgãos. de 

administração e fiScalização; 
Parágrafo únfco. O ato constitutivo e os 

_estatutos, quando nãO transcritos naquele, se­
rão assina~os pelos fundadores. 

SEÇÃO !I 
Dos Estatutos 

Art. 79 Os estatutos de cooperatfva, res­
peitado o disposto nesta lei, estabelecerão: 
I- a denominaçãCJ, sede, prazo de duração, 

objeto social, ftxaçã6 do exercício social e ®ta 
do levaiit:Jmento do balanço geral; 

11---:: os direitos, deveres e responsabilida­
des, requisitos para admissão, suspensão e 
perda da qualidade de sócios; 

lll- o capital mfnimo da cooperativa, valor 
unitário da quota-parte, o mínimo e o máximo 
de subscrição e _o .modo. de integralização e 
de retirada do capital nos casos de perda da 
qualidade de sócio; 

IV-a forma do rateio entre os sócios das 
-despesas, perdas e prejufzos; 

V- a permissão o_u proibição de pagamen­
to de juros sobre o capital integralizado, obser­
vado o disposto no _art. 15; 

VI- o retomo das sobras líquidas do exercí­
cio, respeitado o disposto no art. 2o, VIII; 

Vll- a estrutura de administração e fiscali­
zação, criando os-- respectivos órgãos, sua 
composição, forma de preenchimento dos 
cargos, duração da gestão, competências e 
deveres próprios; 

VIII- a representação ativa e passiva da so­
ciedade; 

IX- as forma1idades de corivocação e o 
quoruma ·de instalação e deliberação das as­
sembléias geraiS,- Sendo que, nas cooperativas 
singulares, será ele baseado no número de 
sócios; 

X- o modo de sua r~orma; 

XI- o pi-ocesso de oneração ou alienação 
de bens imóveis. 

SEÇÃO UI 
Das Formalidades Complementares 

à Constituição 

Art. 81 A cooperativa, em 30 (trinta) dias 
contados da data da constituição, remeterá 
-crato constitutivo e os estatutos, em 4 (quatro) 
vias, ao órgão estadual ou do Distrito Federal 
de representação do sistema cooperativista 
nacional, que, em igual prazo, a contar do 
recebímento, após analisá-los: 
I-declarará sua compatibilização com a 

legislação; ou 
11--:- ftxará as e~gências necessárias à com­

patibilização. 
§ 19 O prazo para cumprimento de exi­

gências não poderá ser inferior a 30 -(trinta) 
dias, concedido ig'uai prazo ao órgão de repre: 
sentação para manifestar-se sobre o_ atendi­
mento. 

§ 29 Vencidos os -prazos do Caput e § }9 
deste artigo, sem a manifestação do órgão 
de representação, presumir-se-ão atendidas 
as exigências. 

§ 39 Contra -o parecer do órgão local de 
representação caberá, em 30 (trinta) dias da 
data da ciência, recurso ao órgão de represen­
tação nacional do sistema cooperativista, com 
decisão desse, em igual prazo, a contar da 
data de protocolo. 

§ 49 _ Declarada a compatibilização do ato 
constitutivo e dos estatutos com a legislação, 
a cooperativa os apresentará à Junta Comer­
cial para arquivamento e respectiva publici­
dade, a partir da qual a cooperativa adquire 
personalidade jurídica. 

§ 59 A reforma de estatutos, o desmem­
bramento e a fusão de cooperativas obede· 
êé'tão, no que couber, ao disposto neste artigo, 
operando-se os efeitos desses atos somente 
a partir da data da" publicação dos registros 
de arquivamento. 

Art. ga O- descwnprimento das determi· 
nações contidas no artigo anteri_or implicará 
a responsabilidade civil, solfdáfia -e ilimitada, 
dos fundadores, perante terceiros, pelos atos 
praticados pela cooperativa irregular, além de 
outras penalizações previstas em lel. 

Parágrãfo únícO: A responsabilidade de 
que trata o caput deste artigo, poderá ser elidi­
da na hipóteSe da cooperativa, após sua regu­
larização, e resguardados os interesses de ter­
ceiros, ratificar expressamente os a_tos C~nte­
dores. 

SEÇÃO IV 
Das Coopemtivas Escolares 

-Art. 1 O. O ato Constitutivo e os estatutos 
da cooperativa escolar, após cumprimento do 
art. 8"' e seus §§ J9 e 3?, serão arquivados 
apenas na secretaria do estabelec[mento de 
ensino. , 

Parágrafo único. Quando a cooperativa 
escolar for constituída de alunos de mais de 
um estabelecimento de ensino, o ~-to _consti~ 
tutivo e os estatutos serão a_rquivados na se­
cretaria de cada um deles. 
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CAPITULO V 
DosUvros 

Art. 11. A cooperativa deverá possuir os 
seguintes livros: 

1- de matrícula; 
U- de presenç:a dos sócios às assembl~ia 

gerais; 
DI- de atas das assembléiªs gerais; 
IV- de atas dos órgão de administração; 
V- de atas do conselho- fiscal; 
VI~ outros, de exigência prevista em lei. 
§ 19 t: facultada a adoção_de livros de fo~ 

lhas soltas ou fichas e, observadas as normas 
legais pertinentes, de processos mecanográ­
ficos o_u eletrônicos. 

§ 29- No livro ou fichas de matricuia, os 
sócios serão inscritos por ordem cronológica 
de admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, na,cinalida· 
de, profissão e resldênc_ia; 

b) a data de admissão e, quando for o 
caso, da suspensão e da perda da qualidade 
de sócio. 

CAPITULO VI 
Do Capital Sódal 

Art 12. o-capital sodal, expresso no pa· 
drão monetário naciorial, será dividido em 
quotas-partes e, se assim dispuserem os esta­
tutos, corrigível monetariamente. 

Parágrafo único. A correção monetária de 
que trata o ce1put deste artigo terá Qmlo teto 
o valor máximo do índice oficialmente focado. 

Art. 13. Os estatUtos poderão prever 
subscrição automática de quotas-partes por 
deliberação da assembléia geral, caso em que 
a integralização se fará espontaneamente ou 
mediante retenção percentual sobre o valor 
do movimento econômico dos sócios. 

§ }9 A decisão da_ assembléia geral só 
operará efeitos a partir de 30 (trinta) dias da 
publicidade dos~ 13.tos de arquivamento da res­
pectiva ata na Junta Comercial. 

§ 29 Nas cooperativas em que a subscri­
ção do capital for diretamente proporcional 
ao movimento econômico de cada sócio, os 
estatutos deverão prever sua revisão periódiCa 
para ajustamento às condições vigentes. 

Art. 14. A integralização de quotas-partes 
poderá ser realizada com bens, mediante pré­
via manifestação d~ ªs_sembléia geral quanto 
à operação e avaliação. 

Art. 15. Nos exercícios sociafs em que fo­
rem apuradas sobras, a cooperativa poderá 
pagar juros, até o máximo de 12% (doze por 
cento) ao ano, que incidirão sobre a parcela 
integralizada das quotas-partes do capital, cor­
rigida monetariamente, observado o disposto 
no art. 12. 

Arl 16.- A assembléia gel-a( poderá fnsti­
tuir capital rotativo para fins específicos, esta­
belecendo o_ modo de formação, aplicação, 
correção monetária parcial Ou plena, juros e 
requisitos para retiradas nos prazos estabe... 
lecidos e nos casos de perda da qualidade 
de sócio. 

_ CAPI'rUJ..O VII .. _ 
DilReseiva Legal e dos El.)_ndos 

Art. 17. A cooperativa é obrigada a cons· 
tituir: 

(___.:.::reserva legal com o mínimo de 10% 
(dez por cento) das sobras do exercício e, 
quando- previsto nos estatutos, com um per­
centual sobre o valor do movimento econô­
mico do sócio, destin.3da a reparar perdas e 
prejuízos e atender ao d.e.senvolvímento de 
~as atividades;_ 
li- Fundo de Assistência Técnica, Educa­

cional e Social ~ FATES destinado..à_ assis­
têncía aos sócios, empregados da coOperativa 
e seus dependentes, como: - -

a) o rrúnimo de 5% (cinco por cento) das 
sobras dó exefcicio; · ·--
.. PJ I'E!:sultado positivo dos negócios men­

cionados nos artigos 55 e 56; 
c) dotação orçamentária fixada pela as­

sembléia geral 
§ 19 Os estatutos poderão criar outros 

fundos ou reservas, inclusive de equalização, 
prevendo_ a Sl,la formação,- finalidade,- ·aplica­
ção e liquidação. 

§ 2 9 __ Anualmente, a administração da 
cooperativa apresentará à assembléia geral o 
plano de aplicação dos recursos do Fundo 
de Assistência T~nica, Educacional e Social. 

CAPITULO VIII 
Dos Sócios 

- . ~---18. t·livre o iiigresso em cóoperativa, 
atendidos os requisitos legais e estatutários. 

§ 19 As pessoas relativamente incapazes, 
as legalmente assistidas e as absolutamente 
incapazes poderão asso-dar-se a cooperativas 
por autorização judicial a seus representantes 
legais. 

§ 29 Na co_operativa-escola é livre o in­
gresso de menores em relação aos quais não 
haja proibição de trabalho. 

§ 39 Os estatutos poderão permitir o in­
gresso ou permanência na cooperativa de 
agente de comércio desde que não opere em 
todos os campos econômicos ou exerça todas 
as atividades da sociedade. 

_§ ___ 49 Nas cooper8tivas de eletrifiCação, irri-
gação e telecomunicações, poderá ingressar 
pessoa jurídica com sede ou sucursal na res­
pectiva área de operações. 

§ 59 Poderão ser impostos requisitos es­
tatutários ao ingreSso ou permanência de só­
do em cooperativa, baseados em vínculo fun­
cional ou atividade proftSSfonal. 

§ & O sócio que for_eleito diretor-de coo­
perativa constituída exclusivamente de empre­
gados ou funcion<§ctos de uma ou mais entida­
des ou E;ffipresas, gozará daS garantias asse.. 
guradas a~ di~gentes sindicais pelo art 543 
da Consolidação das LeiS dO Trabalho (Decre­
to-Lei n9 5.452, de -1°-de inaio de 1943). · 

§ 79 Caberá recu_rso para a assembléia 
geral da decisão do órgão de administração 
que indeferir pedido de admissão. 

Art. 19. A admissão do sócio se efetiva 
após a aprovação de seu Pedido- de ingresso 
pelo 6rgão de adminístração ou pela aSsem-

! 
bléia geral (art. 18, ~ 79) e se complementa 
pela supscrição das quotas-partes do capital 
5<)cial e a sua assinatura ná livro ou filha de 
matrícula. 

Art. 20~-- Qualquer que seja o .tipo de coo­
perativa, não existe vínculo empregatício entre 
ela e seu sócio. 

Parágrafo único. O sócio que, além da re­
lação societária, estabelecer relação empre.,. 
gatícia com a cooperativa perde o direito de 
participar da votação das matérías referidas 
no art 28, I e IX e de ser votado para os cargos 
de administração e fiScali~ção, até que sejam 
aprovadas as contas do exercício em que dei­
xou o cargo, ressalvado o disposto no art 26. 

Art. 21. Dã-se a perda da qualid"ade de 
sócio pela: 

[- desassociação voluntária, que será ne- · 
gada somente se a coo-perativa estiver em li-
quidação; -

11-exclusão; 
lll- eliminação; 
IV- dissoluç~o da cooperativa. 
§ 1 q A exdusão do sócio será efetivada 

pelo órgão de administração após a verific:a­
ção de um dos seguintes casos: 

1-morte da pessoa fisic;a; 
11- incapacidade civil não suprida; 
111- extinção da pessoa jurídica; 
IV-perda de qualquer dos requisltos esta­

tutários para ingresso ou permanência na coo­
perativa. 

§ 2'i' No caso de morte do sócio, c·onstará 
do Uvro de Matricula o nome do inventi;lriante. 

§ 3~ Dar-se-á a eliminação da condição 
de ass_oc_iado no_ caso de infração JegaJ ou 
estatutária, que s6 poderá ser aplicada pelo 
órgão cómpeteri(e depois de o sócio apre-

- sentar defesa. ou de se caracterizar sua reveli~ 
§ 49 Da eliminação caberá- reçursO,-com 

efeitç suspensivo, para a assembléia geral, 
dentro de 15 (quinze) dias a.contar do recebi-
mento da comunicação. _ -. 

_§ __ 5o _A impugnação judicial cia eliminação 
somente será po~síveJ depois de deddido o 
recurso previsto no parágrafo anterior. 

Art.. _22. _A suspensão dos direitos do sócio 
ocorrerá exclusivamente a ~eu -pedido. 

Art. 23. A responsabilidade do_ sóçio para 
com terceiros, por compromisso da socieda­
de, só poderá ser inv:ocada depois de judicial­
mente exigida a da cooperativa (art. 2~. item 
XI e art. 46). 

Parágrafo úniCo. No casO de perda dã 
qualidade de sócio essa responsabilidade per­
durará até a aprovação das contas do respec­
tivo exercido. 

Art ~- Sem-prejuTio aá·paffiapaÇãCffiOS­
resultados operacionais do éxercfdo, o só_cio, 
quando da perda dessa qualidade, ou seus 
Sucessores, terão direito exc.Iusivarnente à res­
titUição do valor das quotas-partes integrali­
zadas, com o valor corrigido, se assim dispu­
serem os estatutos. 

,Párá9rafo único. Os eStatUtôS sociais de_~ 
verão fixar formaS e prazoS-de restituiç~o dás 
quotas-partes no intuito de garantir a continui­
dade do empreendimento cooperativo. 
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Art. 25. '.!:: proibido às cooPerativas: 
I- remunerar o agenciamento de sócio;_ 
H- cobrar prêmio, ágio oLÍ jóia de novos 

sódos; - -
UI- estabelecer restrições de qualquer es­

pécie ao livre exercício dos cUreitos sociais, 
ressalvado o disposto nesta lei. 

Arl 26. A associaÇão ou a participação 
dos empregados na gestão ou nos resultados 
da cooperativa poder ao ser estabelecidas esta­
tutariamente. 

CAPÍTULO IX 
Da Assembléia Gero! 

Art. 27. A assembléia geral, convocada e 
instalada de acordo com-~sta lei e os estatutos, 
tem poderes para decidir os negóciOs relativos 
aos objetos sociais da cooperativa e suas deci­
sões obrigam a todos os só_cios, ainda que 
discordantes ou ausentes. 

Parágrai:' úniéó~ A assembléia geral pode­
rá tomar conhecimento e debater qualquer 
matéria, mas apenas a que constar espedfica­
mente do edital de convocação deverá ser ob-
jeto de deliberação. ' 

Art. 28. Compete privativamente à as­
sembléia geral: 

I-to.nlar anualmente as contas dos admi­
nistradores, deliberar sobre o balanço geral, 
a demonstração da conta de sobras e perdas 
e se pronundar sobre o relatório, o parecer 
do conselho fiSCal e dos auditores indepen­
dentes, se houver; 
n- deliberar a respeito da destinação das 

sobras apuradas ou da forma da <!abertura 
das perdas e prejuízos, obseJVado o dlsposto 
nos artigos_59 a 62; 

m-detenninar, na falta de prevfsão estatu­
tãria, se o valor da correção monetária do c,api­
tal social será incorporado, na proporção devi­
da, à conta do capital integralizado dos s6dos, 
ou lançado em reserva apropriada; 

(V- eleger os membros dos órgãos de ad­
ministração e fiScalização e fixar o valor da 
compensação pelas serviços prestados à cOo­
perativa, vedada sua vinculação, por qualquer 
forma, à participação nas sobras do exercício; 
V- decidir sobre a integralizaçáo das quotas· 
partes mediante incorporação de bens previa­
mente avaliados; 

VI- julgar recurso contra o ato que recu­
sou o pedido de admissão e o que decretou 
a perda da qualidade de sócio por eliminação; 

vn-autorizar a oneração ou alienação de 
bens imóveis; 

VIII- deliberar sobre a reforma dos estatu­
tos, fusão, incorporação, desmembramento, 
alteração do objeto social, moratórfa, opera­
ções com não sócios, participação em socie­
dades não cooperativas, dissolução voluntária 
e liquidação da cooperativa; 

IX-destituir membros dos órgãos de adM 
ministração e fiscalização e, se for afetada a 
regularidade da administração ou fiscalização 
da cooperativa, designar administradores ou 
conselheiros provisórios, até a posse dos no­
vos. que se dará imediatamente após a procla­
mação dos resultados da eleição realizada até 
40 (quarenta) dias contados da data da desti· 
tuição. 

• 

§ 19 Os docun"ientos relativos aos assun­
tos a serem 'de1iberado~ Q~la assemblé_ia geral 
eStarão -á-Oisposição "4os sódos pelo menos 
10 (dez) dicis antes da assembléia geral. 

§_ .29 Qi,ialquer sódo poderá pedir, ~s suas 
expensas, cópias do;. Jocumentos referidos 
no parágrafo_ '!f'l!~rior. 

Art. 29. Anualmente, nos 3 (três) primei­
ros meses- seguintes ao término do exercício 
social, a assembléia geral se reunirá para deli­
berar sobre os assuntos relacionados nos nú­
meros I a Ilf ou, havendo_ ele_içáo, _I a IV do 
artigo ante[jpr, Sefh prejuú;o de outros que 
constem do_ edital de _convocação. 

Art. 30. A conVOcação da assembléia ge­
ral será feita: 
I-pelQ presidente, após deliberação do ór­

gão de administração, por maiori.a simples, 
ressalvados os casos de convocação obriga· 
tória; 

n-pelo órgão de admfnsitração compe­
tente, na forma dos estatutos; 

lll-por sóci~s. cujq l}(Jm~ro mínimo será 
~b.eleçiçfo pelos estatutos, quando o órgão_ 
de administração não atender, no prazo de 
15 (quinze) dias, pedido fundamentado de 
convocaçao, com indicação das matérias a 
serem tratadas; 

. N- pelo conselho fiscal, após deliberação 
da maioria simples de seus integrantes, sem­
pre que surgirem__m_otivos graves e urgentes; 

V- por qualquer sócio, quando o presiden­
te do órgão de administração retardar por 
maís de 30 (tririta) _dias a convocação prevista 
119 artigo anterior; _ 

VI- pelo órgão de administração da cen­
tral, federação, ou confederação, da qual faça 
parte a cooperativa, desde que haja previsão 
dessa convocação nos estatutos da entidade 
de grau superior e tenha havido solicitação 
formal não atendida, dentro de 30 (trinta) dias, 
.pelo órgão de administração da filiada; 

Vil- pelo órgão local de representação do 
sistema- cooperativisúi nacional, na forma e _ 
nos. casos previstos nesta lei. 

Art. 31. A assembléia geral será convo­
vada com antecedência míriíma de 1 O (dez) 
dias, exceto no caso de eleições (art. 41, item 
1), mediante editaJ afixado na sede e em outros 
locais previstos nqs estatutos publicados em 
jornal de circulação na área de atuação da 
cOoperativa. 

--Pará9"fãfo único. O edital, sob pena de 
anulabllidade da assembléia, conterá: 
I- designação do local, dia e hora da as· 

sembléia. 
Art. 34. Ná assembléia geral de coope­

rativa central, federação ou_ confederação de 
cOõpéatiVas, salvo disposição diversas de 
seus estatutos, a representação será feita pelos 
presidentes das cooperativas filiadas ou seus 
substitutos, mediante credenciamento. 

Parágrafo único. O c_onjunto de pessoas 
f'tSicas~ sócias de_ cOoperativa: central ou fede~ 
ração de cooperativas, terá direito apenas a 
1 (um) voto. 

Art. .35. A ãsserJ-tpléi_a geral será dirigida 
por mesa formada pela administração da coo-

perativa ou composta por quem a convocou, 
salvo disposição-diversa dos estatutos. 

Art. 36. As deliberaçõeS da assE:mbléla 
geral, omissos os estatutos, serão tomadas, 
no mínimO, por maioria simples de voto dos 
sócios presentes, não se computando os nulos 
e em branco. 

Parágrafo único. Nos casos do art. 28, 
item VIII, as deliberações serão tomadas com 
a aprovação, no mínimo de 2/3 (dois terços) 
dos presentes. - - -

Art. 37. É proibido o voto: 
I-do sócio que tenha ingressado na coo­

perativa após a publicação do edital de convo­
cação da assembléia; 
li-dos admínsitradores. fiscais e em _pie­

gados (art 20, paráQrafo único~ art. 26), felãti­
vamente às matéria enumeradas no art. 28, 
intens I, N, segunda parte, e IX; 

fli- do sócio que, a critério da assembléia 
geral, tenha interesse individual no resultado 
da dehberação. 

Art. 38. A ata será lavrada no livro próprio, 
assinada pelos membros da mesa, por urna 
comissão designada pela assembléia e, fa.cui~ 
tati.vamente, por qualquer dos _sócios presen­
tes. 

Art. 39. A aprovação ·sem: resef..la do ba­
lanço geral e contas dos órgãos de adfnin{s. 
tração exonera de responsabilidade os· admi­
nistradores e fiscais, ressalvados os casos de 
erro, dolo, fraude, simulação ou infração da 
lei ou dos estatutos. 

Art · 40. Qualquer sódo pod'erá propor j~­
dicialmente a anulação _de deliberação da as­
sembléia geral, contrária à lei ou aos estatutos, 
ou vidada por erro, dolo, fraude ou simulação, 
desde que os faça em 2 (dois) anos da data 
da deliberação, sob pena de decair do direito. 

Art. 41. OsestaMosdefinirãooprocesso 
de eleições dos órgãos de administração e 
de fiscalização, obseJVados os seguintes requi­
sitos: 
I- c_onvocação da assembléia gerai com 

o mínimo de 2_0 (vinte) dias de antecedência;_ 
U- _comissão eleitoral para dirigir e con­

trolar o pleito; 

m- registro prévio e publicidade de candi­
daturas; 
N- desvinculação de candidaturas para os 

órgãos de administração e fiscalização; 
V- distribuição de umas na sede e em lo­

cais de fádl acesso aos sódos, salvo no caso 
de candidatura única; 

VI-proibição do exercido de voto por cor­
respondência. 

CAPITULO X 
Dos Órgãos de Administraç/Jo 

Art. 42. A administração da cooperativa 
competirá a um ou mais órgãos definidos nos 
estatutos, re.speitado o seguinte: 
I- somente sócios, pessoas fi"sicas, pode­

rão ser eleitos; 
11- prazo de gestão náo superior a 4 (qua­

tro) anos; 
m-posse de seus membros em prazo não 

superior_a .30 (trinta) dias da data da eleição~ 
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§ 19 A ata da assembléia geral que eleger 
administradores conterá a quaUflcação de ca­
da um, o pra:ro da gestão e s_e.rá -~rquivada 
por extrato ou üjtegralmentena .Junta_ CorpE:.~: 
cial. 

§ 29 São iil"elegíveis o sócio que estabe­
lecer relação empregatic:ia com a cooperativa 
(arts. 20, § úniCo e art. 2Q), o agente de comér­
cio_ e o adroi_nistra.dor_.de pessoa jurícllca que 
operem em um dos campos econôroi_cos ou 
exerçam uma .das atividades da sode_dacl.e, 
seus respectivos cônjuges, bem _como as pes­
soa$ impedidas por lei, os condenados, por 
crime fa1imentar, de prevaricação, peita ou su­
borno, concussão, peculato ou _contra a e<::Q:­
nomia popular; a fé póbllca ou a propriedade. 

§ 39 O cônjuge, ascendentes, descenden­
tes e colaterais até o -39 (ter<:eko) grau, _p_oT 
consangüinidade ou afinidade, não podem 
compor os órgãos da administração. 

§ 49 Além das demais sanções legais por 
violação de dispositivo constante dos dois paw 
rágrafos anteriores, responderá o i_nfrator com 
a deVolução dos valores recebiclos a titu19 __ c;te_ 
compensação por serviços prestados à coope­
rativa, corrigidos monetariamente e _ac~~si­
dos de juros moratórios. 

Art. 43. No ca,so de vaçancia de todos os 
cargos, o conselho fiscal assumirá a adrninisw 
tração da cooperativa até a posse dos novos 
administradores, que se dará imediatamente 
após a proclamação dos resultados da eleiçlio 
por ele convo~ada e realizada em 40 (qua~-0 
renta) dias contados da .datç. de vacância. 

Parágrafo único. Na falta de convocação 
da assembléia geral pe1o conselho fiSCal, o 
direito de convocação ·caberá a qualquer só· 
cio. 

Art. 44. Ao administrador é especialmen­
te vedado: 
I-praticar a, to· de_ liberalidade à custa da 

cooperativa; 
U-sem autOI:izaçã_o _çlÇI ~embléia geral, 

tomar por empréstimo rêcursos ·ou bens da 
. soc::iedade, ou usar, em proveito próprlO Ou 
de terceiros, os seus bens, serviços ou crédi~o._ 
salvo em decorrência de atos _çooperativos 
praticados entre e!e e a cooperativa; 

DI- receber de sóc_Ios ou de terceiros qual­
quer beneficio, direta ou indiretamente, em 
função do exercido do cargo; 

IV-participar ou influir em deliberação sow 
bre assuntos em que tenha interesse pessoal, 
cumprindowlhe declarar os motivos de seu im­
pedimento; 

V- operar de forma_ç:oncorrente em _qual­
quer dos campos econômicos da cooperativa 
ou exercer atividades por ela desempenhadas; 

VI- fornecer, sob qualquer pretexto, ainda 
que mediante tomada de preços ou concor­
rência, bens ou serviços à sociedade, exceto 
aqueles referentes aos atos cooperativos pra~­
cados entre ele e a cooperativa. 

Parágrafo Uni co. A proibição a que se refe­
re o item VI, salvo deliberação da assembléia 
geral, estende-se aos cô_njuges, ascendentes, _ 
descendentes_ e colaterais até _o 39 (terceiro) 
grau civil, por conSangüinidade ou afinidade, 
dos membros do órgão de administração. 

Art 45. A cooperativa, somente mediante 
d~ber<}ção da assembléia geral, promoverá 
ã aÇãO_ãe_resPonsabilidade civil contra o admi­
nistrador que tefl.ha causado prejuízOs ao seu 
patnmeruo. 

_§ 1 ~ __ Qualquer_ sócio poderá promover a 
ação se ela não for proposta no prazo de 3 
(três) meses da deliberas;ão da assembléia ge­
ral. 

§ 29 Os resultados da ação proposta por 
sócip deferemwse ª coçperativa, mas esta de­
verá indeniz~wlo, até o limite" daqueles resulta­
dos, de: todas as despesas judiciais. 

At:t_. 46. O administrador não é pessoal­
rp_ente _responsável pelas obrigações que con­
trair em nome da cooperativã e em virtude. 
d~ ato regular de gestão, respondendo, porém, 
pelos preju'izos que causar quando proceder: 

1-com violação da lei ou dos estatutos; _ 
_Ij ~~entro c! e su_as atribuições ou poderes, 

com culPa ou dolo. - · _ · 
§ 19 O administrador não é responsáveJ 

peJos atos ilícitos de olitio.S açJmipistradores, 
salvo se com eles for coniveo.t~ QY se, deJes 
teriâ.O conhedrrientõ, de_ixar de agfr Para impe­
dir sua prática. Exime-se da responsabilidade 
O administrador dissldent:e que faça consignar 
Suá ~divergênc:ia em ata de reunião do órgão 
de administração, ou, não sendo possível, dela 
dê dêncía imeâiata e por escrito ao 6rgãC? 
de administração, ao cOnselho fiscal ou à as­
sembléia geral. 

·- § 2~ A cooperativa responderá pelos atos 
a- que se refere o item Jf deste artigo se os 
houver ratificado ou deles logrado proveito. 

Art.--47. Os componentes dos órgãos de 
administração, bein corno -os liqüidantes, 
equiparam-se aos administradores das socie­
dades anônimas para efeito de responsabi­
lidade criminal. 

0\PÍrULQXI 
Do Conselho Fiscal 

Art. 48. A administração da cooperativa 
será fiscalizada por um Conselho Fiscal, cons­
tituído de 3 (três) ou mais membros efetivos 
e igual número de suplentes, todos sócios, 
pessoas físicas, cujo mandato será, no máxi­
mo,-de 3 (tt:ês) anos. _ ,-_ 

Parágrafo- úniCO. HavendO .impossibi1ida­
de ou dificule!~àe na composição dos órgãos 
de administração e fiscalização, a cooperativa 
de reduzido número de sócioS poderá deixar 
de eleger membros suplentes do Conselho 
Fiscal. 

Art. 49. O Conselho Fi_scal pod-erá, s_e 
houver possibilidade financeira, valer-se do~ 
se_rvtços de auditoria e consultoria. 

Art. 50. __ Qs membros do Conseolho Fiscal 
respondem pelos danos resultante~ de omis­
são no cumprimento de seus deveres, de viola· 
ção Ça lei ou dos estatutos e dOs atos -pratica· 
dos com culpa ou -dÕio, aplicando-se-lhes o 
diSPosto no <út. 47. 

Art 51. Não_ podem fazer parte do Conse­
lho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados 
no art 42, § 29, o cônj_uge, ascendentes, des­
cenàen~s e colaterai.~ até o 3 9 -(ter:ceiro) grau, 
p6r consarigüinidade ou afmídade, dos admi· 
nistradores e membros do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. O s6do não P"de exerw 
cer cumt:::lié!~vamente cargos nos órgãos de 
administração e fiscalização. 

- CAP!rCLO XII 
Do Sistema Operacional das Cooperativas 

SEÇÃO! 
Do Ato CooperatiVo 

Art. 52. Ato cooperativo é aquele pratica­
do entre a cooperativa e seu sócio ou entre 
cooperativas associadas, na realização de tra­
balhos, serviços ou operações que constituam 
o objeto social. . 

§ J9 O ato cooperativo não é operação_ 
de mercado n~ni. contrato de comp_ra e Ven!=fa 
de produto, me:rçadoria ou prestação de ser-
viços. - - -- -

§ 29 Equipara-se ao ato cooperativo: 
I-a atividade de gestão de seus sócios, 

administradores e fiscais; 
n-os negócios auxiliares, estritamente in­

dispensáveis à consecução dos objetivos sow 
dais. 

SEÇÃO li 
Das Operações da Cooperativa 

Art. 53. ___ A_c:o_operatíva que se dedícar a 
venda em comum poderá registar-se como 
armazém geral e, nessa qualidade, expedir co­
nhecimentos de depósitos e w_arrantSpara os 
produtos conservados em armazéns próprios 
ou arrenda~o_s, sem prejUízo de emissão de 
outros títulos decorrentes de suas atividades. 

§ 1 ~ Para efeito deste artigo, os armazéns 
da cooperativa se equiparam aos armazens 
gerais, com as prerrogativas e obrigações des­
tes, ficando os componentes da administração 
responsáveis, pessoal e solidariamente, pela 
boa guarda e conservação dos produtos vin­
culados, respondendo dvil e criminalmente 
pelas declarações constantes dos títulos emiti­
dos, como também por qualquer ação O!J 
omiss_ãQ que acarrete o d_esvio, det~ril:)ra!iãP -
ou perda dos produtos. -

§ 2ii Observado o disposlto no parágrafo 
anterior, as cooperativas poderão operar uni­
dade de armazenamento, embalagem e frigo­
riflcação, bem como armazéns gerais aJfande~ 
gados, nos termos da legislação especial. 

Art. 54. Salvo disposição em contrá{io: 
dos estatutos, a entrega da produção do sócio 
à cooperativa signifiCa. a outorga dé plenos 
poderes para a sua livre disposição, inclusive 
para gravá~la e dá-la em garantia de operações 
de crédito. 

Parágrafo úriico. Apllcawse, no que couber, 
o disposto no caput deste artigo; à promessa 
de prestação de serviço.s a terceiros, contra­
tada pelas cooperativas. 

Art. 55, Respeitado o seu objetivo social, 
a cooperativa poderá adquirir produtos de pes­
soas estranhas ao seu quadro so<::ial ou.a elas 
fame_cer bens e serviços, desde que não ultra­
passem 50% (cinqüenta por cento) da quanti­
dad~_ recePida de ~eus próprios sócios ou a 
eJes fornecida no exercício social_ anterior (art. 
62). 
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Parágrafo único. Não prevalecerá o limite 
fixado neste artigo quando a assembléia geral 
autorizar operações que: 
I- resultem de solicitação de 6rgãos go­

vernamentais; 
H- Visem à uti1ização de instalações ocio­

sas; 
m-objetivem o cumprimentO de contra­

tos. 
Art. 56. A cOOperativa sorrleiite participa­

rá de sociedades não co·opetativas se estas 
forem de responsabilidade limitada ao capital 
subscrito e quando a participação visar ao 
atendimento de objetivos acessórios ou com­
plementares._ 

Art. 57. ·Nas licitações públicas de que 
participarem cooperativas, as exigências de 
capital social mínimo ·serão obrigatoriamente 
substituídas, quanto a elas, por verificação dos 
mesmos quantitativos em relação ao patrimô­
nio liquido. 

SEÇÃO lU 
Das Despesas, Sobras, Perdas e Prejuízos 

Art. 58. As despesas da cooperativa serão 
cobertas pelos s6dos mediante rateio na pro­
porção direta da fnilção d~ serviços. __ , 

Parágrafo único. A cooperativa pOderá, 
pai'a melhor atender à equanimidade de co­
bertura das despesas da sociedade, estabe­
lecer: -

1-rateio, em partes iguais, das despesas 
gerais da sociedade entre todos os s6tios, 
quer tenham ou não, no exercício, usufruído 
dos serviços por ela prestados, conforme defi­
nido nos estatutos; 

H- rateio, em razão diretamente propor­
cional, entre os sódos que tenham usufruido 
dos serviços durante o exercido, das sobras 
líquidas ou dos prejuizos verificados no balan· 
ço, excluídas as despesas gerais já atendidas 
na forma do item anterior. __ _ 

usufruídos, e a forma de seu pagamento será 
estabelecida pela_assembléia geraL 

Art. 62. Os resultados positivos obtidos 
pela cooperativa_ nas operações de que trata 
o art. 55 estarão sUjeitos ao imposto de renda; 
os lucros ou dividendos, decorrentes das parti­
cipações referidas no art. 56~ somente serão 
considerados na _determinação do resultado 
tributáVel da cooperativa quando não tributa­
dos na origem. 

CAPITULO XIU 
Do Exerdcio Social de DemOnstrações Con­

tábeis 
SEÇÃO I 

Do EXen;fdo Social 

Art. 63. O eJíercído social terá duração de 
um ano e a data do término será fixado no 
estatutos. 

-Parágrafo único. Na constituição da coo­
perativa, nos casos de alteração estatutária e 
quando houver motivo justificado, o exerckio 
social poderá ter d~ação diversa. _ 

·SEÇÃOU 
Das Demonstrações Contábeis 

-M 64. Ao_ fim de cada exercício social, 
a administração prestará contas à assembléia 
geral, quando elaborará,_com base na escritu­
ração da ~perativa, as seguintes demons­
trações contál:Jels que deverão exprimir com 
dareza a gjtuação do patrimônio social e as 
mutações ocorridas no exercício: 
1- balanço patrimonial; 
li- demonstração das sobras, pei'das e 

prejuízos; 
UI- demonstração das sobras, perdas e 

prejuízos acumulados; 
IV- demonstração das origens e aplka­

~s de recursos; 
V- demonstraçZJo das mutações patrimo­

niais; 
VI- notas explicativas. 

CAPITULO XlV 
Da Fus5o, mcorpomçllo e Desmembramento 

Art. 59. Do- resultado apurado no exercí­
cio· serão deduzidas, na ordem indicada, as 
percentagens destinadas à reserva legal, ao 
fundo de assistência técnica, educacional e 
social, às dernals reservas e fundos, consti~ 
tuindo 0 restante as sobras. Art. 65. PeJa fusão, duas ou mais coope-

- rativas se unem para formar sociedade nova, 
M 6QL_ As parcelas relativas aos juros das que lhes sucederá em todos os díreitos e abri­

quotas-partes e as sobras Irql!idas poderão ser gações. 
incorporadas, no todo ou·eru parte, a critério Art. _66 __ :fo\anite-siado· 

0 
ifiteresse pela fu-

da assembléia geral, ao capital dos sódos ou 
destinadas à formação do capital rotativo, ob~ são em assembléia geral de cada cooperativa, 
servado 0 disposto no art. 16. ·indicarão um ou mais representantes para in­

tegrar comissão mista que providenciará: -
Parágrafo único. __ Somente quando previs­

to nos estatutos e mediante decisão da assem­
bléia geraJ, as parcelas referidas neste artigo 
poderão ser íncorporadas, no todo ou em par­
te, à reserva legal ou a outras reservas ou ftm­
dÕS:. 

Art. 61. As perdas e prejuízos verificados 
no decorrer do exercício serão cobertos suces­
sivamente com recursos- da reserva legal ou 
de reservas próprias, quando existentes e, se 
insuficientes estes, contabifizados em conta 
especial para sua absorç.!o pelas sobras dos 
eJCerddos subseqüentes, ou mediante rateio 
entre os sócios na razão direta dos seiViços 

I-o levantamento patrimonial e balanço 
geral das cooperativas; 

D-o plano de distribuição das quotas-par­
tes e de destinaç.ao das reservas e fundos; 

m -a __ ~.fWoração do proJeto dos estatutos 
da -nova -cooperativa. 

Parágrafo único. A comissão apresentará 
relatório contendo os elementos enumerados 
neste artigc;>. 

Art 67. O. reJatório da comissão mista se· 
rá submetido à aprovação da assembléia geral 
de cada cooperativa, depois do que, em as~ 
sernbléia geral conjunta, decidir-se-á sobre a 
constituição de nova sociedade, procedendo-

se à eleição dos administradores e <::onselhei­
ros fiscais. 

Art. 68. Pela incorporação, O-a cooper'àfi~a 
absorve o patrimô.nio, recebe os sóCios, aS:su­
me as obrigações e se Investe nos· dirfiítdS · 
de uma ou mais cooperativas. _ . .-~ _ . 

Parágrafo único. Aplica-se à incorporaÇãO 
o· _disposto no art. 66, excetuado o item JD. 

Art 69. O relatório da comissão mista ~­
rá submetido à aprovação da assembléia geral 
de cada cooperativa, depois do que, em as­
sembléia geral.conjunta, decidir-se-á sobre .a 
incorporação: - -

Parágrafo único. Aprovada a ii)corpora­
ção; extingue-se a Cooperativa incorporãda 
(art. 100), competindo à incorpotadora pro­
mover o arquiv~mento e a publicação dos atos 
de incorporaç.ao. · · 

Art. 70. A cooperativa poderá desmem­
brar-se em tantas quantas forem necessárias 
para atender os interesses de seus sócios. po­
dendo wna das novas cooperativas ser Consti­
tuída como _cooperativa central ou federação 
de cooperativas, aplicando-se no que couber, 
o disposto neste capítulo. 

Art. 71. Nos casos de fusão e desmem­
bramento, aplica-se o disposto nos arts._ & 
e 99 deste Lei. 

CAPITULO XV 
Da /o1orat6rié1 

Art. 72.. A moratória é preventiva ou st.iS­
pensiva, conforme for pedida em jul'.zo "antes 
ou depois da declaração judicial de insoiVêri­
c:ia. 

Art 73. A m()ratória suspensiva poderá" -
ser requerida ein qualquer fase da liquidação. 

Art. 74. A moratória poc:lerá ser requerida 
ao juiz e por este decretada, uma vez provados 
os seguintes requisitos: 
I-atividade da cooperativa há mais de 2 

(dois) anos; 
U -ativo superior a mais de 50.%-(dnqüen­

ta por cento) do passivo quirográficc: 
m- cumprimento das obrigações perante 

o órgao representativo do ~istema; 
N- estatutos sociais regularmen~e regis_­

trados; 
V- último balanço e, caso passados três 

meses do seu levantamento, outro especial 
com demonstração da conta de s_obras e per­
das, inventário dos bens, relação de dMdas 
ativas com a natureza e importâricia dos crêdi­
tos,lista nominativa de todos os credores, com 
seus respectivos créc:Utos e domicílios. 

Parágrafo único. No deferimento do pedi­
do de moratória o juiz deverá nortear-se pela 
importância sodal da cooperativa. 

Art. 75. A cooperativa, no seu pedido, ofe­
recerá aos credores quirográficos, por saldO 
de seus crédítos, o pagamento mínimo de: 

1-35% (trinta e cinco por cento), se for 
à vista; 

H-50% -(ciilqUeniã Porcento);Se for apra­
zo, o qual não poderá exceder de 2 (dois) 
quintos no primeiro ano. 

Art. 76. Deferido o pedido de moratória. 
o juiz: 
I-mandará expedir edit?f de que constem 

o resumo- do pedido e a íntegra da ded~o, 
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para publicação única no órgão oficial e em 
jornal de grande drcu1ação; _ 

D- ordenará a suspe"'são de eXeC.uÇóes_­
córttra a cooperativa; 

UI- decretará o vencimento _antecipado de 
todos os créditos; 

IV- faxará prazo máXimo de 20 (vín1iiJ dias 
para os credores se habilitarem aos crêditos; 

V- nomeará o comissário; 
VI- faxará prazo de 30 (trinta) dias para que 

a cooperativa junte ata_ da assembléia geral 
que ratificou o requerimento da moratória; 

Vil- marcará prazo para que a cooperativa 
tome efetiva a garantia ·provefltura _o(er_ecida. 

Art. 77. O _comissário prestará compro· 
miss_o __ de bem e_ fielmente des_empenhar os 
deveres que a lei lhe impõe e entregar, no 
mesmo ato, a declaraçllo de seu cré_ditQ,_$e 
credor. 
• Art. 18. A cooperativa, durante o prOCes­
so de moratória, conservará a administração 
dos seus bens e continuará no exercício d~ 
suas atividadeS, sob__ fis.c~lizai;ão do c;omiss~-
rio. . - -- .. · .----" -- -- --"-

Art. 79. A moratória concedida ol;l!jga to­
dos os cre_dore$, admitidos ou não ao passivo, 
residentes no país ou fora dele, ausentes Q\..1 
embargantes. 

§ 19 Se a cooperativa recusar o cwnpriu­
mento da moratória a credor quirografário que 
não se habilitou, pode este acioná-la, pela ação 
que couber ao seu titulo, para haver a impor­
tândã total da percentagem da moratória. 

§ 29 O credor quirografário, excluído, mas 
cujo crédito tenha sido reconhecido pela coo­
perativa, pode exigir o pagamento da percen­
tagem da moratória, depois de terem sidO Pa­
gos todos os credores habilitados, . 

Art 80. A moratória não produz novação, 
não desonera os .coobrigados com a coope­
rativa, nem seus avalistas ou fiadores_e os res­
ponsáveis por via de regresso. 

Art. 81. O iOdeferimento ou rescisão da 
moratória implicará a dissolução da coope­
rativa. 

Art. 82. No processo de moratória, os cré­
ditos habilitados vencerão juros_ pactuados ou 
legais até seu depósito ou pagamento. 

Art 83~ A morat.óóa não resolve os con­
tratos bilaterais, que continuam sujeitos ~ 
normas de direito comum. 

Art. 84. Enquanto a moratória não for, 
por sentença. julgada cumprida, a cooperativa 
não pode, sem prévia autorização do juiz,_ouvi­
do o representante do Ministério Público e o 
comissário, alienar ou onerar séus bens imó­
veis ou outros sujeitos a cláusulas da mora­
tória, assim como não poderá, sem o consen­
timento expresso de todos os credores admi­
tidos e sujeitos aos efeitos dÇ] moratória, ven_­
der ou transferir seus estabelecimentos produ­
tivos. 

Parágrafo únicd: A infringênda do dispos­
to neste artigo somente implicará a ineficácia 
do ato na hípótese de rescisão da moratória. 

Art. 85. O prazo· para cumprimento da 
moratória inicia-se na data do trânsito em jul­
gado da sentença que a decreta, 

Art. 86. Pagos·os credores_ e satisfeitas as 
de!JlaiS obrigações da cooperativa, o juiz, a 

requerimento .dei~. julgará por sentença cum-
prida a moratória, _ _-
_M. 81. _ Aplicam~se aos pedidos de mora~ 

tória cooperativa as disposlçõ_es referentes à 
concor_d_a_ta preventiva ou suspensiva, naquilo 
que não colidirem com os dispositivos desta 
Lei. 

CAPITULO XVI 
Dà Dissolução, Liquidação e EXtinção 

SEÇÃO I 
Da f?issoluç~o 

ArL 88. Dis$0hte-se _a sociedade coope­
rativa: 
I- por delibei-iiç~o d;;1 -·a:;:se"mbléia gerai, 

salvo se os sócios, em número mínimo exigido 
nesta Lei, assegurem sua continuidade; 

·n- pera "aiterãçãO -de sua_ fOrm_ã jurídica; ' 
-m-pela reduç_ãõ do número míriimo de 

sócios abaixo do previsto nesta Lei se, até_ ~ 
asserriblé_ia_ geral subseqüente, realizada em 
praio inferior a 6 (seis) meses, não for ele. 
restabelecido; 

IV- pelo desatendimento reiterado das 
prescrições legais, na forma do disposto nesta 
Lei; 
V- por decisão judid81 de insOlvência. 
Art. 89. A sociedade cooperativa dissol­

vida conserva a personalidade jurídica, durari~ 
te o processo de liquidação; até a extinçâó · 
(art. 96). · ·. 

Art 90. __ Podem requerer a díssolução ju­
dicia1 da s_ociedade: 

l-qualquer sócio, na--hipótese do iterrl Il, 
do art. 88; 

n-o órgão de representação do sistema 
cooperativista, no caso_ do item IV, do art. 88; 

Ill-o credor da cooperativa, no caso da 
insol~ncia dec;retada em processo judicial. 

SEÇÃO li 
Da Liquidação 

Art 91. A assembléia gefal que deliberar 
a dissolução da cooperativa nomeará o liqui­
dante e conselho __ fiscal de 3 (três) membros, 
todos sócios, podendo substituí-los a qu"alquer 
tempo. _ ~ 

Art .92. Na diSsoluçãO judicial, caberá ~ 
juiz. nomear o, liquidante, que será sócio da 
cooperativa ou pessoa sugerida, em lista tripli~ · 
ce, pelo órgão estadual de representação. 

Art. 93. O liquidªnte terá todos os pode­
res e responsabilidades de administrador, 
competindo-lhe representar a cooperativa. ati­
va ou passivamente, podendo praticar os atos 
ne_cessáríos à realiZação do ativo e pagamento 
do passivo. 

ParágrafQ __ únJco. __ J5em expressa autoriza_­
ç~-~~-assembléia geral, o liquidante não po­
derá contrair empréstimos, gravar bens mó­
veis, nem prosseguir na atividade social. 

Art. 94. São obrigações do liquidante: . 
I-arquivar, na Junta Comerêial, a ata da 

asse_mbléia geral que deliberou a liquidação; 
n-arrecadar os bens, livros e documento.s 

da cooperativa, onde quer que estejam; 
J(J- convocar os credores e devedores e 

promover o levantamento dos créditos e débi­
. tos da cooperativa; 

N- proceder nos 30 (trinta) dias s_eguintes 
ao de sua investidura e com a assistência, 
sempre que possível, dos administradores, ao 
levantamento do inventário ébalanço geral; 

V -realizar o ativo social e saldar o passivo; 
VI- exigir dos sócios a integralização das 

quotas-partes não realizadas, quando o ativo 
não bastar para a solução do passivo; 

VII- entregar o saldo da resenw. legal e do 
fundo de assistência têc.nica, educacionaJ e 
social ao sell.J,eneficiário, obsetvadã"s as; $e· 

guintes regras_: 
a) nas liquidações de cooperativa singular, 

os saldos se_r~o destinados a9 órgão_ estadual 
de repres_entação, para atividades educacio­
nais; 

b) nas liquidações de cooperativa central, 
federação ou _confederação de cooperativas, 
seus respectivos valores se integrarão em 
idênticas contas das cooperativas associadas, 
na forma dos estatutos; 

VID- reembolsar os sócios do valor de suas 
quotas-partes integralizadas; 

IX-destinar o remanesc;ente ao órgão es­
tadual de representação, para atividades edu­
cacionais; 
X- convocar a assembléia geral a cada 6 

(seis) meses, ou sempre que necessário, para 
apresentar relatório e balanço do estado da 
liquidação e prestar contas dos atos praticados 
durante o periodo anterior; 

Xl-remeter ao Juiz, de 6 (seis) ·em 6 (seis} 
meses, o relatório e balanço do estado de liqui­
dação; 

XII- submeter à assembléia geral, finda a 
liquidação, o relatório e as contas finais; 

XIII- remeter ao juiz, para homologação, 
o relatório e as contas _finais; 

XIV -arquivar na Junta Comercial a ata da 
assembléia geral que houver encerrado a liqui­
dação e, sendo ela judicial, a sentença de ho­
molação; e publicar a notícia do arquivamento. 

Art. 95. Respeitados os créditos preferen­
ciais, o liquidante poderá pagar proporciomH­
mente as dívidas vencidas e vincendas. 

SEÇÁOID 
Da EXtinção 

Art. 96. Extingue-se a cOoperativa: pela 
publicação do arquivamento da a@ de encer­
ramento da liquidação, ou da sentença de ho­
mologaç_ão da fusão ou da incorporação. 

Parágrãfo úriico; - Enquanto não for extinta 
a cooperativa, a assembléia geral poderá deli· 
berar a cessação do estado de liquidação me-­
diante repos[ção ·da sodedade em sua vida 
normal. 

CAPÍfULO XVII 
Da Representação do Sisteml! Cooperativista 

Art 97. A representação do sistema coo-­
perativista •nacional cabe à Organização das 
CooperativaS Brasileiras - OCB, sociedade 
civil sem finalidade lucrativa, com sede na ca­
pital federal, reestrutu_rada de acordO çom o 
disposto nesta le~ competindo-lhe precipua­
mente: 

(-zelar peia obseivâiidá' desta-lei; 
n-promover a integração cooperativista; 
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m -exercer prerrogativas sindicais; 
IV-propor aos poderes conStitUídos projeM 

tos que contribuam para a promoção do coo­
perativismo e solução de problemas econô­
micos e sociais; 
V- desenvolver atividades detinadas à di­

fusão e fortafedmento do cooperativismo; 
VI- coordenar e orientar o movimento 

cooperativista nacional 
\lli- representar e defender os interesses 

do sistema cooperativista junto aos poderes 
constituídos; 

Vl1I- impetrar mandado de segurança co­
letivo, nos termos do disposto no art. 5Q, itens 
LXIX e LXX, alínea b, da Constituição Federal; 

IX-propor ações para coibir o uso inde­
vido da palavra "cooperativa", por sociedade 
que não esteja sob o regime jurídico desta 
lei. 

X-efetuar o registro e manter atualizado 
o ·cadastro de todas as cooperativas; 

XI- manter serviços de assistência geral 
ao sistema cooperativista, dispondo para esse 
fim de setores consultivos e departamentos 
espedalizados, de acordo com os diversos ra­
mos do cooperativismo;-

Xll- praticar os atos previstos no a:rt: 89; 
xm- dirimir conflitos entre cooperativas 

quando solicitada por todas as partes; 
XIV- proporjudicialrçente a dissolução de 

cooperativa nos casos previstos- nesta Lei; 
XY- orientar os interessados na criação de 

cooperativas; 
XVI- editar livros e publicações sobre coo· 

perativisrno: -
XVU-manter relações __ de integração com 

as_ entidades congêneres do exterior e suas 
cooperativas; 

xvm- exercer outras atividades inerentes 
à sua condição de órgão de representação, 
promoçao _e defesa do sistema cooperativista. 

Parágrafo único. Respeítada a lei e as deci· 
sões da assembléia geral, a Organização __ das 
Cooperativas Brasüeiras poderá celebrar con­
vênios com cooperativas centrais, federações 
ou confederações .de cooperativas, para a prá­
tica de atos previstos neste artigo. 

Art. 98. A Organização das Cooperativas 
Brasileiras é constituída de entidades, uma pa­
ra cada Estado e Distrito Federal, cdadas com 
as mesmas características da organização na· 
cional, cabendo-lhes, além das prerrogativas 
da presente lei, a representação do Sistema 
Cooperativista nas respectivas unidades fede­
rativas, observadas as normas e recomenda­
ções da organização nadonal. 

Art. 99. Os estatutos da Organização das 
Cooperativas Brasileiras e das Organizações 
de Cooperativas dos Estados e do Distrito fe­
deral - dCE, para garantir a representação 
do movímento cooperativista, estabelecerão: 
I- estrutura de administração e fiscaliza­

ção, criando os respctivos órgãos, forma de 
preenchimento dos cargos, duração dos man­
datos, competência e deveres próprios e de 
seus membros; 
n- formalidades de convocação e quorum 

de instalação e deliberação das assembléias 
~~ais e pr~c_esso _eleft9ral; _ 

m- represen_tação ativa e passiva; 
-IV- modo de su'a forma; 
V- processo de oneração e alienação de 

bens imóveis. · 
_Art. 100. A assembléia g'efal da OCB sei-á 

constituída de todas as cooperativas, e a -das 
OCE, pelas cooperativas dos respectivos Esta­
dos ou do DistritO FederaJ, com dir~lto a voto. 

Art. 1 O 1. _ No cumprimento de suas atri· 
b~ções, a OrganizaçãO das COoperativas Bra· 
sileiras e as Orgariiiãções de cooperativas dos 
Estados e do Distrto Federãl convocarão suas 
assembléias gerais para a eleição do Conselho 
Cufador;-cotn o mínimo de "3-{três} integran· 
tes, S6dos de cooperativas. 

§ 19 O- hianâato dos Cohselheiros não 
coincidirá com o dos diretores e não será per· 
mitida mais de_ uma reeleição. 

- § :29 Os coõsefheiros, afora o casO de im­
probidade não poderão ser destituídos. 

Art. 102. A cooperativa remeterá obriga­
toriamente às Organizações de Cooperativas 
dos Estados e do Distrito Federal, para fins 
de verificação do _cumprimento das normas 
legais pelo Conselho Curador:-
I-documentos relativos à constituição; 
H- documentos assembleares de reforma 

estatutária; 
lll-atas das assembléias gerais de Pre'Sta­

çã_o de contas e de eleições; 
IV- balanço e demonstrações contábeis 

do exercício; 
V- atas das assembléias gerais que autori­

zaram operações com não sócios e partici­
pação em so-ciedades não cooperativas. 

§ }9 No caso de verificaçáo de irregula­
ridade, o Conselho Curador cientificará os ad­
ministradores, dando-lhes o prazo de .60 (ses­
senta) dias para saná-la. 

§ 29" Inexistindo saneamento no prazo do 
parágrafo anterior, competirá ao Conselho Cu­
rador cientificar o Conselho Fiscal, fixando-lhe 
30 (trintardias para tomada de providência. 

§ 3"' Na ániissão do- Conselho Fiscal, a 
OrganizaçãO d~ Cooperativas convocará a as­
sembléia gerê1] da cooperativa, nos termos do 
att 30, item VII. -

§ 49 Se. decorridos 90(noventa) dias, per­
sistirem as irregularidades, terá a Organização 
de Cooperativas legitimidade ativa para reque­
rer a dissolução judicial da Cooperativa. 

§ s~ Antes da medida referida no pará­
grafo anterior, será feita cOmunicação à coo­
perativa interessada, que terá direito a recurso, 
com efefto suspensivo, no prazo de 30 (trinta) 
dias, para o Conselho Curador da Organização 
das Cooperativas Brasileiras. 

A_rt. 1 03"- Fica_ mantida a contribuição 
cooperativista, recolhida anualmente, no nlês 
de abril, em favor da Or,Sanização das Coope­
rativas Brasileiras. 

§ 19 Ficam aS cooperativas excluídas da 
obdgação de pagamento de contribuição sin­
dical a qualquer outra entidade. 

§ 29 A cohtribuição cooperativista consti· 
tui-Se de importância correspondente a 0,2% 
(dois décimos por cento) do valor integrali­
zado, fundos e reservas corrigidos e existentes 
no fin<;!!l d_Q__~t;:rc.ído social do ano anterior. 

§ 39 Do montante arrecadado, a Organi­
zação das Cooperativas Brasileiras ficará com 
30% (trinta por ceirto), entregando os réstan­
tes 70% (setenta por cento) às Organfzações 
de Co_operativas da unidade federativa onde 
a contribuição foi arrecadada, no prazo_ de 30 
(trinta) dias. 

CAPITULO XVII 
__ pas D~posições Ge_!ais e Trlin~itóiias 

Art. 104. Fica mantido-o Fundo Nadonal 
de Cp(lperatiViSffio criadó pelo Decreto-Lei n9 
59, de 21 de novembro- de 1986. 

Art. 105. -: Atendidas as deduções determi­
nadas pela legiSlação __ específlca, às coopera­
tivas ficará assegurada primeira pdorldade pa­
ra o i"ecebimertt6 de seus créditos de pessoas 
jurídicas que efetUem descontos na folha de 
pagamento de seus empregados, sócios_ de 
cooperativas. , 

Art. 106. -Fica estabelecido o prazo de 12 
(doze) meses para que as cooperativas adap­
tem os estatutos às disposições desta lei. 

Art. 107. _Esta lei entra em vigor na datã 
de sua publicação, revogadas as Leis n;& 5.764, 
de 16 de novembro de 1971 e 6.98-1, de 30 
de março de l 982 e demais disposições em 
contrário. 

Justificação 

PeJa pdmelra vez na história das Con'stitui­
ções brasileiras, o cooperativismO, Cairia base 
e instrumento para a produção econômica, 
foi reconhecido. 

O § 29 do arl 174 da Constituição Federal 
diz: "A lei apoiará e estimulará o cooperati­
vismo e outras formas de associativismo". 

Iratã-se de urna conquista formal das mais 
importantes em tantos anos de luta e empe­
nho daqueles que deram muito de si e de 
suas vidas pela afirmação do cooperativismo. 

Jt inadmJssfvel que, em um país como o 
Brasil, de extensão continental, produtor de 
75 milhões de toneladas de grãos. o sfstema 
cooperativo não tenha sido usado amplamen­
te como instrumento de uma polítiç_a para o 
setor rural. -t inaceitável que não tenha sido 
parte integrante de urna política econômica 
global como fator de aumento- da produção 
e de distribuição da riqueza. 

O cooperativismo, na sua eSSência, é a ga­
rantia da sobrevivência dos pequenos. do 
prestígio e do estímulo à livre iniCiativa e da 
proteção dos maís fracos. - -

Estamos cumprindo o que determina _a 
Constituição, -e concomitantemente--= tratan­
do Jte inst!tuçJonalizar definitivamente o siste­
ma cooperativo em nosso Pals. 

Com -base, pois, no que (Oi amplamente 
discutido e aprovado em semirtários do setor 
cooperativista no Rio Grande do Sul, coind­
dindo com as conclusões emanadas do X 
Congresso Brasileiro de Coopefcltivismo, de 
março de •1988, é que apresentamos o pre­
sente Projeto de Lei e o submetemos ao exa-_ 
me desta Casa. 

Sala das Sessões, 20 :de SeféTió-ro-de 1989 
-Senador Jos.é Fogaça. 
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LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 704 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 197) 

Define a Política Naclónaf de Cõi5jjef8-
tívismo, ihstih.ii O -regliTie ]fiifdico das so­
dedades cooperativas e dá outras provi­
dências. 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::=--=~ = 
DECRETO' LEI N• 59~ 

DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de coope­
rativismo, cria o Conselho Nacional do 
Cooperativismo e dá outras provfdénc/as. 
.......................... __ ~ 
........................... ~ ....................... -..... ..,......,.-_ .... _ 

LEI N• 6.981 
DE 30 DE MARÇO DE 1982 

Altera a redação do art. 42. da Lei 
n? 5.764, de 16de dezembro de 1971. 

.................................... ~~-·-·---........ 
(À Comissão de Assuntos Econô­

micos (decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 290, DE 1989 

Altera o artigo J? da Lei nr> 7 320, 
de 11 de junho de_ 1985, que "dispõe 
sobre a antecipação de comemoração de 
fen"ados e dá outras providênciaS': 

O Congresso Naciona] decreta: 
Art. 1 ~ O art. 19 da Lei 7 320, de 11 de 

junho de 1985, passa a vigOrar com a seguinte 
redação: 

" Art. 1 ~ Serão comemorados por an· 
tedpação, nas segundas~feiras, os feria· 
dos que cairem nos demais dias da sema­
na, com exceção dos que ocorrerem nos -
sábados e domingos e dos dias 11 d_e 
janeiro (Confratémiza_ç_ão Universal), 7 de 
setembro (Independência), 25 de dezem­
bro (Natal), sext~-feira Santa, Corpus Ch­
risti e 12 de outubro (Nossa Senhora Apa­
recida- Padroeira do Brasil)." 

Art 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n~ 7. 765, de 11 de maio de 1989, 
incluiu no elenco das exceções previstas na 
Lei n9 7 320/85, o di21 de Corpus Christi, uma 
das datas mais importantes no calendário da 
Igreja, em que solenemente se comemora a 
instituição do Santíssimo Sacramento da Eu­
caristia. 

Nossa proposição tem por objetivo incluir, 
nesse mesmo elenco de exc_eções, o dia 12 
de outubro, declarado pela Lei n~ 6.802, de 
30 de junho de 1980, como feriado nacional, 
para culto público e oficial a Nossa Senhora 
Aparecida, Padroe[ra do Brasil. 

A devoção à Nossa Senhora ê, tradicional­
mente, a maior devoção da Igreja Católica, 

depois daquela dedicada a Jesus, seu Divino 
F~ho, pois ela ê venerada e invocada, diaria­
mente, no mundo intelró, pélos mais diversos 
povos e raças da terra. 

Invocamos Maria, no momento da Anun­
c;i'ªção do Anjo, como s_endo a muJher. cheia 
de _9raÇa, escolhida pOr D~us, para ser a Mãe 
de seu Filho. 

Veneramos Maria, quando deu a luz ao Filho 
de Deus feito homem, no humilde presêpio 
de Belém. 
-- Recordamos Maria, a Mulher forte do Evan­
gelho, diante da Cruz, onde assistiu, de pé-, 
a morte de seu Filho._ _ 

CeJebramos_ Maria, nó <:enáculo, junto aoS 
Apóstolos, quando nasceu _a Igreja Católica, 
pela força do Espírito' Santo . 

. Enfim, lembramos de Nossa Senhora corno 
Mae ae Deus, Mãe de CríSto, Mãe da Igreja, 
/'v"\ãe de cada um de nós e Estrela da Evange­
lização. 

No Brasil, o maJor País católico do mundo, 
inúmeras São as homemlgens que se prestam · 
a-Nossa.Senhorã, scib diferentes nomes e títU­
los, tendo em vista·as variadas devoções reg to~ 
nais e locais. 

Nenhuma, todavia, é mais sincera e mais 
profunda do que aquela em que se recorda 
o memorável encontro de uma imagem de 
Nossa Senhora, por pobres pescadores, no 
rio Parãiba, a imagem de nossa Sahta Padroei­
ra, a Senhora Aparecida. 

A devoção a Nossa Senhora Aparecida, pelo 
seu significado e devido à sensibllidade religio­

. sa do povo brasileiro, adquiriu caráter nacio­
nal, qual um sentimento nativista, arraigado 
e recôndito no seio desta grande Nação. 

Por esse mo~vo e por ser de justiça, é que 
apresentamos este Projeto de Lei, com o intui­
to de, reservando um dia ftxo pai'a comemorar 
o dia de nossa padroeira, a exemplo de inúme­
ros países do mundo em que Nossa Senhora 
também é venerada como patrona, possamos 
comerá~lo como festa maior, posslbilitando 
aos milhões de cristãos católicos brasileiros, 
devotos de Maria, Mãe de Deus e Nossa Mãe, 
festajá-la no seu Prõprio dia, e não-de forma 
antecipada. 

Sala das Sessões, 20 de setembm de 1989. 
-Senador José Ignácio Ferieira,_ (PSDB -
ES): 

~~ ~~ ~~ i..EG!Si.AÇÃO QT ADA 

LEJ N~ 7.320, 
DEI! DE JUNHO DE 1985 

Dispõe sobre antecipação de come­
moração de feriados e d~ outras provi­
dências 

_Q Presid~nte da RepúbUcã, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sandono 
a seguinte lei: 

Art. 1 ~ Serão ·comemorados por anteci­
p.::iÇãO; naS Segi.!Jidas-feiras. os feriados q'ue 
cairem nos demais dias da semana, com exce­
ção dos que ·acorrerem rios sábados e domin­
gos e ~o~ dias 1 ~ de janeiro_ (Confratemizaçãô 
Universal), 7 cfe setembro (Independência), 25 
de dezembro (Natãl}e Sexta-Feira Santa. . 

Parágrãfo ili1i!=O· Existindo mats de Um fe­
riado na meS~ã semana, _serão eles _coiTlemo­
rados a partir da seQundã:~feira subsecfciente. 

. .... ,..._..,..... . ....,_...~· 
(À Comissão de ConstJ'tuição, JUstiÇa 

e G_dada_nif!. CQrjijj~têhqa l!!fmÚJativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 291, DE 1989 

Assegura preferência, nas aquisições 
de Pens-ou serviços-pe!o_poderPúblico, 
às empresas brasi/eiias de Capitã/ nací'o­
nal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O parágrafo 29 do artigo 3~ do De· 

ereto-lei no 2.300, de21 de novembro de 1986, 
passa a vigorar com a seguinte-redação: 

"Art. 3• ,,._.:....,.....; 

§ 29 ObServadas condições satisfatórias 
de especificação de desempenho e de quali­
dade, do prazo de entrega e de garantia, será 
assegurada preferência- aos bens e serviços 
produzidos por empresa brasileira de capital 
nacional. 

Arl 29 para os fins desta lei, considera-se 
empresa brasileira de capital nacional aquela 
cujo controle efetivo esteja, em caráter perma­
nente, sob a titularidade, direta ou indireta, 
de pessoas fiSicas domiciliadas e residentes 
no País ou de entidades de direito público 
interno. _ _ 

Parágrafo único. O co_ntrole e_fetivo será 
apurado em função da titularidade da maioria 
do capital votante e o exercido, de fato e de 
direito, do poder decisório para gerir as ativi-
dades. · 

Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. · 

Art. 4~ São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição promulgada em 1988 aSse-_ 
gurou às empresas brasileiras de capital nado· 
na1 preferência para a venda de bens e seMÇbs 
às entidades da administração públtca em ge­
ral. 

O preceito, entretanto, não ê auto-aplicável, 
sendo neceSsáriO introduzir as modificações 
cabívets no ordenamento jurídico. 

O Decreto-Lei n9 2300, ao regulamentar 
o estatuto das_ licitações e c;ontnltQ$ _ad.minis­
trativos, ·estabelece, como principio geral, a 
ser observado em to.dos .Qs atas convocatórios 
e nas cláusulas contratuais decorrentes, a obri­
gatoriedade da estrita observância à isonomia 
de tratamento (art 39). Exceção [oi aberta, en~ 
tretanto, para os bens e_ serviços produzidos 
no País, aos quais pode e deve ser assegurada 
preferência na aquisição_: 

')\rt 3• ............................ _.,. .. ;."--·--
........................................................ ___ . __ _ 

§_ 2~ Observ~cja:.s~_ ç:ondições satisfa-. 
tórias de especificação de desempenho 
e de qualidade, do prazo de entrega e 
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d~ garantia, será assegurada preferência 
aos bens e serviços produzidos no País." 
(Decreto-Lei 2.300/86). 

·.'. Impõe-se, destarte, adaptar o preceito ao 
vigente texto constitucional, notadamente ao 
tratamento preferendal que o § 29 do art. 171 
da Carta Magna determina seja assegurado 
às empresas brasileiras de capital nacional. 

"'Art. 171. ·······················-·-·---··········--···· .... -._ ..... , _______ .......... 
§ 29 Na aquisição de bens e serviços, 

o Poder Públfco dará tratamento prefe­
. rencial, nos termos da lei, à empresa bra­
sileira de capital nacional." 

A presente iniciativa tem, pOiS,-o propósito 
de ·adequar a legislação infra-cànstitucional 
aos prinCípios gerais cOnsagrados para a or­
dem econôrhii:a ê assegurar às empresas bra­
sileiras a· devida prforidade no trato com o 
Poder Púb~co. '> _ _ _ -

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Itamar Frãncá - - - -

LECi!SLAÇÃO CitADA 

DECRETO-LEI N• 2.300 
DE.2 1 DE NOVEMBRO DE 1 91Í6 

Dispóe sobre JjdtaçõeS a contratos de 
Administraçl!o Federal e dá outras provi-
:dênc/as. - · 

. .-....... ~ .. --.... --"~-----

Aproveito a oportunidade para renovar a V. REQCIERIMENTO N~ 495, DE 1989 
EX' meus protestos de consideração e elevadq Tendo sido convidado a participar da Dele-
apreço . .,---Senador F em ando- Henrique Car- r1aÇão do Brasil à XLN Sess!o da Assembléia 
doso, Uder do PSDB. " Geral das Nações Unidas, solicito me seja con-

Brasilia, 19 de setembro de 1989 ___ .cedida autorização para desempenhar essa 
S_enhor Presidente, missãO, nos termos dos arts. 55,1Il, da Coi1sti-
Con1unico a V.~ a indiçação do Senador tuição e 40, § lç, a do Regimento fntem'!. 

Marcos Mendonça para membro suplente na Esclareço que deverei estar ausente do País 
Comissão de Educação, em substituição ao durante cerca de 30 dias. _ 

-Senador Mário Covas. Safa das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Mauro Benevides. Aproveito a oportunidade para renovar a V. 

Ex' meus protestos de consideração e elevado O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva)_- Os 
apreço. --=. Senador Feman'do Henrique Car- requerimentos lidos serão votados após a Or-
doso. Líder do PSDB. dem do Dia, nos termos regiméntals. 

----Brasília, f g de Seterr)bro de 1989 Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

Senhor Presidente, É 
Con1Unitó a v. EX' a indicação do Sena4or lido e aprovado o seguinte 

Marcos Mendonça para membro titular na Co­
missão de Serviços de Infra-estrutura, em 
substituição ao Senador Mário Covas. 

-_o_~_Aproveito·a oportunidade para renovar-a v. 
Ex" meUs protestos de consideração e elevado 
apreço.---Senador Fernando Henrique Car­
doso, Uder do PSDB. 

- ·" O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser 
lidos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQCIERIMEI'ITO N• 496, DE 1989 

Nos ienno~ <;lo art. 281 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
áiStribuiç~'? 9e avulsos para o Projeto de Le 

-do DF nç 45, de 1989, de iniciativa do Gove·r­
nador do Distrito Federal, que autoriza o Poder 
ExecutiVo a abrir créditos adicionais até 6Ilmi­
te de NCz$ 158.843.000,00.(ceÍltoe Cinqüerlia 
e oito milhões, oitocentos e quarenta e três 
mil cruzados novos), e dá outras providências, 
a _fllll de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Art. 3~> .............. _______ . ___ -~ .............. ---
IU'QQERIMENTO N• 492, DE 1989 

Sala das Sessões, 20 de .setembro de 1989 . 
~.Ant9nió Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

-.. --..... .,.... ··-ot....-....~-..._ 

- § 29 Observadas condições satisfatórias 
de especificação de desempenho e de quali~ 
dade, de prazo de entrega e de garantia, será 
assegurada prefêrencia aos· bens e serviços 
produzidos no País. 
-·,-;·-······----·---~~--

(À Comissão de COhstítuiçáo,-JuStiça, 
e Cidadi!lnia, competênda terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Os 
projetos que vêm de ser lidos serão publicados 
e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão _ser 
6das pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 19 de setembro de 1989 

Senhor Preside:nt-e,--------- ---
Coniunico a V. Ex!' a indiCaÇão do Seriador 

Marcos Mendonça como membro titular na 
COmissão de Assuntos Sociais, em substitui­
ção ao Senador Mário COvas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
~meus protestos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando Henrique Car­
doso, L1der do PSDB. 

Brasília, 19 de Setembro de 1989 

Senhor~Presidente, 
Comunico a V. Ex' a indicação do Senador 

Marcos Mendonça como membro suplente na 
Comissão de Assuntos Econômlcos, em subs­

... tituiçào ao Senador Mário CoVas. 

Requeremos urgência, nos termos-do art 
336, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n~ 45, çle l989. 

Sa1a das Sessões, 20 de_s_etembro de 1989. 
- Leite Chaves, ,PMDB - Marcondes Oade­
JhiJ, PFL -Jarbas Passarinho, PDS. 

REQCIERIMENTO N• 493, DE 1989 

Requeremos urgência, nos ~ermos do art. 
336, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF, nç 54, de_ .1989, que 
rees_trutura a categoria funcional de Assistente 
Jurídico do Plano de Classificação de Cargos 

- dei- ·que trata a Lei n~ 5.920, de 1973, fixa a 
sua retribuição e dá outras providências. 

Sala das Sessões. 20-de setembro de 1989. 
-Senador Leite Chaves,_ (PMDB) -Marcon­
des .. Ciadeiha,. WI'L) -~ J;uba.s P.asswinho, 
(PDS) -' JVJário Maia. (PDT) - OJdos Patro­
cfnio, (PDC) 

REQCIERIMENTO 1'1• 494, DE 1989 

Nos_termos do art. 55, JD, da Constituição 
e para os fms do disposto rio art. 13, §§ 1~ 
e 2~ do Regimento Interno, requeiro licença 
para me afastar dos trabalhos da Casa, a partir 
de 18 de setembro pelo prazo de 30 dias, 
a fim de partidp<:Jr cOmo observador parla­
mentar da XLíV Assembléia das Nações Uni­
das. 

Sala das Sessões, 20 de setembro ae 1989. 
~-Senador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência recebeu a Mensagem n~ 199, de 
1989 (n~ 542/89, na origem), de 19 do corren­
te, pela qual o S~nhor Presidente da República, 
nos termos do inciso Vll do art. 52 da Consti­
tuição, solicita autorização para que a Prefei­
tura_ Municipal de Teotônio Vilela, Estado de 
Alagoas, possa contratar _operação de crédito 
no valor réajUStável de NCz$ 1.500.000,00 
(hum milhão e quinhentos mil cruzadOs no­
vos), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos_ g:CQ_nômicos. 

o SR. PRESI.tiEKfiúiram Sarã"iva) -A 
_presidência recebeu, do Deputa.do---Qer-akiey 
Qunpos, anteprojeto de fei que "veda constru­
ções em BrasOia, nos locais e nas condições 
que ~menciona". 

Nos tennos do parágrafo único do art 29 
da Resolução n9_157, de 1988, a- matéríâ será 
despa-chada à Comissão do Distrito Federal. 

É O seguinte o anteprojeto de lei enca­
minhado: 

Al'ITEPROJETO DE LEI 

Veda construções em Brasma, nos lo­
cais e nas condições que menciona, 

-"Art. 1° t veaaao erigir construções, ainda 
que de caráter provisório, nas Praças dos Três 
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Poderes e do Buriti e na Esplanada dos Minis­
térios, em Brasília, Distrito Federal, em desa­
cordo com as normas que regu1amentam a 
matéria. 

Parágrafo único. Erri caráter'exPeiim"ental, 
mediante expressa autorização-do Poder Exe­
cutivo do Distrito_Federal, ouvido. o Conselho 
de Arquitetura, Urbanismo e Melo Ambiente 
- Cauma, poderá ser erigida construção, em 
caráter provisório, nos locais referidos neste 
artigo, com vistas a espetáculos públic_os, com 
apresentação única vinculados a comemora­
ção de datas cívicas. 

Art. 29 Esta lei entra em vfgor na data ·de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam..:se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Não é admissível se continue a submeter 
a capital da República a toda classe de insen­
satez, ofendendo todo o plano de arquitetura 
e urbanismo, desfigurando, por inteiro, o pla­
nejamento arquitetônico, orientador da cons­
trução de Brasília, de valor internacionalmente 
re·conhecido, tendo-lhe, por issO mesmo; pro­
pordonado a clasSificaçãO de patriniônio Cul-
tural da humanidade. · 

PrOva recente do desvirtuamento da arquite­
tura de Brasília, foi a construção, em pleno 
gramado da Esplanada dos Ministérios, de 
quadras de tênis, destinadas a torneios come­
morativos do centenád_o da Proclamação da 
República, quando, no Plano Piloto, inúmeras 
áreas adequadas à realiz-ação-de eventos dessa 
natureza permanecem ociosas, ·como-ocorre, 
por exemplo, ·com o parque da ddade. 

Assim, em respeito à capital da República 
e ao que ela representa para os brasUienses, 
para os brasileiros e: para a humanidade, há 
que se impedir a repetição de iniciativas desse 
jaez. Quando muito, poder-se-á permitir a 
apresentação de espetáculos públicos isola­
dos, voltados à comemorâção de data$ cívi-
cas. __ _ 

Essas as razões que nos levam a solicitar 
o indispensável_ apoio dos nobres pares, ne­
cessário à aprovação do presente projeto de 
lei. 

Sala das Sessões, de de 1989 
- Deputado Geraldo Campos. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

ProjetQ_de Lei da Câmara n9 58, de 
1986 (n• 1.597/83, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 29 do Decre­
to-Lei n" 1.861, de 25 de fevereiro de 
1981, que alterou a legislação referente 
às conbibuições compulsórias recolhidas 
pelo lapas à conta de diversas entidades. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n" 58, de 1989, da COmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 

PrOjeto de Lei da Câmara n? 58, de 1986. (Pau­
sa) 

Não havendo-objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
-~Câmara d<?S Deputados .. 

O SR. PRESJDENTE(Iram Saraiva) - Es­
gotada a Ordem do Dia. 

Passa-se agora, à votação do Requerimento 
n~ 494/89, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Roberto Campos, através do qual S, 
Ext soHclta _licença para s~ afas~r dos traba­
lhos da Casa no período -de 18 oo- corrente 
a 17 de outubro, a fim de participar, como 
Observador Parlamentar; da 44~ Sessão da As­
_sembléia QeraJ das, Nações Unidas. 

O requerimento depende de parecer oral 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Nabor Júnior o 
parecer.-

O SR. l'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para emitir parecer. Sem revisão do oradof.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, encaminhou 
o Senador Roberto Campos requerimento à 
Mesa-SoHcitando aUtõrização para se ausentar 
do território na dona!, a fim de participar, como 
delegado do Brasil, da 44~ Assembléia Geral 
das Nações Unidas, no perfodo de 18 de se­
tembro a 17 de outubro do corrente ano, 
e anexa xerocópia do decreto do Senhor Presi­
dente da República que o designou,juntamen­
te coin o Senador Mauro Benevides, para, na 
qualidade de Observadores Parlamentares, in­
tegi-ãreri-1- ã DE:legação Brasileira na Assem­
bléia Geral das Nações Unidas. 

O parecer da Comissão é _favorável tanto 
ao riicjúerimento do Senador Mauro Benevi­
des quanto ao requerimento do Senador Ro· 
berto Campos. · 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer é favorável. 
-- Em votação: o requerimento._ 
·-·:_Qs Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em vOtação o Requerimento n? 495/89 de au­
toria do Senador Ma~uo BenevideS:, através qo . 
1Ual S. Ex' solicita a autorização do Senado 
para integrar, como Observador Parlamentar, 
a Delegação do Brasil à 44! Sessão da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas. 

O requerimento depende de parecer oral 
da Comissão de Relações Exteriores epefesa 
Nacional. 

SÕ1ic:ito ao nobre Senador Nabor Júnior o 
parecer. 

O SR. l'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 

-=-Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifesto­
me favorável à concessão da licença ao Sena­
dor Mauro Benevides para integrar a Delega-

- ção brasileira à 44• Sessão da Assembléia Ge-
- ra1 das Nações Unidas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer é faVarávet 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadQres que o aprovam que~m 

permanecer sentados. (Pa.usal 
Aprovado. 
Fica concedida a licença sol!dtáda .. 

o Sr~ Feinaitdo HerÜi-que éãrd~o··.:_ 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' · , 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revi­
São dô oradOr.) - Sr. Presiderite raç-o -uma 
indagação à Mesa, agora, após a votação desta 

-- matéria, Com a cjual estou_ de a-cordo:-_ 
Gostaria de saber qliais os critérios pelos 

- quãfs sãO designadas as rePfeseritaç6eS pãiia­
mentares, porque os Uderes, pelo meno~ eu. 
não temos sido ouvidos, -o Se_Í'lador ROnan 
Tito também não. Creio_ que só o Senador 
Jarbas Passarinho é que sabe. (Risos). COrria 
não fomos ouvidos e, como. se diz, nem "chei­
rados", e a todo instante vejo indicações que 
não sei de onde vêm; às vezes repetidas, não 
há proporcionalidade, as Bancadas aqui não 
estão representadas. 

Deste modo, _Sr. Presidente, indago à Mesa 
quais os critérios para designação desses nos­
sos Representantes, dado que a democracia 
está instalada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Senador Fernando Henrique CardOso, 
a Mesa responde a V. Ex': desconheço tam­
bém. (Risos). O ·1 ç VIce-Presidente da Casa 
consultará o Titular e comunicará, logo ap6s, 
a V. Ex" 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO -Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Vai-sé passar, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9 493, de 1989, de urgência, lido no 
Expedierite, para o Projeto_ de Lei do DF n" 
54, de 1989. · ·- · · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOi'es que o aprovam queiram 

permaõecerose"ntados. (Pausa) 
Aprovado. _ 
Passa.:.se à apreciação-á a matenã; 

Discussão, em-tumc:; único, do PrOjeto 
de Lei do DF n9 54, de 198_9, de iniciativa 
do Sr. Governador do- "Distrito Federal, 
que reestrutura a categoria fuilciõriãf de 
-Assistente Jurídico do Plano de Oassifi­
cação de CargOs de que trata a Lei n' 
5.920, ae f973, foca _Sua retribuição, _e dá 
outras providências: - -- -- -

Dependerido de parecer da ComiSsão 
do Distrito FederaL - -

Durante o prazo regimental foram apreS;en­
tadas ao proJeto, perante a Comissão, -duas 
emendas. O Sr. 19 Secretário fará a-leitura 
das emendas. 

São lidas as seguintes 



5014 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .Setembro de 1989 

EMENDA N• 1-PLEN 

Acrescente-se ao Projeto de Lei do DF n~ 
54, de 1989, o segUinte artigo 7~. renume­
raildo-se os demais: 

"Art. 7~ Aplicam-se ao proventos e 
pensões_que têm por base de cálculo os 
vencimentos da categoria funcional de 
Assistente Jurídtco as disposições desta 
lei." 

Justificação 

A presente emenda objetiva corrigir omis­
são no projeto de lei em foco, quanto à situa· 
çáo dos servidores já aposentados ou às fami­
lias daqueles já falecidos·, por se tratar de me­
dida impositiva, legal e comum em todos _os 
projetos de lei do executivo federal e do pr6· 
prio Governo do Distrito FederaL _____ _ 

EsperamOs seja aprova-da a ·referida emen­
do. 

Sala da Comissão, 20 de sfitembro de 1989. 
- SenadorLeite Chaves 

EMENDA N• 2-PLEN 

Inclua-se como artigo ao do Projeto de Lei 
do DF -n9 54, de 1989,--renumerandô~se os 
demais, com a seguinte redação: 

"Arl 8? A reestruturação e os bene­
ficios _de que trata esta lei são extensivos 
aos atuats advogados das empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e 
fundações, do Distrito Federal." 

Justificação 
C:Orri.o- ê- sabido, a organização administra­

tiva do Distrito Federafé sistêmica, consoante 
artigos 13 e 35 da Lei ft<:>-4.545, de 10 de 
dezembro de 1964. I:: o chamado Complexo 
Administrativo do Distrito Federal, que tam­
bém abrange o sistema jurídico. Conseqüen­
temente não deve existir qualquer distinção 
de regime jurídico entre profissionats da advo­
cada que prestam serviço, direta ou indireta­
mente, para o Distrito Federal. 

É a justificação para a presente err-enda 
que esperamos seja acolhida. · 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
- ?enador.Maur.fcio Corrêa. 

O SR- PRESIDEI'ITE (lram Saraiva)- So­
licito do nobre Senador Ronan Tito o parecer 
da Comissão do Distrito Federal sobre o pro­
jeto e as emendas. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Paro 
emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há pouco menos 
de 20 dias, apreciávamos matéria de reajusta­
mentos salariais de diversas categorias e, 
àquela época, existia uma emenda que deveria 
dar isonomia aos assistentes jurídicos com 
os procuradores da República No entanto, à 
época, entendemos que isto não era justo, 
porque depois. por isonomia, poderia um as­
sistente jwídic_o do Munlclpio de albertina, no 
Estado de Minas Gerais, pedir, também por 
fsoriomia, salário de procurador da República. 

A época, também entrei em contato com 
:o Sr. Governador, pois que os assistentes juri-

dicos queixavam-se de que o Goverriador não de violação constitucional, porque as emen-
lhes tinha dado maior atenção, S. ~ s_e .com~ das que estamos impedidos de apresentar são 
prometeu a mandar um projeto de lei, justa- . aquelas que autorizam o aumento de despe-
mente criando cemuneração para a categoria, sas. , _ - - • -
que seria ele acol:do_com os_assistentes. No caso, em se tratando_ de empresas de 

Hoje recebi a honrosa visita dos assistentes, economia mista, de fundações, evidentemen-
dizendo que o Governador cumprira o _com- te. que esses recursos são conveniados com 
premissa e re_met~a a· projeto. - o Governo do Distrito Federal. Portanto, não 

Desta forma, Sr. Presidente, somos pela há nenhuma eiva de inconstitucionalidade. 
aprovação do projeto, pelo acatamento da Se demos aqui, Sr. Presidente, Srs. Senado-
emenda que leva a assinatura do_Senador Lei- res, essas mesmas vantagens para os procura-
te Chaves, porque comPleta sem modificar dores do_ Governo do_ Distrito Federal, se_ de-
-o orçamento. mos_essas mesmas vantagens para os procu-

Não podemos, porém dizer o mesmo-quan- radores_do_D_epartamento de Trânsito, as mes-
to à emenda subscrita pelo Senador Mauricio mas vantagens para os procuradores do De-
COrrêa, posto que a reestrutUração e os bene- partamento de Estradas de Rodagem, por que 
ficios de que_ tr~ e!!ta_l~i sã_o _exter;tSiv.os aos _ . negar esse mesmo direito aos outros advoga-
atuais adyogados de empresas públicas de dos da Administração Pública do Governo do 
sociedade de economia mista. Distrito F:._ederal? Tratéi-se; evidentemente, de 

Ora, o Congresso não pode faZer leis para uma iniqüidade. 
_determinar os salários de advogados de em- Inclusive ãcilbo de falar _com o nobre Chefe 
presas,mesmoe~taisoudeecc;tnomiamista. da Casa Civil do Governo do Distrito Federal, 
E função da diretoriá da empresa determinar e S. EX' está, fala!lçio por ~l_e _mesmo, favorável 
os saláriOS. ao acolhimerlto dessa emenda. O que aconte-

Assim sendo, Sr. Presidente, somos favorá- ceu ~enas é que S. ~ não teve tempo de 
veis à aprovação do _projeto_ _oriundo do Gover~ conversar, de dialogar, 'Cpm o Governador do 

_ ... ri<f do Distrito Federal1 acatando a emenda Distrito Federal 
- -do Senador Leite Chaves," que aperfeiçoa sem Por outro lado, deixo bem claro aos Srs. 
· -modificar o projeto, 'e sOmos pela nijéiçã:o da Senadores que a Constituição é bem eiPiidta 

_emenda subscrita pelo Senador Maurício Cor- ao deterrrilnar qUe O Governo só não tem con-
rêa. dições de vetar expressões; artigos, alínea5: e 

O SR. PRESIDEI'ITE (Iram Saraiva) - O 
parec.er_condui favoravelmente ao projeto e 
à emenda do Senador Leite Chaves, e con­
trário à emenda do Seilador Maurício Corfêa. 

Cóinpletada a instmçáO da matéria, pas­
sa-se à sUa apreciação. 

__ Em discussão o projeto e as emendas. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Mau-

rício Corrêa. · 

OSR. MAURÍCIO CORRêA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, muito bem lem­
brou o Líder do PMDB a respeito do compro­
misso que havfamos endossado, de confiança 
na palavra do Governo de que cumpriria a 
remessa, poSteriorrriente, de -uma mensagem 
para atender às justas reivindicações de uma 
categoria que havia sido esquecida, que é a 
dos nobres colegas advogados, defensores 
públicos, que levam o_ nome de assistentes 
juridlcos do Distrito Federal. 

Naquela ocasião a preocupação nossa 
maior residia no fato de que a emenda, então 
em discussão, estava de tal modo _redigida 

- que o GoVernador não teria condições para 
exercitar o direito de veto se não comprome­
tesse a íntegra do projeto. 

Hoje apresentamos emenda que procura 
exatamente estender esses beneficios a outras 
categorias de advogados que prestam relevan­
tes serviços na Administração Públtca do Dis­
trito Federal. São advogados da SHIS, são ad­
vogados de outras empresas e companhias 
e economia mista da Administração do Gover­
no do Distrito Federal. 

Solicitaria a atenÇão dos Srs. SenadOres pa­
ra explicar que, aqui, na hipótese, não se trata 

incisos são vetáveis. -
Portanto, não será prejudicado o projeto do 

Governo que dá essas vantagens aOS cOlegas 
assistentes_ juridicos. Se o GOvinio n11.ó ~_con­

_<:;ordar, evidentemente, ele vai exercitar o veto, 
e nós, aqui, o aPreciaremos oportunamente. 

É exatamente_ este o momento que temos 
para fazer justiça a essa categoria de advoga­

-- çlo.s que exercem atividades análogas dentro 
. çla Administração Pública. 

Tenho consciência absoluta, tranqüilidade 
segura de que o Governo jamais vetará essa 
emenda se ela for incorporada ao texto. E 
repito mais uma vez: do ponto de vista técnico, 
não há nenhum risco de prejudicialidade ao 
projeto do Governo, porque se trata de artigo 

_ e_não de "expressão". 
Portanto, para fazer justiça a esses advoga­

dos e não prejudicando absolutamente em 
nada os assistentes jurídicos, solicito aos no­
bres Colegas do Senado que, por uma econo­
mia processual e para se fazer justiça, estenda~ 
mos essas vantagens, que são iguais às desses 
assistentes jurídicos, aos advogados das em­
presas, fundações e entidades de economia 
mista do Governo do Distrito Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR- PRESIDEI'ITE (lrom Soraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) -

· Sr. Presidente, esclareço o nobre Uder do PDT 
que o Governo do Distrito-Federa] não tem 
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Uder nesta Casa. Ele tem aqui a Comissão 
do Distrito Federal, que aprecia os projetos. 

No entanto, devo dizer ao Uder do PDT 
que muito me honraria 'ser üder do Gover­
nador Joaquim Roriz, que pertence ao niesmo 
Partido a que pertenço. E apenas queria sus­
tentar a impropriedade de nós aqui começar­
mos a legislar sobre sa1ários de funcionários 
de empresas estatais, e de economia mista. 
Jâ pensaram os Srs. Senadores se começar­
mos a legislar sobre os salários dos advogados 
da Acesita, da Usiminas, de todas as 400 esta­
tais deste Pafs? Não sei .da constitucionalidade 
ou não, maS ·da propriedade posso dizer e, 
por isso mesmo, reafirm-o· o acatamento da · 
emenda subscrita pélo nobre Senador Leite 
Chaves, e, não posso aceitar, com muito pesar, 
a emenda do ilustre Senador Mauricio Correci,_ · 
Líder do Brizola. 

que se não poderia mais chamar de salário 
mis_erável. Se ·a aritmética eStiver' certa, esse 
salário irá par·a ·cerca· de dOze mil cruzados 
atuais, porque com 195% e mais os qüinqüêR 
nios, o que ·c_orresponde exatamente àquilo 
que um Senado·r-da-Re'pública, hoje, ganha. 
E eu me regozijo pelo fato de que o Governo 
do Distritp Federal possa apresentar mensaR 
gem desta natureza. 

O Sr. Maúríclo Corrêa- Nobre Sena:dór 
Jarbas Passarinho; se V. EX' me permitir. 

O SR. JARBAS. PASSARII'IHO - Pois 
não, Ex~ 

- O Sr. Mauricio Con-êa-- -EU apenas gos­
~ria· de acreSceôtar à V. EX~_ O seguinte:_ os 
aSsistentes jul-ídicc?s_ fo~arri Uma_ Categoria à 
parte. O Ministéri.o __ Píil>licO é que_ é encarre-

O Sr. Maurício Corrêa_ Sr. Presidente, gado de promover a defesa dos pobres, para 
peço a palavra para uma expUcação pessoal. que eles tenham direito à prestação jurisdiR 

cional. Ocorre que, há muito tempo, o Minis-­
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarãiva) - · 1éri0- Públlco não presta as.Sistêricia judiciária, 

Concedo a palavra, para uma explicàção.pesR e quem está prestando essa assistência, em 
soai, ao nobre Senador Mauricio Cot-rêa.- - ilrãsmâ, é' exatainenfe essa categoria, são os 

O SR. MAURÍCIO CORRê:A. (PDT _DF. "assistentes juridicos, que, na verdade, são de-
Para explicação pessoal. Sem reviSão do oraR ,'fensóres e prestam extraordinários e relevan-
dor.) _Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanR · .IeS sêrViçOs à coriJ1,1nidade. Quero apenas_ di-
de fiz referência a Líder do Governo, evidente-- Zer '-' V. Ex' que a ConstitUisão estabeleceu 
mente que foi um equívoco da minha parte, tritérloS de isonomia para determinadas cateR 
não obstante tenha presendado aqui, reiteraR gerias. Por exemplo, no que tange ao Poder 
~ vezes, _0 Líder do_ PMDB se tran&formar Judiciário, a mais alta esçala, o patamar mais 
em Líder do Governo, como nacespécie. elevado é o de Ministro do Supremo Tribunal 

De sorte que não cometi nenhqm irnpro- - -Federal. EntãO, VciinOs ter, daí para baixo, toda 
pêrio. uma.e.scala que é obedecida. Quando chega 

Por outro lado, devo salientar, mais uma _ exatamente no defensor público, o que propu-
vez, que não se trata de violação constitudo- s'emOSãqi.li, e que o Governo acatou, é que 
nal, porque são empresas que têm orçamento a situação deles fosse_ equiparada Pelo menos 
próprio, não é 0 caso de vedação constltuR à ae ·promotor substituto. o-proinõtor Subs-
ctonal. "fittitOQafiha mais do que isso, nObre Senador 

Por outro lado, há 0 compromisso ou a inR Jarbas Passarinho; não ganha só lsso. 
tenção de compromisso_do .Chefe __ da Casq 
Civil do Governador, que está aí e poderá de­
pois confirmar ao Presidente da Comissão do 
Distrito Federal se estQ_u falando uma impro­
priedade ou se tem procedência o que acabo 
de afiançar. 

Era o -que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, para discutir a matéria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PAPara discutir) -Sr. Presldente, Srs. Sena­
dores, eu acompanhei a discussão passada 
e, realmente, me impressionou muito quando 
o Senador Mauricio Corrêa falou no pagamenR 
to salarial desses servidores assistentes jurídi­
cos como sendo pagamento miserável e me 
parece que realmente era. 

E, agora, eu vejo com alegria que a mensa­
gem do Governador dá a três classes, a espe­
cial, a primeira e a segunda, com uma peque­
na diferença de salários, em que dâ quatro 
mil e seiscentos a quatro mil e duzentos, no 
mínimo, mas dá uma representação mensal 
de 190, 185 e·lBO%. O que me dá a impres-­
são, portanto, de que, uma vez aprovado, os 
assistentes jurídicos ficarão em wna situação 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Óti­
mo! 

O Sr. Maurício Corrêa- De sorte que, 
naquela ocasião, quando falEi i miseráveis eram 
miseráveis mesmo. Ganhavam ~ mil cruzados, 
3 mil cruzadqs. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Não 
estou combatendo o passado e a afumativa 
de V. Ex' EstoURme regozijando, porque, na 
verdade, a partir dg momento em que se re­
munera de uma maneira correta as pessõas 
que mereçem essa remuneração, devemoR 
nos regozijar. 

Relativamente ao nosso problema pessoal, 
e V. Ex~ é um deles, porque é Senador da 
Repúbltca, V. Ext verifica que, sistematicamen~ 
te, -estamos no jornal como marajás, como 
pessoas ociosas, _que ganham em dema$ia. 
E penso que somOs muito bem pagos, real­
mente. Pe_lo menos, nunca fui tão _bem pago 
ria minha vida. O que eu queria salientar, no 
momento, é que, a partir-dessa aprovação que 
vamos fazer e com o meu voto também, não 
cabe falar em salário miserável. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sem dúvida. 
Estou de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não havend.o mais quel'l) queira faz_e_r uso da 
palavra, esté} encerrada a discussão. __ _ 

Em votação o projeto, s.em prejuízo das 
emendas. _ '· .~ _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
_permanecer s·entados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lram. Saraiva) -
Em votação a emencfa.. çqm parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
· Em votaÇ:ãó"a êménda com p8recér Contrél_rio. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer· s-entados. (PauS<i.) -

Rejeitada. . 
A matêrta vai à Comissão Diretora pára a 

redação final. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a· mesa, parecer da-Comissão Diretora, 
cujo Relator é o ·Senador: Pompeu de S_ousa, 
oferecendo é.\ n:Qação {inal, que ~rá lida pelo 
Sr. }9RSecreUirio_. 

É lida a seQuinte 

PARECER N• 204, DE 1989 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação final do Projeto de Lerdo DF 
n• 54. de 1989. ·· ··· · ~~ · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n'~ 54, de 1989, 
que reestrutura a categoria furlCiorici.fi:fe Assis-_ 
tente Jl,li'Ídlco dO· PlanO de Ç1asSi~Caça·o- de 
Cargos de que trata a Lei n<~ 5.920, de 1 973~ 
fJXa a sua retribuição, ~dá outras providências. 

Saia de Reuniões da COmis_s~o .. 20 de seR 
tembro de 1989. _- Irªm &!raiva Presidente 
-Pompeu de Sousa Relator- Nabo r .Júnior 
-Divaldo Suru8gy. · 

ANEXO AO PARECER N• 204, DE 1989 

Redação final do Projeto_de Lei do Se-­
nado n"' 54, de 1989, que reestrr.Jtura a 
_categoria fundonal de Assistente Jurídico 
do Plano de Oassilicação df: Cai-gos·de­
que trata a Lein-0 ~920. .de 19 de setem­
bro de 1973. liXã ·a S(J.::i "retribuição e dá 
outras providêndas. 

O Senado Federal_decr.eta;_ 
Art 19 A categoria funcional de Assistente 

Jurídico, do Grupo ServíçosJurídicos,.do Pla­
no de aassificação _ d~ Cargos de que trata 
a Lei no 5.92.0, de 19 de setembro de 1973, 
a partir de lç de setembrO -de 1989, passa 
a ser constituída de: 

aasse Espedal 
I• Oasse 
2~ aasse 
Art 29' À categoría funcional de Assistente 

Jurídicç é $buída a_ .seguinte remuneração: 
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aasse 
Especial_ 

Vencimento ou Salário 

lic?$4.447,76 
!'!Çz$4278,71 

Parágrafo UriiOO. - É. devida a6s iiltegrantes 
das Oasses Especial, 1' e-2,," a Gratificação 
de Representação mensal, nos_Qercentuais de 
190%, 185% e 180%, respectivamente. 

Art- 3~> São 'extintas, pãia -ds· integrantes 
da categoria fundonaJ de Assístente Juridico, 
todas ·as ·gratificações peréebitlaS na data i::la 
publicação desta L.ei. ' 

Art. 4~> Compete à categoria funcional de 
Assistente Jurfdlco a prestt~ção de assistência 
jurídica integral e gratuita aos· que compro­
varem insuficiêndéil de recursos. 
· Art. 59 Á gratificação adicional por tempo 

de .serviço a que fazem jus~ çs i~~grantes da 
~tegori_a funqonal d_e Assistência Juódico se­
rá calculada, na base de ;:i% {cinco por cento) 
por qüinqOênio de eretlvo exercido, sobre o 
vencimento ou salãrlo e a repfesérltação. 
. Art 69 -.os integrantes & categoria funcio­
nal de Assistente Jwfdlco passam a integrar 
o Quadro de Pessoal do Distritõ Federal, sob 
o regime da Lei n!> 1.711, de~ 28"- de Outubro 
de 1952. · - · · -- - · · 

Art. 79 Aplicam-se aos proventos e pen­
sões que têm por base de cáJculo os venci­
mentos da categoria fundonal de As~istente 
Jurídico as diSposiç·aes desta Lel 

Art. 8<' Os atuais ocupantes da categoria 
fundonal de Ass!stenteJurfdico serão aprovei­
tados na categoria de que trata esta Lei, da 
seguinte forma: 

Situaç~o atual 
Oasses C e Especial 
aassesAeB 

SituJJÇão nova 
1•Ciasse 
29Qasse 

Arl 9:' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação a redação final. _ 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovada. 
A matérla vai à sançao do Governador do _ 

Distrito Federal. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se agora à apreciação do Requerimento 
rt' 492, de 1989, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei do Senado n9 
45, de 1989. 

Em votaçãO e requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre~ 

ciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n9 45, de 1989, de autoria do Sena­
dor Ronan Tito, que' instituí, para os Esta-

dos,. Distrito Federal, Municípios e órgãos 
da administração direta da União, com­
pensaÇ:ão finahCêirã -pêlO resUltadO da ex­
ploração de petrOieO ou ~áS natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica de recursos_ minerais, em 
seuS réSp'ectlvos terrít6r.ios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econô~ 
mlc'a exclusiva, _e dá outras providêndas. 

Depedendo de parecer da Comissão 
de ASsuntos Econôr;nicos. 

Ao pr~jeto foram of~r.eçidqs_ peré\nte as C: o­
. _missõe~ •. 6 "ern_ençlas_, • ~ . __ , , , _ 

Nos terrnps d9 ,art. , 1 ~. ir:tci~. l.J, .l~tr~ c 
,do Regip'le,n~o.ll)t_em.o, spJic;ito ao JlOf?re ~rya­
Aor Gom~~ ~l)'Clljlo _p p_açe_cer. da_ ÇoiT}i~s.ão 
. qe AssqntQS. f;c.on~JTIIC9S :;;obre a mé!téria. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Para 
-proferir ·parecer~ sem_ reviSãO- do OradOr) -
-·sr. PreSidente, Srs. Seriadôres, ó Projeto de 

lei em tela trata da regulamentação do Art. 
20~ § P, da ConstituiçãO-Federal que dl.z: 

"É assegurada, nos. temos da lei, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios, beffi como órgãos da administração 
dire"ta daUriiáo; paitlcipaÇãà no resultado 
da exj,Ioraç:ão d!!: petróleo ou gás natural, 
de recUrsos hídricOS para fins de-geração 
de energia elétrica e de outros recursos 
mineráis no respectivo território, platafor­
ma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou- compensação 
financeira por essa'exploraÇão:" 

A Constituição Federal prevê duas formas 
de indenização aos EStãdQS, ao Distrito Fede­
·ral, aos Munidplõs e ·a- órflâos da- adffiinis­
'tração direta da União, pela _exploraçâo dos 
seus recursOs minerãiS e hídriCoS: a partici­
pação no resultado da exploração ou cumpeÍ1-

' sâçao financeiro Por essa· exploração. 

· _ O ilustr_e_Seua<ior Roqan_T.ito, auto!- Po pio­
jeto de lei. em análise, optou pela compen­
_sação_fanªnç:_eira de 6% (seis pOr ce"nto} sobre 

·-o valor da energia elétrica produzid<':J iAtt_ ~?) 
e de até 3% (três por cento) sobre o valOr 
do faturamento líquido resultante da venda 
do produto mineral, obtido após a última etapa 
do processo de beneficiamento adotado e an­
tes da de sua transformação industrial (Art. 
8•). 

A incidência de tais percentuais sobre o va­
·Ior da produção merece umã reflexão adicio­
nal, tendo em vista que essas compensações 
·acabam por incorporar~se aos custos de pro~ 
dÜção, sendo, posteriormente, transferidos ao 
consumidor final, via tarifa de energia elétrica 
ou preço do bem mineral a ser adquirido. 

O Projeto _mereceu, dos membros da co~_ 
-missão, seis emendas altamente relevante, 
cinco de autoria do Senador Jarbas Passa· 

- rinho e uma do SenadOr Leite Chaves. 
Das emendas apresentadas, permito-me 

acolher a de número 1, com a inclusão da 
expressão "assim como", de autoria do Sena­
dor Jarbas Passarinho, cuja justificativa faço 
minha e pela rejeição das demais. 

Assim, tendo em vista as considerações 
aqui enumeradas, propomos ao projeto de lei 
em tela, as seguintes emendas: 

EMENDA Nc 7..-« 

Dispositivo alterado --Artigo 2° - Capiit 
Substitua-se a redação do caput do artigo 

2? pela seguinte redação: 

':Art. 29 A ç_orhpensação- pela utiliza­
ção de recursos hídricOs para fins de ge­
ração de e~ergi_a elé!ri_ca será de 6% (seis 
por cento r sobre o valór da energia produ­

-zida, ·a ser paga pelos concessionários de 
serviços de energia elétrica aos Estado, 
ao Distrito Federal, aos Municípios,-em 
CujOs territórios se localfi:arem instala­
Ções deStinadas à prodUção de energia 
elétrica ou qUe ienham ái"eas dos mes­
inos inVadidas por águas dos resPectivos 
reservatórios, assim como ao Departa­
mento Nacional de Águas e Energia Elé­
trica - DNAEE, do Ministério das Mfnas. 
e Energia." 

Justlflçação 

Ptópomós', "cbrrf à apresehfação dessa 
emenda modificaPva.. suprimir do texto a men­
ção de: "inclusive os detentores de títu!QS de 
concessão_ para geração_ de energia elétrica 
para uso exclusivo". Somos contrários ao pa­
gamento de royalties q1,1ando as próprias em­
presa$ cpnslro~m _puas próprias hidrelétricas. 
9 qoyen;J.q, ~iá"s,, ternJnc~:ptjv~Qo es545 cons­

. truções~ de!!de que_ para uso_ próprio, e não 
cremos ser jl{sto es$e pagam~to. 

EMENDA N' 8--R 
Dispositivo Alterado.:..__ Artigo 2~ 

- [nclua-se um § depois de transformado o 
Parágrafo Único em 1 ~ -

"§ A distribuição da compens_ação fi­
nanceira referida no § 19 deste artigo será 

_ aplicada também aos roya/tJ'es devidos ao 
Brasil, conforme previsto Anexo C,. itE!m 
111-4 do Tratado de ltaípú, assinadç em 
26 de ·março -de 1973, ente-a ~epúbl~ca 
Federal do Brasil e a República do Para­
guai, bem como os documentos interpre­
tativos subseqüentes_, aplicando-se igual 
critério a futuros aproveitamentos hidroe~ 
létricos fronteiriços internacionais." 

O que vale dizer que não contempla só [tai· 
pu, mas contemplará igualmente as demais 
hidrelétricas a serem construídas em condi· 
ções fronteiriças. 

Justificação 

O principio constitucional de compensação 
financeira pelo uso de recursos naturais foi 
estendido também aos aproveitamentos hi­
droelétricos dados os ereitos decorrentes das 
inundações provocadas pelos reservatórios 
sobre a econOmia dos Estados, Distrito Fede­
ral e.Munfdplos. Nessas.condições, somos de 
opinião, que a lei deve reconhecer situação 
absolutamente idêntica no caso do reserva­
tório da ltaipu-Binacional, iri:clusive p_elo fato 
de que os royalties devidos as ~tas Partes 
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.Contratantes estão claramente expressos no 
·corpo do Tratado de ltaipu e nas notas inter­
pretativas que se seguiram. • 

Altera a redação do-inciso· I do§ 19 do art. 
8'._ 

. Arl 8Q ........................ .-.•••• , .............. ~ ...... ~·---·-

§ 1• ·························----·-···-·······--······· .. 
I-minérios de alumínio, ferro e manganês, 

sal gema e potássio: 3% (três por cento}. 

J~tificação 

- . O .sal gema e o potássio são substâncias 
minerais de valor econômico peculiar para o 
Nordeste e Norte, onde se s[tuam as maiores 
reservas do_ País. e cujas lavras, portanto, cau-

. sam maiores, impactos_ às regiões onde se si­
tuam. O potássio, substância fertilizante, foi 
retirado do inciso TI, de entre as "demais subs­
tâncias fertilizantes': para receber uma alíquo­
ta maior, de_3% (três por cento).- Senador 

, Gomes CarValho. 

EMENDA N• 10-R 

Dispositivo alteradO- ....... § 39 do art. 39 
s_ub~tll:a-~e_o * ~9 pe~o-~eg_uinte ~: 

"§ 39 A energia de hidrelétricas de 
uso privativo de produtor, quandO apro­
veitada para uso externo de serviço públi­
co, também será gravada com a apHca­
ção de um fator de 6% (seis por Cento} 
do VaJot da_ energia elétrica correspon-

, · dente ao faturamento- calculado mis mes­
mas cOndições 'e preço's do concessio­
nário do Serviço públicO -local." · · · 

Justlllcação 

De acordo com emenda por nós apresen­
tada, fomos contrários ao pagamento de royai­
ties quando o uso de energia elétrica for feito 
por empresas que constroem suas próprias 
hidroelétricas. EntretantO sOniós favoráveis a 
que as empresas que, além da geração de 
energia para uso próprio, forneçam a terceiros 

· sej~m gravadaS'cor:n a apHcaçã.o do fator de 
6% (seis por cento), em beneficio dos Estados, 
DiStrito Federal e Munidpios. 

EMENDA N• 11-R 

Dispositivo alterado - art. 39 
Acrescente-se um § 49 com a seguinte reda­

ção: 

"§ 49 Compete ao Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE ftxar, mensaJmente, com base 
nas tarifas de suprimento vigentes, uma 
tarifa atualizada de referência, para efeito 
de aplicação das compensações finan­
ceiras de maneira uniforme e equaJizada, 
sobre toda a hidreletrlcldade produzida 
no País." 

Justificação 

A emenda visa atribuir ao DNAEE-Compe­
tência para fixar tarifas atualizadas para efeito 
de aplicação das compensações financeiras 
de maneira unifonne_e equânime sobre toda 
a energia produzida no país. 

EMEt·iDA N• 12·R 

·.Pi?JiO:sf~ivcl é_llierafiçr. __ a:rt~ 4'1·--n~ _ 
. $uprima-Se o Item li do art;. 49 

· Justn:Jcaçao 

. _ .A eXetriplo de CJl:le' trata o mesmo projeto 
ao _dete.nni~:Jar que o paQâmerito de roya/ties 
Sobre a exploração de recursos rriinerais seja 
na fonte pro_dutora, não_ poderiamos adotar 
outra metodologia no tocante aos recursos 
hídricos. A própria COnstituição FederaJ no seu 
art. 20, § 1~. assim diSpõe: · ·. _ 

§ 19 É assegurada. -noS teímos da lei, aos 
Estados, ao Distrito Fêderal e aos Municípios, 
bem como a órgãos dà adrnfnfstrãção direta 

-da Clniào; participação no resultado da explo­
ração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétri­
ca e de outros recursos mineraís no respectivo 
ten:i_tó_riQ,_ plataforma continental, mar tenito~ 
rial ou zona econômica exclusiva_, ou compen­
sação financeira Por essa exploração. 

EMENDA N• 13-R 

Dispositivo alterado ....... art. 49 
In_clua-~ _c~mo item 11 o seguinte texto: 

"li-gerada e ~onsumida para uso pri­
vativo de pro_dutor (auioprodutor), no 
montante correspondente ao seu consu­
mo próprio no pro_cesso de transforma-

- - - -Çãõ industrial; quando suas instalações 
industriais estiverem em outro Estado da 
Federação, a compensação será devida 
ao _Estado em que se localizarem as insta­
lações de geração hidrelétrica." 

Justificação 

fnc,luimos este item para ficar claro que as 
empresas que produzem energia para seu uso 
próprio estarão isentas do pagamento de 
royaitr'es, quando suas instalações industriais 
estiverem no mesmo Estado da Federação 
em que se localizarem as suas instalações de 
geração hidrelétrica. De outra forma, o pre­
juízo ambienta] ficaria no Estado gerador e 
os beneficios de operação industrial em outro 
E$odo. 

EMENDA N• 14-R 

Dispositivo alterado: caput do art. 59 

- Suprima-se do texto, após as palavras 
"áreas inundadas", as ~e~ntes expressões: 

''Suprimir a população, o consumo de 
energia e a-SuPerfície dos respectivos Es­
tados e Municípios, bem como outros pa­
râmetros-de interesse público regional ou 
local." 

Nova redação: 

"Art. 59 Quando o aproveitamento 
do potencial hidráulico atingir mais de 
um Estado OU Município, a distribuição 
dos percentuais referidos nesta .lei será 
feita proporcionalmente, levando-se em 

·consideração aS áreas inundadas." 

Justlllcação 

cremos-ser mais justo que a distribuição 
dos percentuais seja feita levando-se em con-

síderação as áfe~ _inu_n_fl?~as, que represen­
tam unia subtração da terra utiUzável. Não nos 
pa"ece lógico que sejam levados em conta 
como critérios para a distn'buição, a popula­
ção, o conspmo de energia e a superfície dos 
reSpectívos Estados e Municípios. Existem Ca­
sOs que as áreas inundada_s abrangem. dois 
municípi?S e estados diferentes .. Um. e~do 
podeter_suas_!erras mais alagadas que o _ou~, 
privando-se de superffcie arável, enquanto que 
estados e, municípios com ecologi_a f!1enos 
afetada s~~am ~~sproporc,ionalmente_ bep~fi­
ciados por t~rel'!l população, superffcie ~ !=On-
sumo maior. , . _ 

No caso da aplicação· do texto original, o 
segundo estado passaria a receber mais royal-_ 
ties, mesmo tefldo someitte uma· pequena 

· área inundada. 

EMENDA N• 15-R 

Artigo alterado': art. 59, pat'ágrafo úriic'o. ·· 
Dê-se ao pãrâgrafo únicO do art:_59 'do pro~ 

jeto a seguinte redaÇão: • ' · 
' ' ' ' - ' ~ ' - ' . : 

"Art. .5~ ~ ... ____ ,., .... ~..,......,...,._..-.. 
_I?a,r4Q:rafp. úOiC_q. __ .Q pepartamento 

Naciooal de Águas e l;:nergia Elétrica -
DNAEE_~labora"rá, anualmente, os estu­
dos necesS;ârios à operacionalização do 
critério estabelecido no clfput d~ fll:li­
go." 

Justificação 

A emenda yisa tornar o disPositiVo coerente 
com a redação ao caput dO -aitiQo; qUe ICva 

· em conslderáção _apenas o· critério das áreas 
inundadas. · ~ · -

EMENDA N• 16-R 

· Dispositivo aJtei-ado: art. 69 

Suprima-se o art. 6"'1 -

Justificação 

A emenda tem por objetivo· adequar o pro­
jeto aos princípios da nova Constituição que 
asseguram plena autonomia dos Estados, do 
Distrito-Federa] e dos Municípios para gerirem 
os recursos consignados nos seus orçamen­
tos. 

EMENDA N• 17-R 

Dispositivo Alterado-Art.&',§ 19-UI 
_ Acrescente:se d_epols d~ palavra "carbona­

do_s'" a expressão "metais nobres"._ 
NIJVa reçlação: . 
UI-pedras preciosas. pedras coradas lapi­

dáveis, carbonados e metais nobres: 0,2% (ze­
ro vírgula dois por cento) . 

Justificação 

Sendo o ouro considerado como metal no­
bre e visando evitar o çiescainirlho-do produto 
da sua lavra, mister se faz r~duzir o percentual 
de tal compensação financeira, o que se pro­
põe seja concretizado pela inclusão da expres-
são "metais nobres": -

EMENDA N• 18-R 

Díspositivo alterado- Alteração dos intens 
I e UI do§ 2~doarl &. 
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Dê-se a seguinte distribuição; __ 
I-40% (quarenta por cento) para os Esta- , 

dos _e Distrito Federal; 

11 - ···•·•·•••• ··-· ·---···--····-· 
llf-10% (dez por cento) para o Departa-

mento Nacional da Produção. Mineral -
DNPM, do Ministério das Minas e Energia. 

Justificação 

agregado& _ao ~stq oljginal .d~ extraç~o .do_ 
miriériq.,, ·- -

EMENDA N• ;!(}R 

DisPé>SitÍ~~·alterado.:_Art. & 
Jndua-se apóS o § ~"' ~O projeto q ~eguinte 

parligrafo:-

"§ A compensação financeira péla ex­
ploração de recursós minerais para fins 

O § ]9 do art. 20 da Cónstifuição Federal de aproveitamento econômico prevista 
~s.segura aqs_i;stados, Di~~:ito_Federal, Muni- no Caput deste artigo não incidirá sobre 
cípios e órgãos da Adl"!'linistraç.ão Direta da . 0 produto mineral destinado à exporta-
União, compensação fiqan~ira no resultado ção:"- · · - · · - · · 
da exploração de recursos minerais. · · ., 

Nada mais justo
1 

portanto, ,ter atribtúdo o Justificaçao 
projeto de lei ~m estudo ao Departamento o-prOaUtã_____:ri1Íne~a·l destinado à exportação 
Nacional de Aguas e_En_ergi~ __ Elétrica- _ temcon1dpreSsupdstofundamentalacompe­
DNAEE e-ao Departamento Nacional da Pro- tltlvídade. -Logo, se o seu custo for superior 
duçáo Mineral - DNPM, ambos 6rgãos da . ªo preço ·do_ mercado; toma-se inviável sua 
administração direta da União, do J'i\inistério venda ao consumidor externo, que tem à sua 
das Minas e Energia, um percentual na distri- disposição-outros fornecedores, no âmbito de 
buição-da receita advinda de tal compensação üm mercado conhecido e concorrido. Quem 
financeira. .. tem o melhor produto, dentro das especifi-

Tanto o DNAEE quanto o DNPM, adminis- cações exigidas pelo·consumtdor, quase sem­
trarri o aproveitamento doS i-ecuisos hídricos pre define o patamar para negociações -que 
e minerais do país e o recebiinento de parte se lhe seguem, motivo 'Pelo qual é condição 
da receita ádvindà da compensação fmanceira impÍ"escindível ao minério para a exportação 
epigrafada certamente resultará num incre- · manter- o pi'eço-competitivo ensejando a con­
mento de suas atividades, inclustve porque há corrêncía em- condições satisfatóriaS. J\lém 
previsão especffii::a de sua-destinação. Os re- · :disso, cerca de 6,3% das divisas obtidas pelo 
cursos tecebidos pelo DNAEE ·serão destina- . país (mêdida dos últimos 5 anos), advém da 
dos à implantação e opetaçâo da rede hidro- , . venda do produto mineral no mercado exter­
metereológica nacional, em estudos e projetos no. Sendo assim, não haveria motivo para anu­
de hidrologia e nas atividadeS de fiscalização . -lar esta fonte de divisaS ou mesmo diminUí-la, 
dos serviços de eletricidade; os recursos re:ce- perdendo fatia desse mercadO em conseqüên­
bidos pelo DNPM serão aplicados em progra- da do preço do produto. fsso sem dúvida pode 
mas de mapeamento e levantamento geoló· aconteCer, se tal compensação finanCeira rele­
gico do pais. var o preço do produto minerãl a nível não 

No projeto de lei em causa a participação competitivos. Assim sendo, o produto mineral 
doDNPM(5% deaté3% dofaturamentolíqui- destinado. à exportação deve estar Uwe deste 
do) seria, guardadas as proporções,_ inferior ônus, a bem de poder conquistar cada vez 
à atribuída ao DNAEE, quando em realidade _ uma fatia maior do merca-do, já que a quali­
asfunçõesdeorganizaçãoeregulaçãodapes- .--dade do produto é· reconhecidamente bem 
quisa mineral são bastante mais complexos - acolhida e· atende às carências dos s~us con-
e custosas que as do órgão regulador do siste- sumidores. O beneficio para Estados e Munlcl-
ma energético. . _ pioS adviria da própria manutenção e/ou ex-

Por esses motivos, a emenda eleva de 5% pansão da atividade exportadora. 
para 1 O% a participação do DNPM na contri- Esclareço ao Senador Ronan Tito que esta 
buição financeira sobre os recursos minerais. emenda aditiva eu a havia recebido do· Sena­

EMENDA N• 19-R 

Dispositivo aJterado: Art 89 
Inclua-se o§ }9 ""!numerando-se os demais: 

"§ ]9 Para o efeito do cálculO de 
compensação financeira ·de que trata o 
caput deste artigo, entende-se por fatura­
mento liquido o total das receitas de ven~ 
das, excluídos os tributosinddentes sobre 
a comercialização do produto mineral as~ 
sim 'como as despesas com transportes 
e seguros.·~ 

Justificação 

Toma-se necessário-dE:fihir o que se-eriten~ 
de por "faturamento líquido". De acordo com 
o sistema contábil, o conceito de faturamento 
líquido é aquele que exdui a parcela relativa 
a tributos, assim como as despesas com trans• 
portes e seguros, pois em tese são valores 

dor Roberto Campos, mas já temos conhecí­
mento de· que haverá uma outra emenda su­
pressiva, que iremos discutir logo a seguir. 

EMENDA N' 21-R 

Dispositivo alterado -Art. 89 
Inclua-se um §. 

"§ Ao ouro definido em lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial se 
aplicará exclusivamente a alrquota mini­
ma a que se refere o § s~ do artigo 153 
da Constituição Federal.'' 

Justificação 

A ConstituiçaO, no §--.?~ do art 153, deter­
mina que o ouro, quando definido em lei como 
ativo financeiro ou instrumento cambial, sujei­
ta-se exclusivamente à incidência do imposto 
sobre operações de ~dito, cambio e seguro, 
ou relativas a titules ou vaJores mobiliários. 

contrário sensu o ouro não éltivo financeiro 
-~ é:considêr~d~ ~eí-Çad~.:ni~ ~·PortantO, ~Stá su­
jeito à tncidência do imposto sobre ~ c!p~ula-
ç~o pe merc:adorjas., , • . . , . _ . 

- Pará ~atender ao obj~tivo ~a .trélns~rê1,1aa, 
é estabelecido que ~nto a destina~ão. quanto 

·- · ãs · ôPei-ãçOes éoni ouro ~6 rr!efca~o fman­
ceiro sejam acobe!t8das com notas fiscais ou 
documentos que as identifiquem. Nesse pon­
to, é necessário esclarecer que es~e documen­
tário já existe desde 1987, é de facil operaclo­
nalizaçáo, pois é através dele que se vem viabi­
l_iz?fidO, as -~ais operações no mercado do 
ouro. 

.EMSiDA SU~RESSlVA N' 22,R 

Dispositivo Suprimido -Art.~ Suprima-se 
o art.: 99 

Justiftcação 

Par coerência com a ~supreSsão dõ ait.. 69 

EMENDA N' 23-R 

' lnd~a-se um'parágrafo úriico nci ~ ·11 

: :·Parágrafo (mico. _ O não Cumpr)m~n­
to do prazo estab~~ido no. "caput" 4este 
artigo !mplicará con:eçãQ do débito peJa 
variação diári"a:do Bônus do Tesouro Na­
cionai-BTN ou outro parâmetro de cor­
reção monetária que venha a substitui-lo, 
juros d~ mora· de 1%. (~r:n pqr c~QtQ),ao 
mêser.nulfz! de 10% (d~por_centolapli­
~l.sobr_e_o,montanrnte final apurado," 

JusWicaçáo 

É necessário fliar em iei os parâmetros para 
juros, multas e.correção monetária para se 
evitar que o dispositivo se torne inócuo e para 
desencorajar a inadimplência. Deve-se consi­
derar também a necessidade d.., correção nu­
ma conjuntura de inflação acentuada. A multa, 
por outro·J..,do·, é in_dispensável para inibir a 
retenção dos recursos por parte dos devedo-
res. 

EMENDA ri' 24-R 

Dispositivos alterados -Arts. 39 e 49-
Suprimam-se os §§ 19 e 29 do art. 39, e 

o item m do art. 4~ 

Justiftcaçâo 

A base de cálculo para a indenização de 
6% é, segundo o art. 2? do Projeto, a energia 
produzida. e não a {omecida. Além disso, 
a exclusão da energia termelétrica já fica gaH 
rantida pelo mesmo art. 2 9, tomando-se inó­
cuos os dispositivos dos §§ 19 e_ 2~do art. 
39 Como nada obSta que o valor da compen~ 
sação se calcule sobre a ene~gia produzida 
e se reflita na fatura de fornecimento, não há 
necessidade de supres~o ou alteração do ca~ 
put do art. 39- Senador Oomes CarvBlho. 

É o Parecer, Sr. Pr_esidente. 

O SR. PRESIDENTE (~am Saraiva)- O 
parecer é favorável aO projeto, com subemen· 
da à Emenda n9 1; contrário às Emendas_ h 95 



Setembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRE5SO NAOONAL (Seção IT) Quinta-feira 21 5019 

2 a 6, oferecidas perante a Comissão; e apre­
sentando ainda as EritêndaS n"s 7 a 24, · do 

· Relator. · ' " • 
Completada a instrução' da: m"atéfia,' pas-

sá-se à SU:a discUssão.· · · · 
Sobre a mesa emendas que Serão lidas Pelo 

·Sr. 19'-5écretái"ib~ · -· · · 
São lidas as Séguintés! 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N• 45, DE 1989 

EMENDA N• 25 - PLEN 

Suprima-se do art. 29 as ewressões "e ao 
departamento Nacionf!l. ~~ Águas e Energia 
Elétrica.....:. Dnaee, do Ministério ·das Minas e 
Energia". . 

Em conseqüência suprima-se, também, o 
inciso 10 do seu parágrafo único e substitua-se 
no inciso I a express~o 45% por 50%, supri­
mindo-se ainda o a~ 7" 

Justlllcação 

. A destinação de royaltles para o Dnaee 
além de não ser juSt:íflê:ávei contraria a Fllosofia 
básica de não vinculação de recurSos e extin­
ção de Fuhdos contidos na ConslituiÇão. 

Além disso não traria nenhum resultado 
prático, poiS esses recursoS teriam de qual­
quer forma de entrar no orçamento. fiscal, <:o­
mo determina a pr6pria Constituição. Assim, 
ao 'alocar ao Dnaee os recursos previstos neste 
projeto lOgicamente o Governo suprimiria os 
rec\lrsosordinãrids do Tesourc:i para o mesmo 
órgão, em valor equivalente. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1989. 
- SenadorFetnifndo Henrique Cardoso. 

EMENDA N• 26-PLEN 

O parágrafo único do art. 29 passa a ter 
a seguinte redação: 

Parágrafo único. A distribuição. de com­
pensação financeira de que- trata éste artigo 
será feita da seguinte forma: 

1-45% (quarenta e cinco por cento) para 
os Estados e para o Distrito Federal; 

ll-45% (quarenta e cinco por cento) para 
os Municípios; 

lll ~5% (cinco por cento) para o Dnaee 
- Departamento NaCional de Águas e Ener­
gia Elétrica; 

IV-5% (dnco por cento) para o lba.ma 
-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re­
cursos Naturais Renováveis. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Leopoldo Peres. 

EMENDA N• 27-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 
39; 

"Art. 39 O valor da composição fi­
nanceira corresponderá a um fator per­
centual do valor da energia constante da 
fatura de fornecimento." 

J~caçio 

A redação proposta não apenas atende ao 
objetivo inicial de excluir impostos e emprés-

timOs _cOmpulsórios da base de Cálculo da 
contnbuição mas também deixa claro que o 
valor é calculado "por fora" ou seja, que a 
alíquota de 6% é real e não nomin~l. 

A redação oríginâl cicâirêtària· o' Cálculo dos 
6% SoDre o moótante da eflerQia· acrescida 
da j;>fâpffa ·compensação. 

. Salã d.,s Sessões, 20-_d~ setembro de 1989. 
-Senador Femando Henrique Cardoso. 

· EMENDA N' 28-PLEN 

s~bstituà.~s; _no' pa,;.ágrafq ~~~o -art. 39, a -
expressão "da fatura do fo.mecirn~nto" por · 
"do valor da en~gia. fornecida". 

jU~OO:c~Ção 
... _A _en:leÍld.i des.tina-.se. ~ _c9mpatibilizar o § 

_ ·_2->'·com o caput do art. 39 Nqte:-se que os arts. 
29 e 3° definem com bastante clareza que as 

um Estado ou Município, a distribuição 
dos percentuais; referidos ries~ L_ei será 
feita proporcionalmente, levando-se em 
consideração as áreas i!lund?q:as e_outros 
parâmetros de interesse póblico regional 
ou· Joc;al."' -

Justificação 

RestringimOs, em relação ao texto original 
·do projeto, os critérios de distribuição ao crité­
rio baseados nas áreas inUndadas; julgamos 
necessário; Contudo, deixar \1fnkt. ·abeiturá no 
texto legal para 'a eventual util~c:ição de oUtros 
critérios féCrlk:os; qUe; no futu·rõ, pOderãO ser 
·utilizados para tomar mais justa a ré ferida dis-
tribuição. ' 

Sala das sessões, 20 de Setembro de 1989. 
-Leite ChaVes; 

compensações fmanceiras devem inddi_r so- EMENDA N!i 31'-PLEN 
bre a produção de energia elétrica, em estrita 
obediêridi3. ao preceito constitudonaJ expres- Suprima-se os arts. 6~ e -99.do projeto, _ 
so no § 19 do art. 20 da COnstituição. A expres- Justifica@o 
são"faturadofornec-imento".poderia,nainter-

0 
rti · ·. t d .. vil . 

s a gos ,qu~ se pre en e supnrn1r o am 
pretação prática gerar eqUívoco,· visto que é 0 princípio federativo. 
uma .expressão usada no setor elétrico para Não pode a União Uetel)'t1inàr a vinculação 
éJualificar a "conta de luz do-consumidor fmal". 
Este fato poderia vir a ocasionar .uma i_ndevida a deteiJUina,do programa de recursos perten~ 
e indesejável "dupla aplicação" da compen- , centes aos Estados e _Municípios mormente 
sação financeira sobre energia elétrica de ori- quanto ~es recursos repres_entam ressarci-

. d menta de peidaS tributárias, e são pagos por 
gem exclusivamente hidráulica, resultan ° ~m ' terceiros, riãO 'sendo portanto transferência de 
encarecimento· dos serviços, .isto é, cobrança reCursos fedefais. · 
na produção e na distnbuição. Para evitar tal · _ Sala das Sessões, 20 de setembrode 1989. 

. risco- propõe-se a alteraÇão --.da redação nos . 
termos acima ·-Senador Fémando Henn'que CiJidoso. 

'&la daS SésSõês; 2d_ de'Seieinbí-o de 1989. 
.:..... Lêité 'ChaVes.- · · ' ·--

• EMENDA N• 29-PLEN 

Inclua-se no art: 49 o·seguinte indso: 

- "IV-:--_g_~racja e .con&u~ida para uso 
privativo àe produtor quando a instalação 
consurniçlora se loca]izar no .município 
afetado.;'.-

Justificação' 

A cóJ:npensação financeira ft.tstitufda pelo 
proJeto se destina a ressarcir Estados e Municí­
pios em decorrência de perdas tributárias 
acarretadas pela inundação de terras. 

Assim quando o auto produtor se utilizar 
da energia dentro do próprio munlcípio ele 
estará gerando receita tributá.i'ia compensa­

. tória âa perda, não se justificando, pois, o pa­
gamentO da o~a compensação. 

Sãta Cl.ãS sessões, 20 de setembrode 1989. 
- Senâdor Fernando Henrique Cardoso. 

EMENDA N• 30-PLEN 

DtsEositivo aherado: Art. s~ (caput) 
Sup.rima-se no texto, após as palavras 

"áreas inundadas", as seguintes expressões: 

"Suprimir: "a população, o consumo 
de energia e a superfície dos respectivos 
~dC?S e Municípios." 

Nova Redação 

"Art. 59 Quando- o aproveitamento 
do potencial hidráulico atingir mais de 

.EMENDA N• 32-PLEN 

Inclua-se, no inciso li do § 1 ~ do art. 89, 
após a palavra "fertilizantes" as expressões "e 
carvão"'. 

.Justificação 

Trata-s_e de suprir omlssã·o· importante do 
projeto, incluindo- o carvão- entre OS minerais 
reladonados no § 19 

Sala das Séssões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Dirceu Carneiro. -

EMENDA N• 33-PLEN 

Inclua-se, no inciso ll do parágrafo 19 do 
art. &, após a palavra "fertilizantes" as expres­
sões "e carvão". 

Justificação 

Trata-se de __ suprir omiss~o importante do 
projeto, incluindo o carvão entre os minerais 
relacionados no § 1 ~ 

Sala das Sessões, 20 de_set_embro de 1989. 
-Senador Fernando Henriqut;! Cardoso. 

EMENDA N• 34-PLEN 

Dispositivo alterado: art._&,§ 1~ 
[ndua-se como item m do§ 19 o texto abaixo, 

renumerando-s.e.o itern s~guinte. 
m-ouro, 0,5% (meio por cento/. 

Justificação 

O ouro deve ser de,stac;ado, para efeito do 
pagamento da compensação financeira, das 
substâncias minerais metalíferas, com um 
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percentual diferendado. Taxá-lo Cori1 um per­
centual elevado significa, ria PráHca; estimular 
o costume de escondê-lo da frscalização; um 
percentua1 mínimo, como o de 02,% estabe-_ 
lecido para as pedras preciosas, também não 
se justifLca, pelo fato de podei' Sei laVrado me­
canicamente e em quantidades sig"ntficativas, 
o que possibilita o controle da arrecadação 
da compensação prevista, estipulada em 0,5% 
(meio por cento). 

Sala das Sessões, 20 .de setembro de f989. 
-Leite Chaves. 

EMENDA N• 35-PLEN 

Acrescente-se· no inciso J[ do § 1 o do art 
&, após a palavra "metaltferas" e anteS da 
expressão "e fertilizantes" a palavra "carvão". 

Justificação 

A exploração de carvão causa sérios danos 
ao meio ambiente, especialmente quando é 
realizado a céu aberto, fato que justifica plena­
mente a inclusão dos mesmos no rol de mine­
rais sujeitos a incidênciã de royaltícs. 

Sala das Sessões, 20 -de setembro de 1989. 
-Leite Chaves. 

EMENDA Ne 36-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao inciso Ili do 
§ 29 do art.&: --

"lfl-5% (cincoporcentofpara-Constl­
tlúção de um Fundo de Pesquisa de Re­
cursos Minerais, na forma da lei." 

Em conseqúência suprima-se a referência 
ao DNPM no art 97 

JustlHcação 

A presente emenda compatlbiliZa o projeto 
à emenda anterior relativa ao DNAE, man­
tendo, no entanto, recursos para a pesquisa 
mineral, essencial ao cumprimento do modelo 
de política mineral aprovado na Constituição. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Fernando Henrique Cardoso. 

EMENDA N' 37-PLEN 

o ~ 29 do art. 89' passa a ter a seguinte 
redação: 

§ 2~ A distribuição de compensação fi­
nanceira de que trata este artigo será feita da 
fonna seguinte: 

1-45% (quarenta_e cinco por cento), para 
os Estados e Distrito Federal; 

n -45% (quarenta e cinco por cento), para 
os Municípios; 

ill-5% (cinco por cento), para o Departa­
mento Nacional da Produção Mineral -
DNPM. do Ministério das Minas e Energia. 

IV-5% (cinco por cento), para o Jbama 
-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis. 

Sala das SeSsões. 20 de setembro de 1989. 
-Senador Leopoldo Peres. 

EMENDA N• 38-PLEN 

Dê-se ao parágrafo único do art. 11 a se­
guinte redação: 

"Parágrafo único. O n~o cumprimen· 
to dO prazo estabelecido no caput deste 
artigo -implicará cotre~ão do débito pela 
variação diária do Bônus do TesOuro Na­
dona] - BTN, ou outro parâmetro de 
coiTeção rfiõr1etária qllé Vénha a substl­
tUf-lõ,jui'os de mora de 1% (um por cen­
to) -ª-o_mês_e multa de 10% (dez por cen­
to) ajjffCável sobre o montante ftnal apu­
rado." 

Justificação 

É necessário frxar em lei os parâmetros para 
juros, multa e correção monetária para evitar· 
se que o dispositivo se tome inócuo. beve-se 
considerar também a indispensabilidade da 
correção num ambielite de inflação acentua­
da. Por_ outro lado, a m~lta é indispensável 
para inibir a retenção dos recursos por parte 
dos devedores. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
-Leite Chãves. 

EMENDA N• 39-PLEN 

Acrescente-se um parágrafo único ao art. 
11, do projeto com a seguinte redação; 

_-_ --:- -"Parágrafo único. O não cumprimen-
- - --to do prazo estabelecido no caput deste 

artigo implicará correção do débito pela 
variação diária do Bô_!lus do Tesouro Na­
ctomll - BTN, ou outro parâD'l-etro de 

_ correçã_o monetária que venha a substi­
tuí-lo, maís juros de mora de 1% ao mês 
e multa de 10% aplicável sobre o mon­
tante final apurado." 

Justtficação 

Trata-se de d-isPositiVo destinado a -e-Vitar 
que o TesourO anule de fato as conseqüências 
desta Lei, pela retenç~o das quantias _devidas. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1989. 
- Senadot Fernando Henrique Cardoso. 

O $R. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão o projeto, as emendas e as su­
bemendas. 

O Sr. Ronan Tito - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {lrnm Saraiva) -
Coilce:do a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, que disporá de 5 minutos. 

O SR. RONAN TITO - (PMDB - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no processo cons­
tituinte travamos um debate bastante acirrado 
_sobre a questão da compensação financeira, 
ourojtaltie~_.p_ara a geração de energia elétrica 
e compensação das áreas inundadas. 

Normalmente as áreas nbeirinhas, as mar­
gens, as vargens são bastante propícias ao 
plantio, ao cultivo de grãos, ao criatório de 
bois e, por isso mesmn; no momento em que 
aquelas áreas ficam alag?~das, cessam de ge-

- raro lCM paTa o Estado e o percentual corres­
pondente para o Município. 

Na época, também, fizemos um exercido 
de D_ireJto Comparado, mostràOdo que já exis­
tia na lei ordinária brasileira compe_nsação pa~ 

ra o Município e para o Estado, quando da 
extração de petróleo, que, na verdade, traz 
muito menor prejúfzo ao EStado e ao Muni­
cípio pela ocupação das máquinas do que 
a geração de energia elétrica. 

Essa parl;e, foi bastante polêmica; no fmal 
conseguimos fiXá-la na Constituição e agora 
estamos criando as normas e a lei ordinária, 
fruto de um debate que travamos pelo Brasil 
afora. Estivemos no Paraná, em São Paulo, 
em Minas Gerais, e aqui, em Brasília, por 
duas vezes fizemos encontros a esse respeito. 

Esse projeto, esse estudo e até o substitutivo 
ápresentado pelo honrado Senador Gomes 
CarValho, que fez um belo trabalho, também 

- em conexão_ com o Senado( RqQerto campos, 
melhoram o projeto em diversos _aspectos re­
dacionais. No_entanto, devemos dizer que não 

_ concordamos - e isso ficou claro, inclusive, 
quando apresentava o relatório o Senador Go­
mes de Carvalho - com a isenção para a 
exportação de minérios, -por-duas razões. A 
primeira diz respeito à afirmação de um Presi­
dente da República, oriundo de JVIinas Gerais, 

."e, por ser de Minas Gerais mesmo, fez ass!;!rtiva 
óbvia: "Minérto só dâ uma safra". Refiro-me 
a Artur Bemardes. 

Depois, não podemoS- também deixar de 
receber o rfyalty ou a compensação financeira 
sobre os minérios exportados por outra razão: 
na medida em que vendemos o minério ·de 
ferro para uma siderúrgica brasileira, com 6% 
de compensação financeira, e remetemos es-· 
se mesmo minério p?Jra o eXterlor sem os 6%, 
tomamos a enlpresa nacional menos compe­
titiva, porQue ela tem o minério inais caro. 

Por outro lado, diríamos corno exemplo de 
cidades mineradoras de Minas'- e são muitas 
-a minha terra natal, a bela estância de Araxá, 
que hoje _esjá mutilada pela mineração não 
só do fosfato como também do ni6bio. 

Neste momento em que falamos tanto _de 
ecologia, devemo-nos lembrar que ecologia, 
preservação, recomposição ecológica; tudo 
custa dinheiro: OS nOssos ptefeitos muitas ve­
zes vivem na pele esse problema da mutilação 
do solo e até do empestamento do ar, e tudo 
isso para ser corrigido exige recursos. 

Corria -rãião final, Para que não aceitemos 
essa isenção para exportação, deixamos para 
o raciocínio de todos a belíssima assertiva do 
poeta maior de Minas Gerais, Carlos Drum­
mond de Andrade, que disse: 

"ltabira hoje é só retrato na parede, e 
como dói." 

Realmente, ltabira, Srs. Senadores, tinha o 
belíssimo pico do Cauê, que era uma paisa­
gem marayilhÇJsa. Tudo isso foi transportado 
para 6 eXterior, e lá ficou o buraco, a mutilação · 
de toda a paisagem. 

Quando ocorreu a exaustão do minério, a 
Companhia Vale do Rio Doce aposentou 
aqueles mineradores que, embora ainda pu­
dessem trabalhar, não mai~ podiam fazê-lo, 
por não haver mais minério para ser extraído. 
E' daí essa assertiva -lamento do nosso poeta 
Carlos Drummond, oriundo de ltábira. 

\ 
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O Sr . .:Jarbas Passarinho - Permita V. 
Ex' um aparte, n_obre Senador? 

O SR. RONAN 11TQ Pois não, nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Vendo V. Ex•, 
hoje na tribuna, remeto-me ao período da 
Constituinte, quando V. Ex~, de maneira muito 
brilhante, na tribuna da Câmara, onde nos reu­
níamos, defendia exatamente esse ponto de 
vista da necessidade de haver a compensação 
financeira para que não houvesse as ltabiras 
multiplicadas por cem, por mil. 

Entendo que a infdativa de V. Ex" foi extraor­
dinariamente benéfica aos estados, que não 
poderão ficar apenas com a mutilação do seu 
terrltório e sem nenhum beneficio, a partir do 
momento em que exportam a sua riqueza do 
subsolo. Quanto as emendas que foram apre­
senté!das, no relatório feito pelo senador Go­
mes Carvalho, delas naturalmente discorda­
remos- eu. e com certeza V. Ex•, quando 
há uma emenda que suprime a compensação 
financeira, a paritrdo momento da exportação. 

O SR. RONAN 1Tf0 - Claro. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Entendo que 
nisso somos aliados de causa e quero cumpri­
mentar. 

O SR. RONAN TITO - Mais uma vez 
somos aliados. 

O Sl'. Jarbas Passarinho- E quero c um· 
primentar V. EJcf pela iniciativa e pela forma 
pela qual justifica o seu projeto. 

O SR. RONAN TITO - Agradeçemos a 
V. EJcf e também testemunhamos à Casa a 
ajuda inestimável de V. Ex!' e de Senadores 
e Deputados do Pará, do Paraná, da Bahia 
e de tantos outros Estados que sofrem, no 
próprio solo, para não dizer na pele, essas 
multidões decorrentes da mineração. Tam· 
bérn, de certa maneira, podemos citar a gera­
ção de energia elétrlca e aí nos remetermos 
no Paraná do Senador Gomes Carvalho. Uma 
área da melhor qualidade de basalto em de­
composição, que, se prestava à agricultura de 
maneira extraordinária e_ onde existiam cente­
nas de milhares de proprietários agricultando 
a terra, lavrando-a com suor do seu rosto, 
produzindo riqueza em aUmentos para todo 
o Brasil e para exportação, essa área foi inun­
dada, para se fazer o grande lago de ltaipu, 
que é o orgulho da capacidade brasileira, mas 
que deixou de gerar ICM, além de criar um 
enorme caos social até hoje n.ão fol resolvido 
pelas cidades daquela região. 

Por isto mesmo, cremos que não haverá 
nenhuma voz discordante nesta Casa. Agrade­
cemos muito a V. Ex- sua colaboração no pro­
cesso constituinte e agora neste aparte que 
muito enriquece nosso pronunciamento. 
Agradecemos ainda a todos os Senadores, 
quando acordamos que haverá também com­
pensação financeira para a questão da minera­
ção do carvão, pois é mais do que justa. 

Há um problema, Senador Jarbas Passa­
nbo, em Santa Catarina, que, uma vez. quando 
Deputado, denunciei da tribuna da Câmara, 

com relação a uma grande jazida de çarvão, 
e que serve para cOnfirmar áquela assertiva 
de Artur Bemardes de que minério dá s6 urna 
safra .. Um grande elegante que frenqüentava 
as colunas sociais deste País, durante 30 anos 
explorou a jazida de carvão. Depois, mudou-se 
para Paris e a mina foi à exaustão. Quando 
houve fiscalização, verificou-se que não havia 
lá recolhimento de INPS e grande parte dos 
empregados estavam com doenças decorren­
tes da mineração, com os seus pulmões toma­
dos. 

E como ficou o Município e também o Esta· 
do? Não ficaram apenas com um buraco, e 
sim com crateras enormes. 

De maneira que pedimos à Casa, neste ins­
tante, a aprovação deste projeto que leva a 
nossa as_sinatura, mas que não é de nossa 
autoria, e sim de muitos brasileiros, de muitos 
encontros_, de muitos debates e de muitos Par­
lamentares que discutiram, horas e horas, para 
que chegássemos a um diploma lega1. 

Voltamos a reafirmar que rejeitamos a isen­
ção para exportação de minérios, por aquelas 
duas razões que expusemos, e que também 
gostaríamos que fosse_ mantido na questão 
da tributação do ouro o substitutivo do Sena­
dor Gomes Car\ralho,--e não a emenda do Se~ 
nadar Leite Chaves- que fa1a no mínimo da 
taxa, que é de 2 e não meio por cento. 

Muito obrigado! Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, eStamos em regime de _urgência? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sim, estamos em regime de urgência. 

O Sr. Jutahy MagaUtães- Neste caso, 
só um Senador por partido pode fazer uso 
da palavra, e o Uder do PMDB já o fez. Por 
este motivo, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex" 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, vo~rei a favor, por duas razões, 
por ter votado, na Constituinte a favor da 
emenda do Senador Ronan Tito; e também 
por ter que acatar a Liderança, não posso, 
de maneira alguma votar contra o meu Líder 
e tenho que compensar as minhas manifes­
tações, às vezes aontrári{ls ao voto da Ude­
rança. 

Ftz este intróito pcira Oizer que votarei a favor, 
porque este projeto é da maior importância 
e, por esta razão, deve ser apoiado, 

Procurei informar-me com ·n autor a res­
peito da matéria e, quando votamos o Regi­
mento Interno, tentei fazér com essas matérias 
de urgência entrassem em apreciação com 
48 horas de -antecedência, para que pudés­
semos delas tomar _conhecimento. 

EstairiOS -votando matéria em regime de ur­
gênda e faço uma reclamação à Mesa. Daí 
ter pedido a palavra pela ordem. 

Talvez por economia de papel não tenha 
sido entregue aos Srs. Senadores o avulso 
com O projeto e não tenhamos tomado conhe-

cimento do parecer. Estou recebendo-o ago­
ra, mas vi que o Senador Jarbas Passarinho 
estava acompanhando atentamente a leitura 
do parecer. Daí entender que, por economia, 
foram distribuídos poucos avulsi:i's (Risos) e 
eu, por exemplo, procurei-o aqui perto de mim 
e não encontrei nenhum. 

Assim, estou tomando_ conhecimento do 
parecer sem poder acompanhar pelo avulso 
as emendas que foram apresentadas. 

De qualquer maneira, manifesto o m"eu voto 
favorável à matéria, porque já conheço a ques­
tão desde o tempo da ConStituinte. 

E.ra o que tinha o dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Le­
varei a preocupação de V. &-ao Senador NeJ· 
son Carneiro, para que não se faça tanta eco­
nomia. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN 1Tf0 (PMD!l- MG. Para 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, esclareço ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães que não discuti a matéria 
corno Líder, e sim como autor do projeto, 
e S~ Ex" tem mais uma razão para votar favora­
velmente: às barragens - inclusive a de So­
bradinho, que inundou uma grande área, acar­
retando prejuízos principalmente à ecologia, 
por ser essa área bastante agricultável. 

Talvez Sobradinho seja hidrelétrica que 
inundou a maior área em quilômetros quadra­
dos por menor" geração de KW /h. 

Por isso _mesmo, trouxe um prejuízo muito 
grande à ecologia e à economia daquela re­
gião. 

São estes os._ dois esclarecimentos que gos~ 
taria de fazer. Se S. EJcf quiser discutir, poderá 
fazê· lo, porque eu o fiz como autor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Continua a discussão. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
Para discutir. Sem ·revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, elogiando o nobre 
Senador Ronan Tito pela apresentaÇão do pro­
jeto, deixo nos Anais a seguinte observação, 
sa1vo entendimento diferente. 

Pelo que eu pude entender das palavras dos 
Srs. Relatores, quando se tratar de exportação, 
a empresa- Concessionária não sofrerá esse 
acréscimo na tarifa de energia. Acresce_?_ -

O Sr. Ronan Tito -Acresce 6%. 

OSR-ITAMARFRANCO-Exatamente, 
Senador Ronan Tito, o (Jue se está passando 
neste País, em relação a Eletronorte, é maior 
absurdo. 
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Senhor Presidente, a Eletronorte fez um 
contrato pelo qual, durante 20 anos - veja 
V. Ex", vejam os Srs. Senadores- essa empre­
sa tem que fornecer energia a um preço equi­
valente a 20% do preço do alumínio no mer­
cado internacional. 

AE!etronorte fornece energia à Akan, e esse 
contrato é por 20 anos - e todos sabemos 
que para a fabricaçào do aluminio o consumo 
de energia é multo grande, praticamente 6_D%, 
No entanto, o Brasil permite - apesar de a 
Eletronorte haver recorrido, o então Consul­
tor-Geral _da República indeferiu esse reque­
rimento, permitindo que esse preço Seja pago 

· pela Alcan. Vejamos o contra-senso dessa 
questão: no momento em que estamos co­
brando 20% do preçõ do alum[nio no mer­
cado internacional, somos obrigados a pagar 
empréstimos no mercado intemac[onal para 
construção da usina, a juros flutuantes. 

É o registro, portanto, nobre Sé na dor ROnan 
Tito, elogiando a iniciativa de V. Ex•, e o nobre 
Relator Gomes CarValho~ Deixo claro que são 
essas situações que teremos que evitar. O Se· 
nado da República precisa ficar atento, exata­
mente, para o fato de que empresas multina­
cionais venham a adqUirir enerQia a preço ba· 
rato, quando pagamos no mercado interna· 
cional esses juros flutuantes. 

Era a Observação, Sr. Presidente, e também 
registrar uma emenda .do nobre Senador Ja· 
mil Haddad, esquecida, mas já configurada 
no projeto, das usinas termonucleares. Evi­
dentemente. só o Rto_d_eJ_ao~[l:Q.DQJnoroento, 
tem em funcionamento a usina de Angra 1, 
e é claro deveria entrar, como já entrou, no 
projeto, a usina termonuclear também. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, está encerrada a discussão. 

Com emendas apresentadas em Plenário 
e estando a matéria em regime de urgência, 
a ComisSãO _de Assun_tQs Econômicos deve 
manifestar-se sobre as mesmas imediatamen­
te. 

Solicito ao nobre Senador Gomes Carvalho 
o parecer sobre as emendas de Plenário. 

O SR- GOMES CARVALHO (PR. Para 
emitir parecer. Sem revis3.o do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadore, das emendas ofere­
cidas, há poucos momentos, no plenário, te­
mos que relatar o seguinte: 

Emenda n~ 25, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso acatamos e somos favoráveis. 

Emenda n\' 26, apresentada pelo Senador 
Leopoldo Peres, somos contrários. 

Emenda n" 27, do ilustre Senadõr Fernando 
Henrique Cardoso, que dá nova redação ao 
art.39, onde diz: o valor da compensação finan­
ceira corresponde a um fator percentual de 
energia constante da fatura do fornecimento, 
eu me_ permitiria acrescentar, no § 19, com 
uma subemenda, onde cometemos aqui um 
esquecimento e precisamos ser justos. Se por 
um lado, estamos contemplando, hoje, o Esta­
do ao Paraná no que diz respeito a Itaipu, por­
que é a única usina hidroelétrica com tratado __ 
intemadonal com outro país, não seria justo 

que, com sistemas elétricos mistos com gera· 
ção hidro e termoelétrica, s_e esqueçesse o 
termonuclear. É a subemenda aditiva que faR 
ço. 

A Emenda no 28, - ilustre Senador Leite 
Chaves, eStá prejudicada porque já foi con· 
templi:ida pela Emenda no 24 R. - -

A Eritenda n" 29, também do Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso, que diz inclua-se 
no art. 4o o seguinte indso IV "gerada e consu­
mida para uso privativo de produtor, quando 
a instalação consumidora" se localizar no mu­
ilicípfo afetado nós somos favoráveis. 

A Emenda n" 30, também do Senador Leite 
Chaves, que dá nova redação ao art. 5~. "quan­
do o aproveitamento do potencial hidráulico 
atingir mais de um Estado e Município, distri­
buições dos percentuais referidos, nesta \e~ 
serão feitas propord6nalmente, levando-se 
em consideração as áreas inundadas e outros 
parâmetros de interesses, público regional e 
local ... 

Soi'no_s_ favorãVefs "igi.iafmente. 

A Emenda n" 31, do ilustre Senador Feman· 
do Henrique Cardoso, que pede a supressão 
dos arts .. 6° e -9~ do projeto, estey prejudicada, 
porqtie nós Já contemplamos na Einénda n~ 
16-R 

A Emenda 32, do ilustre Senador Dirceu 
Cardoso_, que diz: ''inclua-se _no inciso 29 do 
§ 1~ do art 89, após a palavra fertilizantes, a 
expressão: "e carvão". 

Somos favoráveis. 
Emenda n~ 33, do ilustre Senador FernandO 

Henrique Cardoso, onde solicita a inclusão do 
inciso 11, do § 1 ç do art. 89 após a palavra 
fertilizante e a expressão_~ "e carvão", está pre­
judica9a pela emenda anterior que acabei de 
ler. 

Emenda n9 34 ilustre Senador Leite_ Chaves: 
"Inclua-se ouro 0,5% ", Atendemos à propo­
situra do ilustre Senador Ronan Tito, onde fico 
com-a minha subemenda que é, de L% ao 
0UrO. 

Emenda n" 35, que é uma emenda modifi­
cativa, está prejudicada pela Emenda n" 32, 
de Plenárfo. 

A Emenda n" 36 que dá, segundo a redação 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, ao 
inciso III, § 29 do art. 8'1, 5% para constituição 
de um fundo de pesquisas de recursos mine· 
rais na forma da lei. Acatamos favoravelmente. 

Na Emenda n9 37, do ilustre Senador Leo­
poldo Peres: "O § 2\' do art. 89 do Projeto de 
Lei n9 45/89 passa a ter a seguinte redação ... " 
E;le coloca a modificação _dos percentuais e 
somos contrários a essa emenda. 

Emenda modificativa n9_ 38, do ilustre Sena­
dor Leite Chaves. Parágrafo único do art. 11 
que diz o seguinte; "O não cumprimento do 
prazo estabelecido no caput deste artigo, im­
plicará em correção de débito, etc." Essa 
emenda está prejudicada pela Emenda n9 
23-R 

_A Eme_I1_daif_39, do ilustre Senador Feman~ 
do Henrique Cardoso, onde solicita acrescen-

tar ao parágrafo único do art. 11 do projeto 
a seguinte redação: "O não cumprimento do 
prazo estabelecido no caput deste artigo, im­
plicará correção do débito pela variação diária 
do Bônus do Tesouro Nadonal- BTN." Está 
prejudicada porqu_e está contemplada pela 
Emenda n9 23-R 

Sr. Presidente, era _o __ que tinha a relatar. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -O 
parecer conclui favoravelmente às Emendas 
n91 25, 29, 30,32 e'36;Ta\rorável às Emendas 
nos 27 e 34; nos termos de submendas con­
trário às Emendas n9s 26 e-37; e pela prejudi­
cialidade das Emendas n9• 28, 3.1, 33, 35, 38 
e 39. 

Votação do projeto, em turno único, sem 
prejufzo das emendas e das subemendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação a subemenda â emenda n9 1. 

Os Srs:Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. \Pausa) 

Aprovada. 

O sr.-ROD:an Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ......,. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Trto. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pelo 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, gostaria que no encaminhamento da 
votação da emenda V. EX' dissesse __ se foi ou 
não acolhido pelo Relator, para que nos orien· 
temos, pois pelos números isso não é possível 
neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação a Subemenda à Emenda_n~ __ 27, 
de Plenário, acolhida pelo Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Em votação a subemenda do Relator à 

emenda no 34, de Plenário. 
Aprovada. 

I:: a seguínte a subemenda aprovada 

Subemenda: 
Inclua-se como Item 111 do§ 19otextoababco;. 
DI-ouro, 2% (dois por cento); 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Vo­
- taÇâo, em globo, das Emendas de no' 7 a 24, 

do Relator, 25, 29, :30, 32 e 36 Qe Plenário, 
admitidas pelo Relator. · 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretário. -

. . ~ lid~ o seguin~e 

REQUERIMENTO N•496-A, DE 1969 

Requeiro destaque para rejeição da emenda 
n9 -20-R ao Projeto de Lei do Senado n9 45, 
de 1989. ~ ~- ~ 

Sala das SeSsões, 20 de S_etembro-de _1 989. 
- Senador Jarbas Passarinho 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
Requerimento lido já envolve decisão sobre 
a matéria a que se_ refere. Se aprovado, fica 
rejeitada a Emenda n~ 20-R. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Seilàdores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica rejeitada a Emenda n"' 20-R. 

É lida a seguinte a Emenda rejeitada:. 
"Dispositivo alterado: Artigo SQ 
Inclua-se após o § 39 do Projeto o seguinte 

parágrafo: 
"§. A compensação financeira pela 

exploração de recursos minerais para fins 
de aproveitamento econômico prevista 
no caput deste artigo não incidirá sobre 
o produto mineral destinado à exporta­
ção." 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Vo­
taçl:lo, em globo, das emendas de no~ 7 a 19, 
21 a 24, do Relator; 25, 29, 30, 32 e 36, de 
Plenário, com parecer favorável do Relator. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, V. Ex• está colocando em vota· 
ção o parecer? 

O SR. PRESIDE.N'fE (lram Saraiva)- Es­
tou colocando em votação a conclusão do 
parecer sobre as emendas. (Pausa) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe_a:s aprovam queiram 

permanecer sentados. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, pela 
ordem. --

0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. &.• a palavra pela ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente votamos pelo acolhimento daqueles 
que têm parecer favorável, ressalvada a que 
suprime, a que dá isenção de 6% para miné­
rios de exportação. 

O Sr. Gome.s Carvalho- Está perfeita, 
Sr. Presidente, à '_colocação do eminente Sena­
dor Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)~ Es­
tou colocando em votação em globo as 
Emendas no& 7 a 19 e -21 a 24, do Relator; 
25, 29, JG, 32 e 3-:ô, de Plenái'io, Com párecer 
favorável do Relator. 

Em votação. 
Os Srs. Senaâores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Em votação, em globo, as Emendas nos 2 a 
6, de parecer c_Õntrário, e 26, e 37, de Plenário, 
também de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitadas. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva)- As 
Emen-das n9' 28, 31, 33, 35,38 e-39 são consi­
deradas prejudicadas. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para ã 
redação final. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a ~alavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. PreSídente, tenho a impressão de que é 
um esclarecimento que se impõe. 

O nobre Senador Gomes de Carvalho, rela­
tor,_ teve um entendimento conosco, com o 
Senador Ronan Tito, comigo e outros colegas, 
de que _a emenda apresentada pelo Senador 
Roberto Campos, em seu relatório que exclui 
a compensação financeira, quando se trata 
de exportação de fninérios, que ele, relator, 
tomaria .a inidativa de eliminá-la. De maneira 
que não a votamos partindo desse pressu­
posto. Quero deixar multo claro: S. Ex" con­
corda com_ iss_o e que a maioria da Casa, a 
unanimidade da CaSa, concorda, também, em 
que a étnenda apresentada no relatório não 
tem cabimento. A menos que tenha havido 
uma emenda apresentada em Plenário e que 
não foi por nós percebida, então pediria a V. 
Ex', se pudesse, explicasse. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa solicita ao nobre relator esclareça a 
questão levantada pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Para 
-esclarecimento - Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou ratifi-
cando o que foi colocado, por excesso de zelo, 
peJO brilhante e eterno parlamentar Jarbas 

Jarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu fico tran­
qüilo. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So­
bre a m~?a, o parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final da matéria, que 
será lfdó pelo Sr. 1°-Secretário. 

É lidõ o seguinte 

PARECER 1'1' 205, DE 1989 
-~- -_JQ_~ Comis~ão [~)jretora) 

____ Redação final do Projeto de Lei do Se­
nadO nt> 45, âe 1989. 

A Comissão- apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado no 45, de 1989, que 
institui, parã Os estados, Distrito Federal, muni­
cípios e órgãos da administração direta da 
{Jniiío, compensação financeira pelo resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de ener­
gia elétrica e de recursos minerais, em seus 
respectivos territórios, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exciusiva 
e dá outras providências. 

Sala de _ _Reuniões da Comissão, 20 de se­
tembro de 1989. - Jram Saraiva, Presidénte 
- Pompeu de Sousa, relator - Divaldo Su· 
ruagy, Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N' 205, DE 1989 

Redação final dó Projeto de Lei do. Se­
nado nf' 4.5, de 1989, que insiitui, para -
os Estados, Distrito Federal e Municípios, 
compensação financeira pelo resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hfdricas para fins de geração 
de energ1'a elétrica de recUrsos minerais 
em seus respectJ"vos territórios, plataloi­
ma c-ontinental, mar territorial ou zona 
eConômica exClusiva, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 19 O aproveitamento dos re<:ursos hí­

dricos para fins de geração de energia elétrica 
e dos recursos minerais, por quaisquer dos 
regimes previstos _em lei, ensejará compen­
sação financeira· aos estados, Distrito Federal 
e municípios, a ser calculada, distnbuida e àpli-

-ceada na forma estabelecida nesta lei. 
Art. 2° A compensação pela utilização de 

recursos hídricos para fins de geração de ener· 
gia elétrica será de 6%. (seis por cento) sobre 
o valor da energia produzida, a ser paga pelos 
concessionários de serviço de energia elétrica 
aos estados, ao Distrito Federal e aos muni­
cípios, em cujos territórios se localizarem ins­
talações destinadas à produção de energia elé­
trica ou que tenham áreas invadidas por águas 
dos respectivos reservatórios. 

§ 1 o A distribuíção da compensação- fi­
nanceira de que trata este artigo será feita da 
seguinte forma: _ _ _ 

1-50% (cinqüentãpõfcento) para os esta­
dos e para o Distrito Federal; 

11-50% (cinqüenta Por c_ento) para os mu­
nicípios. 

§ 2? A distribuição da compensação fi­
nance[ra referida no § 19 deste artigo será apli­
cada também aos "royalties" devidos ao Bra­
sil, conforme previsto no Anexo C, item 111-4 
do Tratado de ltaipú, assinado em 26 de mar~ 
ço de 1 973; entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, bem como 
os documentos_ interpretativos subseqüentes, 
aplicando-se igual critério a futuros-aproveita­
mentos hidrelétricos fronteiriços intemacto-
llais. " · - -

Art. 3o O valor da compenSa-çãO financei­
ra corresponderá a um fator perceritual do 
valor da energia constante da fatura. 

§ 1? A energia de hidrelétricas de uso pri­
vativo de produtor, quando aproveitada para 
uso externo de serviço público, tamb€>m será 
gravada com a apliCação de um fator de 6% 
(seis por cento) do valor da energia elétrica 
correspondente ao faturamento calculado nas 
mesmas condições e pre!;os do concessio-
_nário do serviço público local. . 

§ 2o Compete ao Departamento Nacional 
de Águas e Energi~ Elétrica - DNAEE fixar, 
mensalmente, com base nas tarifas de supri­
mento vigentes, uma tarifa atualizada de refe­
rência, para efeito de aplicação das compen­
sações financeiras de maneira uniforme e 
equalizada, sobre toda a hidreletricidade pro­
duzida no País. 
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Art. 4~ É isenta do_ pagamento de com­
pensação financeira ã efiergia elétrica: 
I- produzida pelas instalações geradoras 

com capacidade nominal igual ou inferior a 
10.000 kw (dez mil quilowatts); 
n-gerada e consumida para uso privativo 

de produtor (autoprodutor), no montante cor­
respondente ao seu consumo próprio no pro­
cesso de transform.:!ção industrial; Quando 
suas instalações industriais estiverem em ou­
tro Estado da FederaÇão, a compensação será 
devida ao Estado em que se localizarem as 
Instalações de geração hidrelétrica: 

DI-gerada e consumida para uso privativo 
de produtor, quando a instalação con~umi­
do_ra se localizar no município afetado. 

Art. 59 Quando -o aprOveitamento do po­
tencial hidráulico atingir mais de um Estado 
ou Município, a distiibuição dos percentuais 
referidos nesta ~ei será feita proporcionalmen­
te.levanio-se em consideração as áreas inun· 
dadas e outros parâmetros de interesse públi­
co regional ou local. 

Parág_rafo único. .O Departamento Nado­
na! de Aguas e Enêrgia Elétrica - DNAEE 
elaborará, anualmente, os estudos necessá­
rios à operacionallzaç:ão dos critérios estabe­
lecidos no caput deste artigo. 

Art 6Q A compensação financeira pela ex­
ploração de recursos minerais para fins de 
aproveitamento econômico será de até 3% 
(três por cento) sobre o valor do faturamento 
líquido resultante -da venda do produto mine­
ral, obtido após a última etapa dq, processo 
de beneficiamento adotado e antes de sua 
transformação industrial. 

§ }9 Para efeito do cálculo de compen­
sação financeira de que trata o Q!lpUt deste 
artigo, entende-se por faturamento Jíquído o 
total das receitas de vendas, excluídos os tribu­
tos incidentes-sobre a comercialização-do pro­
duto mineral, assim corilo as despesas coni 
transportes e seguros. 

§ 29 O-percentual a que refere o caput 
deste artigo v_ariará de acordo com as se.guin­
tes classes de substândC!S mineraiS! 

(. minérios de a1umínlo, ferro e manganês, 
sal-gema e potássio: 3% (três por cento); 

U- demais substâncias mineraiS metalífe· 
ras, fertilizantes, carvão e ouro: 2% (dois POr 
cento); 

UI- pedras preciosas, pedras coradas lapi­
dáveis, carbonados e me.té:lis nobres: 0,2% (ze­
ro vírgula dois por cento). 

§ 3ç Ao ouro defmido em lei como ativo 
fmanceiro ou instrumento cambial se aplica 
exclusivamente:_ a alíquota mínima a que se 
refere o_§ 59 do arl 1.53 da -constituição Fe­
deral. 

§ 49 A distribuição da compensação fi. 
nanceira de que trata este artigo será feita da 
seguinte forma: _ ___ _ 

l-45% (quarenta e cinco por cento) para 
os Estados e Distrito Federal; 

11-50% (cinqüenta por cento) para os mur 
nicípios; e para a constifuiÇãO de um Fundo 
de Pesquisa de Recursos Minerais no Estado 
de origem do minério, na forma da lei. 

lll-5% (cinco por cento) 

§ 59 A compensação financeira pela ex­
ploração de substâncias mirierais de emprego 
imediato na construÇão civil será de 3% (três 
por cenfo) e destinaâa -direta e integralmente 
aos Municípios nos quais se situem as respec­
tivas jazidas e lavras. 

Art. 7Q No caso da exploração de petróleo 
-·ou gás natural, a compenSação financeira será 

efetivada rriediante pa9ame-rito da lnd"eniZação 
prevista nas Leis n1"l 7.453, de 27 de dezembro 
de 1985 e 7.525, de 22 de julho de 1986. 

Art. a~ o paQãmento das compensações 
~nance"tras previstas nesta lei, indusive o da 
indenização pela exploração do petróleo, do 
xisto betuminoso e do gás natural será efetua­
do mensalmente dlretamente aos Estados, ao 
Distrito -Federal, aos Municípios e aos órgãos 
da admínistr_~_ção direta da União, .até o últtmo 
dia úb1 do mês subseqüente do fato gerador. 

Parágrafo único. O não cumprimento do 
prazo estabelecido no caput deste artigo impli­
cará ·correção do débito pela variação diária 
do Bônus do T escuro Nacional - BTN, ou 
outro parâmetro de correção monetária que 
venha a s_!.JJ:lsütui-Jo, juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês e multa de 10% (dez pof 
cento) aplicável sobre o montante final apu· 
rado. 

Art. go O Pã(refExecutivo regulamentará 
esta Lei no prazo máximo de noventa dias 
da data de sua publicação. 

Art. 1 O. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final qu~_ira~ permanecer s_e1_1tados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Cãmara dos Deputados. 

O SR .. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Há 
oradores inscritos. Concedo a palavra ao no­
bre Senador Mário Maia. 

(Banco Regional de D~senvolvimento Econô­
mico), a Estrada da Produção, os modernos 
sistemas oficiais çie telecomunicações (CRT) 
e de energia elétrica, (CEEE), desapropriarido 
os bens das concessionárias estrangeiras e_ 
fez, ainda, a reforma agrária do Banhado do 
Colégio. 

Brizola trouxe, então, toda _essa experiência 
de· administrádor, i::uja efidêr1da vem sendo 
demonstrada ao longo do tempo, para o Pro­
grama do PDT, Partido Democrático Traba­
lhista, que, hoje, se apresenta com a melhor 
proposta partidária. Melhor e ma·ts adequada 
ao nosso País. 

Não diria, Srs. SenadOres-, que o_ PDT tem 
a proposta mais moderna, porque, às vezes, 
o moderno s_e confunde com o medíocre, com 
o vazio. Modernizar não é o-mesmo que desen­
volver. Um estado moderno não quer dizer 
sociedade desenvolvida~ E, muitas vezes, so­
ciedade_ d€SenV01Vfda- não pressupõe estadO­
moderno. 

Em nosso_ País_ exisiem, por exemplo, al­
guns núcleos de modernidade, a1guma,s ilhas 
ou bolsões de t_e_cnologia avançada Porém, 
a sociedade majoritariamente está mergulha­
da em vergonhosos índices de sUbdesenvol­
vimento. O profes,sor Hélio Jaquaribe. nos in­
fõrma, através de seus estudos, que 15% dos 
brasileiros viVem -ná- rriisélia absoluta, com 
rendimento per capita igual ou ínferior a um 
quarto do salário mínimo; 35% das famílias 
estão t'ta faiXã da estrita pobreza, com rendi­
mento igual ou inferior a meio salário mínimo; 
65% dos brasileiros têm rendimento igual ou 
inferior a um salário" mínimo. 

Daí, nosso entendimento de que moder· 
nidade nada tem a ver com desenvolvimento. 
O Estado brasileiro mo.dernii:ou-se corisidera­
.velmente a partir de 1964. O regime militar, 
com ajuda das mais avariÇadas técnOlogias, 
estendeu seus tentáculos a todos os rinções 
da Pátria. O povO permaneceu na ignorância, 
no anãlfabetísmo, na_ pobreza. A sociedade 
não se. desenvolveu. 
- Modefrudade é a casca. ·DesenvOlvimento 

é o contéudo. Ser moderno não é sin6nfmo 
de competência. E competência e probidade 
se comprova desnudando o próprio passado, 

_ OSR.MÁRIOMAIA(PDT -AC. Pronun- como quem não tem o ·que esconder. Tem, 
cia 0 seguinte discurso.)_ Sr. Presidente, Srs. sobretudo, muito o que mostrar de honradez, 
Senadores_, o_:_EOT terri se destacado como de eficiência admínistrativa, de realizações em 
0 Partido que coloca 0 programa educacional benefício 9o povo. Este- é o_ passado do .Dr. 
acima de todas as prioridades em sua ação Leonel Bnzola .. O mesmo na? se pode diZer 
de Governo. Assim foi quando 0 Dr. LeoneL_ ?e outros candidatos que se diZe:m modernos. 
Brizola governou o Estado do Rio de Janeiro, 
oportunidade em que se desenvolveu a filoso­
fia eduCacionaJ dos CTEP, e que centenas des­
tes Centros Integrados de Educação Pública 
foram construidos, abrigando centenas de mi­
lhares de crianças e_ jovens: 

Porém. o programa partidário· do PDT não 
comtempla uma obra somente. Nosso progra­
ma --e vasro~= abrangente e abarca uma visão 
estrutural do País. Haja vista monumental obra 
deixada pelo Dr. Brizola quando Governador 
do Estado do Rio Grande do Sul, entre 1958 
e 19ô2: mais de 6.300_ escolas, a Aços Finos 
Piratini, a Refinaria Alberto PasqLialinl, o BRDE 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. l'!~ON WEDEKIN- (PMDB -
SC. Pronuncia o sefluinte" discurso.).::... Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, desde que foi insti­
tuída no Brasil pela Lei Elói Chaves, em 1 923; 
a Previdência Social_tem_como objetivO maior 
proteger o trabalhador e garantir a sua subsis­

_ _tência e· bem-estar, em sitUações como a 
doença, a invalidez, o desemprego e a mo11e. 
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~ pois, um sistema de prevenção social, se­
gundo técnlcos do seguro privado, mas de 
caráter obrigatório, gerido em interesse de lu­
cro, destinado à cobertura de determinadas 
contigências e custeado por contribuições dos 
empregadores, dos próprios trabalhadores _e 
do Estado. 

A nossa Previdência Social seguiu uma linha 
de evolução parecida com a dos países mais 
desenvolvidos, no sentido da universalização 
das pessoas protegidas e das contigências co~ _ 
bertas pelos mecanismos de seguro social. 
Essa evOlução acabou levando ao conceito 
e à era da seguridade social, neologismo que 
muitos gostariam de ver substituído por segu­
rança social, mas que foi consagrado pela no­
va Coristituição brasileira. Com efeito, o termo 
seguridade tem o mérito de expungir da noçllo 
de benefício social a conotação de esmola 
do Estado, porque benefício soda! não é dádi­
va, é justiça. Não é munificiência do Estado, 
é direito do trabalhador. É obrigação do gover­
no, porquanto é garantia de subsistência, é 
segurança, é seguridade dos aposentados e 
pensionistas. 

Mas, foi também a nossa ConstituiÇão de 
1988 que, procurando COrligir falhas e disio-r­
ções do passado, determinou: 

-primeiro, que nenhum beneficio que 
substitua o salário de contnbuição ou o rendi· 
menta do trabalho do segurado terá valor 
mensal inferior ao salário mínimo (art. 210, 
V,§ 5•); 

-segundo, que _os benefícios das aposen· 
tadorias terão preservados os seus valores 
reais (art. 202); e 

-terceiro, que "os beneficios de prestação 
continuada, mantidos pela Previdência Social, 
na data da promulgação da Coil.stituição, terão 
seus valores revistos, a fim de que seja restabe­
lecido o poder aquisitivo, expresso em número 
de salários mínimos, que tinham na data de 
sua concessão, obede_cendo-se a esse critério 
de atualização, até a implatitação do plano 
de custeio e benefidos" (art. 58 das Dtspo­
sições Constitucionais Transitórias). 

Cumpre ressaltar, Sr. Presidente, que~ em­
bora. a própria Constituição sustente no seu 
art. 7~, inciso IV, que o salário mínimo não 
pode ser utilizado como indexador econômi­
co, as Disposições Transitórias abrem uma 
exceção à regra, exatamente para atender a 
uma emergência e salvar o princípio da atuali­
zação e irredutibilidade dos benefícios da se· 
guridade social. Com o passar do tempo; ou 
seja, com a implantaçáo do plano de custeio 
e beneficios, e só entá:o, a exc_eçâo desapa­
recerá. E note-se que essa implantação tem, 
constitucionalmente, até abril de 1991 para 
se efetivar. 

Qual não foi, portanto, a minha estranheza, 
Sr. Presidente e Srs. SenadOres, ao ler, no ca­
derno econômic-o de um dos maiores jornais 
do país, O Est11do de S. Paulo, em sua edição 
de 1"' do corrente, matéria segundo a qual 
o Projeto de Lei Orçamentária da União para 
1990, desvinculado salário mínimo a correç.ao 
das aposentadorias e deixa, para o segundo 

semestre do ano que vem, a elevação dos 
benêfícios de valor inferior ao salário mínimo. 

A ser verdade tal informação -no que me 
recuso a acreditar -Sr. Presidente, o Governo 
Sarney estaria, mais uma vez, tentando frustrar 
mandamentos constitucionais, em matéria tão 
grave. Mas r!âO é só. Estaria descumprindo 
a Lei n" 7.787, de .30 de junho de 1989, apro­
vada pelo Congresso Nacional e sancionada 
por ele próprio, há pouco mais de dois meses. 
regulamentando a correção dos beneficios de 
prestação continuada, _iniciamos a partir de 
6 de outubro de 1988, até a aprovaç-ãO do 
plano de custeio e beneficios, dentro do que 
preceitua a nossa Carta Magna. Recuo-me a 
acreditar, repito, que a Proposta Orçamentária 
da União, cujo detalhamento completo ainda 
não chegou ao Congresso Nacional, possa 
trazer no seu bojo qualquer dtspositivo capaz 
de penalizar ainda mais, ao arrepio da L~i_ 
Maior, o já sofrido, indefeso e numeroso seg­
mento dos aposentados e pensionistas da Pre­
vidência Social. 

Mas, se isso o-correr, Sr. Presidente - e 
deste governo tudo se pode esperar - nós 
estaremos alerta. Alerta para defender o cum­
primento da ConstituiçãO e o direito sagradO 
dos pensionistas e aposentados da Previdên­
cía. Alerta para denundar, recusar e combater 
a desvinculação imediata das aposentadorias 
do salário mínimo~ sem que esteja implantado 
o plano de custeio e beneficios, em tramitação 
no Congresso. Alerta para exigir a imediata 
elevação dos beneficios sociais de valor abaixo_ 
do mínimo. Enfim, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, estaremos sempre alerta nesta Casa, 
lutando pelo aperfeiçoamento do nosso siste­
ma de previdência social, na sua camtnhada 
rulno à verda_c_leira seguridade so-cial dos brasi­
leiros! Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não há mais orador inscrito. 

A Presldênda convoca sessão conjunta, a 
realizar-se hoje às 2_0 horas e 40 minutos, no 
plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para_a_ ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 miriufoS, a- se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-.:::.l-

Votação em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 1, de 1989, de auto­
ria do Senador João Menezes e outros Senho­
res Senadores, que altera os prazos estabe­
lecidoS no § 69 do art. 14, para desincompati­
bilização do Presidente da República, dos Go­
vernadores de Estado, do Distrito Federal e 
dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Tempotária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
coi'n voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

Votação; ·em turno único, do Requerimento 
n~ 475, de 1989, dos Senadores Ronan Trto 
e Márcio Lacerda, soltcitando, nos termos do 
art. .336, alínea c, do RegHnento Interno, urgên­
cia para o Projeto de Lei do Senado no 217, 
de 1989, de autOria do SenadOr Márdo Lacer­
da, que faculta a dedução de despesas médi­
cas e hospitalares em um dos meses seguintes 
ao correspondente pagamento, para fins de 
determinação mensal da base de cálculo do 
Imposto de Renda das pessoas fiSic:as. 

-3-
(lncluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) Discussão, 
em turno único, do ProJe!o de Lei do DF n9 
45, de 1989, de iniciativa~ do Governador do 
Distrito Federal, que autoriza o Poder Exe<:u~ 
tive a abrir créclitos adicionais até o limite de 
NCz$ 158.843.000,00 ( cerito e cinqüeTita e 
oito milhões, oitocentos e quarenta e três mil 
cruzados novos), e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, sob n• 202, de 1989, da Co· 
missão 

-do Distrito Federal, favofável ao pi-OJeto . 
e à emenda apresentada perante a Comissão, 
nos termos de subemenda. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 57, de 1989 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conc:lusão de seu Parecer n~ 190, de 1989), 
que autoriza o Governo do Estaao de Santa 
Catarina a elevar, em caráter excepcional e 
temporariamente, o lim!te de sua dívida con­
solidada interna, para fins de emissão de Jetr~_s 
(manceiras do T escuro do Estado de Santa 
Catarina (LFfC) em valor equivalente ao do 
resgate de 72.12.:3.640 LFrC Vincendas nêsi:é 
semestre. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto_ de 

Resolução n~ 58, de 1989 '(apresentado peJa 
Comissão de Assuntos Econômicos coniO 
conclusao de seu Parecer n9 191. de 1989), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Recife, 
Estado de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito eln cruzados novos, no valor corres­
pondente a 23.568.936 \vinte e três milhões, 
quinhentos e sess.enta e oito mil, novecentos 
e trinta e seis) Bônus do TesOuro Nadonal 
-_BTN, junto ao Bãnco do Nordeste do Brasil 
S.A. 

-6-

MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 88, de 1985 
(n~ 815/83, nã CáSa- de origem), que revoga 
o parágrafo úntco do art. 482, da Çonsolidação 
dãs Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
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to~Lei n"' 5A52; de 1~ de maio de 1943, desca­
racterizando a prática de ato atentatório à se­
gurança nacional como justa ca.usa para dis­
pensa de empregado. 

-7-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara IT' "129,-de 1985 
(n~ 3.076/80, na Casá de origem), que altera 
a Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, pafa 
incluir a dona-de-casa entre segurados facul· 
tativos da Previdência Social. 

-8-
MATÉRJA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câma~~ n" -27, de 1986 
(n9 5.967/85, na Casa de origem), que proibe 
a demissão imotivada do trabalhador e dá ou~ 
tras providências. 

-9-
MATÉRIA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da C$mara no_ 45, de 1986 
(n9 7.675/86, ria CaSaôe origem), que dispõe 
sobre o direito à percepÇãO da remuneraç_ão 
correspondente ao grau hierárquico superior 
a inativos e pensionistas dos ministérios milita· 
res, nas condições que estabelece. 

-lO-

DisCusSão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 166, de 1989 
(n? 383/89, na origem),- de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Guy Merides Pinheiro 
de Vasconcelos, Ministro de Segunda Casse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do Hatti. 

-11-

Dlscussão, em turno único do parecer da 
Comissão de Relações Exterior~ e Defesa Na..-· 
ciona1 sobre a Mensagem n~ 167, de 1989 
(n" 3_84/89, na origeiri), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete á delibera~ão do Sena­
do a escolha_ do Senhor Nuno Alvaro D'Oii· 
velra, Ministro de Segunda Casse, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cabo 
Verde. 

-12-

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensas:~em n~ 170, de 1989 
{n? 397/89; na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena~ _ 
do a escolha do Senhor José Ferrelra Lopes, 
Ministro de Segunda __ Cléts_se, da carreira de 

diplomata, para exercer a função- de Embai­
xador do Brasil junto ao Emirados Árabes Uni­
dos e, cumulativamente, junto ao Estado de 
Catar. 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da 
ComiSSão de RelaçõeS ExteriOres e Defesa Na­
cional sobre a Mensagemn" 171, de 1989 
(n" 396/89,_na origem), de 9 de agosto dO 
cotrente--ano,~pela qual o Senhor Presidente 
q_a Repúblíc_a submete à deliberação -do Sena­
do a escolha do Senhor Antonio Carlos Dinis 
de Andrada, Ministro de Primeira Clàsse, da 
carreir.a de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Jamaica, e, 
cumulativamente, junto às Bahamas e a Be­
lize. 

-14-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 173, de 1989 
(n" 399l89; na origem), de 9 de agosto do 
corrente_ ano, pela qua1 o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolh_a do Se_nhor Tarcísio Mar<:iano da 
Ro<:ha, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Toga­
lesa e, cum_ulativamente, junto á República do 
Níger. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saralva)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e.35 
~-minutos) 

DISCURSO PRON(JJ'{CIADO PELO SR. 
ÁUREO MELLO NA SESSÃO DE 
C)5~9-89EQUE,EN7REGUEÃREVISÃO 
DO.ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE. . 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - Ai'\. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estou apresentando ao 
Plenário desta Casa, ao consenso dos 5_rs. Par­
lamentares, proposição que atinge especia1-
mente o Distrito Federal, concernente a que 
todas_~ casas de diversão, localizadas nesta 
área,- que funcionarem com música ao" vivO 
ou· aparelhagem sonora, depois das 22 horas, 
terão obrigatoriamente de adotar absoluto iso­
lamerito acústico, para impedir a emissão de 
%<Jm fora das dependências do estabelecimen­
to, prejudicando moradores, aplicando-se as 
sanções_ legais devidas àqueles que infringi­
rem tal determinação. 

A medida, evidentemente, é de caráter.mu­
nicipa1, porém, Sr. Presidente, l;ie atentarmos 
ao significado dessa poluição _e des_se esbulho 
aos direitos individuais, verificaremos- dado 
o número imenso de casas de diversão com 
música ao vivo e eletrôn_!ca e .o grande male­
fício que isso produz para as pessoas - que 
não é tão simples assim a proposição que 
eStamos apresentando. 

Os efeitos iniciais básicos da poluição sono­
ra se manife:;;ta_m, em'linhas gerais, em duas~ 

áreas: primeiro, o efeito direto sobre o apare-­
lho auditivo; segundo, o efeito direto sobre 
o sistema nervoso central. Sobre o aparelho 
auditivo, o· excesso sonoro leva, a longo prazo, 
à diminuição da acuidade auditiva e, em casos 
graves de excessos sonoros, podemos ter rup­
turas tim)'Anicas e até mesmo fraturas de ossí­
culos do aparelho auditivo. Sobre o sistema 
nervoso central, temos, como efeitos iniciais, 
as excitações psíquicas, que, eventualmente, 
levam ao quadro de somatização, que podem 
Ser os seguintes: neuroses depressivas; alergia 
de somatização; distúrbios do aparelho lOco;: 
motor, tais como as contraturas muSculares; 
distúrbios digestivos, nos quais podem apare­
cer as gastrites, as úlceras e outros malefícios 
semelhantes. 

Alé~ disso; do ponto de vista jurídico, não 
há dúvida quanto à existência desse crime, 
que está previStO no- art. 23, inciso li e m, da 
Constituição Federal. Ao teor do mandamento 
constitucional, urge a criação da noriTia juri­
dica como ato culminante da teoria tridimen­
cional do Direito. 

O fato, como primeiro elemento daquela. 
está vísivelmente assinalado e dimensionªdo 
na ordem social. de tal maneira que a sua 
literalidade já excede a nfveJ insuportável no 
que se define claramente corno poluição so­
nora. 

A utgênda e a imperatividade _da norma 
de que cuida a nossa proposição se tomam 
mais agudas. como forma de estabelecer um 
mecanismo legal adequado à defesa imediata· 
da saúde pública, em face dos excessos prati­
cados pelos proprietários ou arrendatários de 
casas de _diversão noturna e diurna: equipa­
mentos móVeis de divulgação de qualquer na­
tureza, em que a SOriõridàde eXcede os limites 
suportáveis dos decibéis. 

Tal práÍica implfca, inevitavelmente, nos 
mais perigosos" e irreparáveis dáno.S: à saúde, 
bem especificados em competentes e autori­
zados conceitos, entre os quais uma análise 
~e solicitei ao grande médico e técnico Dr. 
Carlos Artiaga. 

Além disso, há o aspecto jurídico. Temos 
no País, desde o 118~ ano da Independência 
da República, assinada pelo então Presidente 
Getúlio Vargas e pelo Ministro da Justiça, Sr. 
Francisco -Campos, a chamada Lei do Silên­
cio. Esta Lei"do Silênc;io <:oíbe o excesso_d~ 
ruídos urbanqª-. Nela se diz: 

"O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, determina que o_Prdeito do 
Distrito Federa1 fica autorizado ª a._dqtar 
as~ pOstUras necessárias péira coibir o ex­
cesso de ruídos urbanos, bem como para 
assegurar a normalização da radiQin_ter­
ceptação." 

Outro documento, uma Resolução do Con­
selho de Trânsito, den~488, de 1971, tari1bém 
aborda esse i!llportante problema do ruído 
_e "dispOe sobre os níveis r'n~mos pennis­
s!vefs de sons e ruídos produzidos por veículos 
em todo o território nacional". 
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Aí~. Sr. Presidente. nossa manifestação 
a respeitó deste problema que, indusíve, tem 
atingido outras· áreas semelhantes àquela da 
Superquadra Sul 309, onde existem famflias 
de parlamentares que náo estáo mais poden­
do vir a Brasília por causa da violência sonora 
que se pratica naquelas imediações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 238, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen-

tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo 
em vista" a dedsão da Comissão Diretora em 
sua 25' Reunião Ordinária, realizada em 6 de 
setembro de 1989 e o que consta do processo 
n• 009769/89· 7, 

Resolve rescindir, por justa causa, o contrato 
de-trabalho do servidor Osvaldo Palheiros Via­
na Filho, Taquígrafo Legislativo, Classe "Espe­
cial", Referência NS-24, do Quadro de Pessoal 
CLT do Senado federal. 

Senado Federal, 20 de setembro de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

PORTARIA 
N• 40, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições regulamentare~~ e tendo em 

-:6~~g~J~s e coo~-i~~~~~s Pro~sos n~ 
Resolve repreender o servidor Armando Bó­

to, Assistente de Plenários, Classe ·"Especial", 
Referência NM-30, do Quadro Permanente_do 
Senado Federal, com base nos artigos 463,_ 
item I, e 466, iteffi 1, da Resolução SF n~ sa 
de 1972, por falta de _cumprimento dos de-
veres. --

Senado Federal, 19 de setembro de 1989. 
-José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 


